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NOTAS INTRODUTÓRIAS  

 

 

     Esta sucinta obra foi publicada originalmente em 1987 com o título 

Imperialismo e geopolítica global, sendo agora reeditada com atualizações e 

principalmente com inúmeros acréscimos e reformulações. Daí então o 

próprio título ter sido parcialmente alterado, para evidenciar que se trata de 

uma nova obra, mesmo que em alguns aspectos seja uma continuação da 

primeira. Ela foi reescrita em função do final da guerra fria e da emergência 

de uma nova ordem mundial. O seu objetivo último, entretanto, continua o 

mesmo: o de expor, de forma simples e acessível ao grande público, 

elementos para uma compreensão das relações de força e dominação no 

espaço mundial. Trata-se de uma exposição didática sobre as relações e 

imbricações entre espaço e poder na escala planetária. Os principais temas 

abordados são: o imperialismo e a questão das desigualdades internacionais, a 

geopolítica e a geoestratégia mundiais.  

     Por que esta reedição com profundas reformulações? Não seria melhor 

deixar de lado a obra original e publicar outra com um título completamente 

diferente?  

    Acreditamos que a problemática que este livro iniciou ï a discussão sobre a 

pertinência da categoria imperialismo para se analisar as relações de poder no 

nível mundial ou global ï ainda não se esgotou e, pelo contrário, tornou-se 
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mais importante ainda neste início de século. Vamos explicar o porquê disso 

nas linhas a seguir.  

     De fato, uma das questões essenciais que perpassam as idéias aqui 

expostas é a seguinte: Constitui a teoria do imperialismo, especialmente na 

sua versão leninista ï que se tornou dominante a partir de 1917 ï, um 

arcabouço conceitual suficiente, ou mesmo relevante, para se entender os 

problemas atuais de relações de poder no nível planetário? 

     Essa interrogação, que já era importantíssima em 1987, o é ainda mais 

hoje, neste momento em que o poderio avassalador dos Estados Unidos, a 

única superpotência atuante nos nossos dias, parece confirmar a idéia de um 

novo imperialismo, ou, como preferem alguns, de uma ñnova Romaò com o 

seu império mundial
1
.  

     Todavia, como pretendemos demonstrar, essa analogia é extremamente 

superficial e, portanto, falsa. É necessário recuperar as balisas fundamentais 

da(s) teoria(s) do imperialismo, sob o risco de usarmos de forma inadequada e 

até panfletária uma rica construção teórica.  

    De forma genérica (iremos aprofundar essa idéia no capítulo 2), podemos 

afirmar que o imperialismo foi visto pelos autores clássicos como a política 

expansionista do capital financeiro das metrópoles capitalistas. O Estado-

Nação típico ou o Estado territorial no seu momento áureo, aquele do final do 

século XIX e da primeira metade do século XX, foi percebido como o 

garantidor dos interesses da reprodução ampliada do capital das áreas 

centrais, em especial das grandes empresas capitalistas do período ï os trustes 

e os cartéis. As guerras de pilhagem e interimperialistas foram tidas como 

inevitáveis, sendo o socialismo um ponto de chegada desse processo 

                                                 
1
  Cf. NEGRI, A. e HARDT, M. Império. Rio de Janeiro, Record, 2000.  No final do capítulo 2 

existe um exame mais detalhado desta obra, que utiliza a categoria ñimp®rioò como um substituto 

para ñimperialismoò. 
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contraditório, ocasião em que cessariam os conflitos armados e a exploração 

econômica internacional. Todavia, a situação posterior a esses autores 

clássicos, a realidade pós-Segunda Guerra Mundial, vivenciou 

acontecimentos e processos que destoaram dessa interpretação e parecem 

sugerir outra lógica. 

     O capital produtivo se internacionalizou, ocorrendo a partir de 1945 uma 

enorme expansão das empresas multinacionais ou até ï como afirmam alguns 

a partir dos anos 1980 ï transnacionais. (E muitas dessas firmas multi ou 

transnacionais, convém lembrar, têm hoje as suas matrizes em economias até 

recentemente consideradas periféricas). Alguns países da (antiga) periferia do 

capitalismo mundial como o Brasil, a África do Sul, o México e em especial 

os ñtigres asi§ticosò ï Coréia do Sul, Cingapura, Hong Kong e Taiwan ï 

conheceram um notável processo de crescimento industrial: são os 

denominados NPIôs ï Novos Países Industrializados -, ou "paises sub-

desenvolvidos industrializados", como preferem certos autores. Nesses NIPôs 

ou economias semiperiféricas existem, em alguns casos, gigantescos centros 

urbanos bastante industrializados, que convivem organicamente com graus 

inigualáveis de concentração na distribuição social da renda e de taxas de 

exploração da força de trabalho.  

    Determinados Estados do Terceiro Mundo ï como nos exemplos do 

Brasil, da África do Sul, da Índia, da Indonésia e até mesmo do Irã anterior à 

revolução muçulmana de 1979 ï foram ou ainda são identificados como 

"subimperialistas": eles desempenhariam papéis de metrópoles centrais (ou 

melhor, subcentrais) frente aos países vizinhos, com os quais manteriam 

relações (econômicas, políticas e militares-policiais) de dominação e de 

reforço-manutenção do sistema capitalista mundial. As guerras entre as 

potências capitalistas, tidas por Lênin como inevitáveis na fase imperialista 
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(entendida por ele como a ñ¼ltimaò do capitalismo), parecem ter cessado, 

dando lugar aos múltiplos conflitos armados nas áreas periféricas.  

    As nações auto-intituladas de socialistas, ao contrario do que se pensava 

no inicio do século XX ï momento em que emergiu com vigor a 

problemática do imperialismo com Hilferding, Kautsky, Rosa Luxemburgo e 

Lênin, para citar apenas alguns nomes importantes ligados a essa temática ï, 

não principiaram nenhuma desmilitarização, nenhuma cooperação 

international amistosa e igualitária, e sequer a ausência de guerras entre si. 

O pensamento crítico e de esquerda teve de refletir agudamente, repropondo 

alguns de seus alicerces teóricos, ao se defrontar tom o esmagamento da 

insurreição húngara de 1956, com a invasão da antiga Tchecoslováquia em 

1968 pelas tropas do Pacto de Varsóvia, com a sangrenta guerra entre o 

Vietnã e o Camboja e com inúmeros outros acontecimentos similares, que 

não fazem sentido dentro de certa interpretação do marxismo
*
 que foi se 

tornando hegemônica a partir da Revolução Russa de 1917 e, de forma 

especial, com a Terceira International, a International Comunista. 

     Podemos ainda lembrar também a guerra fria, onde se assistiu a uma 

rivalidade/cooperação (no sentido de expansionismo conflituoso, mas com 

uma conivência mútua e obedecendo sempre às "regras do jogo") entre as 

duas superpotências da época ï os Estados Unidos e a ex-União Soviética ï, 

cada uma com a sua área de influência. Ou ainda as reviravoltas da política 

chinesa: do rompimento com Moscou em 1960 à "Revolução Cultural" 

subseqüente, passando a seguir, em especial a partir de 1976, a uma 

crescente abertura ao mercado capitalista com um aprofundamento na 

diferenciação entre o  trabalho manual e o intelectual. Isso tudo ainda no 

mundo pós-Segunda Guerra Mundial, aquele da bipolaridade e da guerra 

                                                 
*
 No final deste livro existe um Vocabulário Sucinto no qual alguns termos ï como marxismo, etnocídio, 

macarthismo e outros que surgem no texto ï são explicitados. 
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fria. Quanto ao mundo pós-guerra fria, este no qual vivemos no início do 

século XXI, se por um lado ou em alguns aspectos ï o do poderio militar, 

notadamente ï ele parece reatualizar a teoria (kautskiana) de um 

ñsuperimperialismoò,  por outro lado ou sob outros aspectos ï tais como a 

revolução técnico-científica e a globalização, a pouca importância das 

matérias primas para o processo produtivo, etc. ï, ele parece ainda mais 

distante das explicações alicerçadas na(s) teoria(s) do imperialismo.  

     Como adequar todas essas transformações históricas em relação à  

interpretação clássica do imperialismo? Seria necessário ï e suficiente ï 

referir-se a um ñneoimperialismoò (com ou sem os seus 

ñsubimperialismosò), como prop»em alguns, ou ent«o ir mais longe e propor 

novas teorias/conceitos que prescindam da idéia de imperialismo? Não seria 

essa idéia, essa interpretação clássica e renitente, uma construção teórica já 

superada pela própria dinâmica do real? 

     Não se trata de uma questão meramente semântica, no sentido mais 

estrito e vulgar. Trata-se da compreensão crítica de aspectos fundamentais 

do mundo, da realidade planetária, algo indispensável para qualquer 

posicionamento e ação na escala global. A teoria do imperialismo, bem ou 

mal formulada, foi até há pouco tempo o principal instrumento conceitual 

utilizado para as explica»es de ñesquerdaò (marxistas, principalmente, mas 

também socialistas em geral e até anarquistas) a respeito da problemática 

econômico-política internacional. (E ela ainda é, explícita ou 

implicitamente, o principal alicerce teórico-conceitual para grande parte dos 

que hoje se opõem à globalização).  

    Desde a(s) teoria(s) da dependência até as explicações radicais sobre o 

subdesenvolvimento, passando por inúmeras teorias (ou ideologias) terceiro-

mundistas ï e também inúmeras retóricas antiglobalização ï, todos esses 

discursos via de regra procuravam ou procuram se apoiar na temática do 
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imperialismo. Esta última é vista como uma espécie de "gancho" ou sólido 

apoio no qual todos aqueles discursos ou interpretações do mundo procuram 

se sustentar enquanto forma de legitimação no interior do pensamento 

ñcr²ticoò ou ñradicalò.  

     Dessa forma, questionar ou repropor a teoria do imperialismo significa 

repensar alguns dos elementos mais basilares da visão de mundo dominante 

durante inúmeras décadas no pensamento de esquerda em geral e em 

especial na tradição marxista, no bojo da qual o século XX foi interpretado 

como o momento "de transição" do capitalismo para o socialismo, sendo que 

as "revoluções proletárias" que operacionalizam esse processo ocorreriam 

primeiramente nos países subjugados pela rapina imperialista. 

     Para se reatualizar ou, no extremo, superar a temática do imperialismo à 

luz da crítica de seus pressupostos e, principalmente, a partir do seu 

confronto com a realidade hodierna, pensamos que é indispensável trabalhar 

com a dimensão ou com a problemática geopolítica. Tanto a geopolítica a 

nível planetário (as relações de força e de dominação entre os Estados) 

quanto a geoestratégia (os estratagemas e as operações territoriais militares) 

são imprescindíveis para essa superação da leitura centrada no imperialismo 

e por conseguinte no econômico, isto é, numa pretensa lógica inelutável do 

sistema capitalista. Temos que levam em conta (embora criticando ou 

superando) os clássicos do imperialismo ï Lênin, Rosa Luxemburgo, 

Hilferding, Kautsky ï, mas temos também que incorporar criticamente os 

clássicos e os contemporâneos da visão geopolítica: MacKinder, Brzezinsky, 

Kennedy, Huntington e outros.  

     Sim, são duas tradições discursivas diferentes e até, em alguns aspectos, 

alternativas. Uma delas ï a vertente do imperialismo ï denega a análise das 

relações internacionais (que é a essência da outra, isto é, da análise 

geopolítica) e procura mostrar uma lógica única e centrada na produção para 
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o sistema capitalista mundial, minimizando a importância dos Estados-

nações. Já a outra ï a vertente da geopolítica ï não reconhece esse sistema 

mundial (a não ser como somatória das ações dos Estados, os atores que 

privilegiam) e raciocina não em termos de uma lógica econômica e sim de 

estratégias em confronto. Creio que ambas percebem ou compreendem 

alguns processos que efetivamente existem, embora sejam parciais ou 

unilaterais.  

    Existe sim na escala planetária uma (ou talvez algumas) lógica econômica 

que se impõe, aquela da mercadoria e da busca do lucro, que é 

importantíssima para a atuação das empresas em geral, mas também existem 

outras lógicas ou outros atores que agem segundo diferentes imperativos: o 

Estado, em primeiro lugar, e outros grupos, fatores ou organizações 

importantes nas mudanças que ocorrem no cenário internacional (grandes 

culturas ou civilizações, máfias e grupos criminosos e/ou terroristas, meios 

de comunicações globais, organizações não governamentais, etc.).  

    A(s) teoria(s) do imperialismo procura explicar a lógica econômica, 

aquela das transferências internacionais de capital, de mercadorias, de 

tecnologia, de mão-de-obra. Algumas de suas observações são agudas e 

pertinentes. Mas ela(s) não enxerga os outros fatores e vê o mundo 

econômico (capitalista) de uma forma estreita, como se nele só existissem 

exploradores e explorados, como se fosse impossível qualquer associação 

comercial com benefícios mútuos ï daí, por exemplo, a incapacidade dos 

autores marxistas em analisarem, desde o início, o processo de unificação da 

Europa. E a(s) teoria(s) geopolítica procura compreender a lógica da ação 

interestatal, campo no qual produziu inúmeras idéias profundas e 

duradouras. Só que ela minimiza a (relativa) autonomia das empresas 

globais ï e dos processos econômico-financeiros em geral ï e pouco se 

preocupa com os demais atores (com as ONGôs, com as associa»es de 
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classe, de etnias, de gênero, etc.), os quais apenas enxerga como empecilhos 

a serem removidos. Isso significa que ambas as tradições teóricas são 

importantes e ao mesmo tempo insuficientes para compreendermos a 

realidade internacional dos nossos dias. Mas o processo do conhecimento, 

em qualquer área científica e em especial nas humanidades, é sempre assim: 

novas idéias são criadas somente através da superação ï o que não significa 

abandonar totalmente e sim incorporar parcial e criticamente, explorar novos 

caminhos, construir novas vertentes explicativas ï das tradições que 

engendraram importantes teorias e métodos.  

     Buscar uma explicação crítica ï e também, porque não dizer, dialética 

(n«o no sentido dogm§tico de um ñm®todoò pronto e esquematizado e sim de 

encarar o real como ñcontradi«o em processoò) ï da atual realidade 

planetária, a nosso ver, passa necessariamente pela análise da sua dimensão 

espacial. Conforme demonstrou com muita pertinência Michel 

FOUCAULT
2
, as relações de poder, em qualquer nível (do micro ao macro, 

da sala de aula às relações internacionais), sempre necessitam e engendram 

certa (re)organização do espaço. As relações de poder ï sejam ao nível 

econômico, político-diplomático, militar ou até cultural ï não se inscrevem 

numa lógica puramente temporal, mas só existem enquanto situações 

concretas de lutas e estratégias, de ações e reações, de domínios e 

confrontos, de materialidades enfim. A dimensão espacial recoloca o 

contingente, as diferenças e alteridades, a complexidade que existe por trás 

de uma l·gica aparentemente un²voca. £ por isso que n«o existe ñoò poder, 

no singular, e sim poderes (que se vinculam a espaços) ou situações 

concretas de exercício do poder. 

                                                 
2
  Especialmente na obra Microfísica do Poder, Rio de Janeiro, Graal, 1979, pp.209-227. 
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     Daí iniciarmos o primeiro capítulo deste livro com uma sucinta análise 

ou interrogação sobre a espacialidade da sociedade moderna. Não somente 

porque esse é o nosso enfoque ou approach, algo evidente num especialista 

em geografia política. Tampouco apenas pela indissociabilidade entre poder 

(ou poderes) e espaço (ou espaços), um entendimento que nos permite 

superar a interpretação teleológica do real. Mas também porque a 

problemática do imperialismo sem nenhuma dúvida sempre esteve ligada ao 

estudo ou à (uma determinada) explicação do espaço mundial com ênfase na 

questão da violência e em especial da guerra. Os próprios debates ï talvez 

os mais agudos entre os clássicos do imperialismo ï sobre a possibilidade de 

um "superimperialismo" no qual as guerras entre as potências capitalistas 

não mais seriam inevitáveis (posição de Kautsky, criticada por Lênin), já 

demonstram essa forte ligação entre a teoria do imperialismo e a questão da 

guerra. E o capitulo exemplar de Rosa Luxemburgo sobre "militarismo e 

acumulação de capital", exatamente na obra em que a autora se refere ao 

imperialismo, evidencia isso com mais vigor. Mas os clássicos do 

imperialismo apenas resvalavam sobre essa questão, percebiam a sua 

enorme importância para a análise das relações internacionais (ou melhor, 

para as perspectivas de uma ñrevolu«o mundialò) e, no entanto, n«o 

conseguiam aprofundá-la. Mais do que não conseguiam, eles na verdade não 

podiam aprofundar essa questão, pois a sua forma de encarar o mundo 

sempre foi marcada por um forte viés de negligenciar o espaço e enfatizar 

somente o tempo visto como pura lógica comandada pelo movimento do 

capital.  

 

                                                                        (São Paulo, abril de 2002). 
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         Capítulo 1.  CAPITALISMO, ESTADO E ESPAÇO GEOGRÁFICO  

 

     A emergência e o desenvolvimento da sociedade moderna, ou capitalista, 

desde seus primórdios nos séculos XV e XVI e principalmente a partir da 

Revolução Industrial iniciada em meados do século XVIII, implicou numa 

profunda reorganização do espaço e do tempo. É evidente que estamos 

falando do tempo social e do espaço geográfico, o espaço 

ocupado/reconstruído pelos seres humanos. Nesses termos, a ordenação do 

mundo burguês teve como alguns de seus pressupostos fundamentais, além 

da condenação do ócio e da valorização do trabalho, uma redefinição ï e 

uma instrumentalização ï do espaço e do tempo.  

    Pela primeira vez na história da humanidade passa a existir, 

gradativamente, uma temporalidade una para todas as sociedades, a 

temporalidade capitalista, onde tempo é dinheiro, é valor de troca ("se gasta 

e não mais se passa") e onde a historia tornada universal ou geral (e não 

mais local e plural), que é interpretada então como processo contínuo, 

constitui-se no locus privilegiado da ideologia e da legitimação das relações 

de dominação. E também pela primeira vez surge, ou melhor, foi construído 

um espaço mundial, fruto da mundialização do capitalismo e do 

estabelecimento de uma divisão internacional do trabalho na escala 

planetária. As temporalidades e as espacialidades plurais e diferenciadas, 

das inúmeras sociedades que viviam os seus espaços-tempos próprios, no 

decorrer de mais ou menos três séculos foram violentamente submetidas e 

destruídas e/ou subordinadas ao movimento do capitalismo. 

     Nesses termos, espaço e tempo, entendidos como elementos interligados 

e indissociáveis, não são dados ou dimensões cuja realidade se possa 

estabelecer a priori. Eles são dimensões ou formas de existir do ser social. 
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A história não está no tempo, mas ela é o tempo da sociedade. E também 

não se pode dizer de forma estrita que a sociedade está (ou "ocupa lugar") 

no espaço, pois, de forma mais apropriada, ela possui uma dimensão 

espacial ou material, uma espacialidade enfim. Espaço é o nome que se dá 

para a corporeidade, a materialidade dos seres e as suas relações e 

disposições recíprocas; e o tempo é uma dinâmica do social, o seu 

movimento no sentido de transformações. Tempo e espaço são 

indissociáveis porque não há movimento ou mudança que não ocorra num 

lugar, que não envolva um (ou vários) objeto(s), assim como as ações no 

sentido de reorganizar o espaço necessariamente ocorrem num lapso de 

tempo (ou melhor, são tempo). Portanto, uma sociedade não apenas está no 

espaço, mas ela também é espaço, constrói, (re)organiza, (re)produz 

constantemente o seu espaço (ou espaços). E o espaço (ou espaços) não é 

algo inerte e sim uma dinâmica, um resultado de ações e reações, de 

confrontos, de lutas que mudam, conservam ou (re)produzem as coisas.  

     Sem dúvida que o espaço geográfico, como propagam há séculos os 

geógrafos, é o resultado em primeiro lugar da apropriação humana da 

natureza: tudo o que existe no final das contas é um aspecto ou parte da 

natureza. Mas a humanidade, em especial a sociedade moderna na sua forma 

plena ou industrial (e mais ainda na sua forma pós-industrial ou tecnológica), 

reelabora essa natureza original produzindo assim uma segunda natureza, que 

se encontra subsumida na dinâmica do social. Essa ñsegunda naturezaò, de 

acordo com as formulações clássicas de Marx, existe de forma mais acabada 

nas grandes cidades, nas quais não apenas as obras, os edifícios, as avenidas e 

os transportes, a infra-estrutura, etc., são resultados do trabalho humano sobre 

a natureza, mas até mesmo o (micro-)clima, o solo ou a vegetação expressam 

em suas características as marcas da ação antrópica. Daí alguns geógrafos 

terem afirmado que o espaço moderno é uma obra num duplo sentido: como 
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construção (ou produção) pela ação humana, e como criação ou objeto de 

arte. 

     Mas esse espaço ï ou espaços ï não é tão-somente uma segunda natureza 

(com ou sem a sobrevivência de aspectos da primeira natureza). Ele é ao 

mesmo tempo condição e produto da história, das contradições e conflitos 

entre grupos, classes, etnias, gêneros: não se luta apenas no espaço, mas 

também pelo espaço e com o espaço. São inúmeros os exemplos que 

demonstram isso: a reorganização do espaço urbano de Paris pelos 

participantes da Comuna de 1871 (alterações das funções ou usos em 

edifícios, trocas de nomes de ruas e praças, destruição de estátuas e 

monumentos, remanejamentos territoriais administrativos, etc.); as mudanças 

na localização da cidade-capital por parte dos governantes com vistas ao 

maior controle social e menor participação popular nas decisões politico-

institucionais (recorde-se aqui de Versalhes da época do Absolutismo, para 

citar apenas um caso); a transferência de parques industriais de áreas nas 

quais a organização e tradição de combatividade da classe trabalhadora é forte 

para locais onde a indigência desses fatores permite maiores taxas de lucro; as 

lutas pela posse (e por um certo tipo de uso) da terra no campo, as lutas pela 

moradia popular nas cidades, etc. 

     O espaço é igualmente uma das condições ï e a expressão mais visível ï 

do exercício da hegemonia da classe dominante e do Estado. O poder se 

exerce no espaço e com o espaço. A lógica do poder disciplinar, por exemplo, 

é a ordenação espacial: "A disciplina e, antes de tudo, a analise do espaço. É a 

individualização pelo espaço, a insersão dos corpos em um espaço 

individualizado, classificatório, combinatório."
3
 

                                                 

 
3
  FOUCAULT, M. - Microfisica do Poder, Rio de Janeiro, Graal, 1979.  
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     Pode-se mesmo "ler" o poder através de sua dimensão espacial: o desenho 

urbano de uma cidade (especialmente se for planejada), o zoneamento, a 

monumentalidade de certos edifícios públicos (ou de empresas de grande 

porte), o nome de ruas ou praças, a estrutura fundiária no campo, etc., são 

expressões no espaço ï e, portanto, observáveis e normalmente ate 

cartografáveis ï das relações de poder e dominação.  

    Até na escala dos micro-espaços esse fato e perceptível: a organização 

espacial de um tribunal, por exemplo, manifesta certa concepção histórica de 

justiça com o lugar determinado do juiz, do réu, do promotor e do advogado, 

do público, etc;  e uma sala de aula comum, com as carteiras dos alunos 

enfileiradas e voltadas para a "frente" (para a mesa do professor, para o 

quadro-negro), representa uma forma de organização do espaço que surgiu no 

final do século XVIII e expressa (e ao mesmo tempo serve a) uma nova 

concepção de ensino ï o sistema escolar contemporâneo da Revolução 

Industrial e da urbanização, da parcelarização e institucionalização do saber 

que se divide em conhecimentos (as "disciplinas" ou ciências), do "lugar" 

preestabelecido da verdade (os órgãos oficiais e o seu representante, no caso o 

professor), que deve então ser apenas reproduzida e assimilada mas não 

engendrada na pratica educativa. Portanto, desde o nível dos micro-espaços 

até a escala planetária ï na qual existe a divisão internacional do trabalho, a 

compartimentação da superfície terrestre em Estados-Nações com as suas 

fronteiras e soberanias, as grandes potências mundiais com as suas áreas de 

influência ï, a organização, estruturação e construção do espaço via de regra 

manifesta ou expressa os interesses dominantes, em especial aqueles do 

Estado (principalmente dos mais poderosos) e do grande capital. 

     Contudo, as contradições também estão representadas no espaço. 

Contradições ou tensões entre classes e grupos dominantes, entre facções do 

capital ou empresas, entre Estados, entre gêneros, entre etnias e/ou grupos 
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culturais, entre dominantes e dominados. No caso do espaço urbano das gran-

des cidades, por exemplo, com freqüência temos de um lado os interesses 

imobiliários voltados para a lógica do lucro e, ao mesmo tempo (às vezes de 

forma conflituosa), o planejamento estatal que normalmente é norteado 

pelos interesses de elites e/ou pela racionalidade do capital; de outro lado, 

surgem as ações populares mais organizadas ou em alguns casos mais 

espontâneas: as pressões sobre o planejamento, as invasões de terrenos 

ociosos ou de edifícios sem ocupação permanente, a construção de favelas 

ou de ruas e habitações clandestinas, etc. E no meio rural, especialmente no 

caso brasileiro, é freqüente a contradição entre duas formas opostas de uso 

do solo e de regimes de propriedade: a capitalista, na qual a terra é valor de 

troca, é instrumento para a exploração do trabalho alheio, e a familiar, na 

qual o pequeno proprietário (ou o posseiro) e a sua família usam a terra 

como meio de subsistência, sendo que seus ganhos não são lucros e sim 

ganhos do trabalho. 

     Malgrado as contradições sociais se manifestarem materialmente no 

espaço, não se pode todavia esquecer que o espaço global da nossa época 

revela um amplo predomínio das relações (internacionais) de dominação. A 

esse respeito, as palavras de um estudioso no assunto não deixam dúvida:  

"As classes atualmente no poder procuram por todos os meios servir-se 

do espaço como se de um instrumento se tratasse. Instrumento com 

vários fins: dispersar a classe trabalhadora, reparti-la nos lugares 

designados para tal ï organizar os diversos fluxos, subordinando-os às 

regras institucionais ï, subordinar, conseqüentemente, o espaço ao 

poder ï controlar o espaço e gerir de forma absolutamente 

tecnocrática a sociedade inteira(...) Passa-se da produção das coisas 

no espaço à produção do espaço planetário, esta envolvendo e supondo 

aquela(...) Disso se depreende que o espaço se torna estratégico. Por 
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estratégia entendemos que todos os recursos de um determinado 

espaço dominado politicamente servem de meios para apontar e alcan-

çar objetivos na escala planetária As estratégias globais são 

conjuntamente econômicas, científicas, culturais, militares e 

pol²ticas.ò
4
 

     Essa produção do espaço, esse espaço planetário unificado (mas prenhe 

de contradições) e fundamentalmente estratégico, não é algo eterno ou a-

histórico e sim resultado de uma certa história na qual o capitalismo se 

mundializou e passou a existir na sua forma plena ou industrial ï ou pós-

industrial, se pensarmos na revolução técnico-científica iniciada em meados 

dos anos 1970 ï, e na qual a hegemonia burguesa consolidou-se globalmente 

(mesmo que desigualmente) com a expansão econômico-militar em todos os 

quadrantes da superfície terrestre e com a instrumentalização do espaço 

mundial. 

     Não é qualquer sociedade que produz o espaço nesse sentido forte, que 

elabora uma segunda natureza de forma tão profunda e unifica todo o 

planeta. Apenas a sociedade capitalista realizou isso, em especial no seu 

estágio urbano-industrial e tecnológico (com ou sem planificação), que 

afinal existe hoje praticamente em toda a superfície terrestre, mesmo que 

com desigualdades e particularidades, inclusive nas economias mais 

subdesenvolvidas e naqueles poucos Estados que ainda persistem com a 

retórica (e a prática repressiva) do "socialismo real". 

     A redefinição e a reordenação capitalista do espaço-tempo, o 

engendramento de uma temporalidade una para todas as sociedades ï 

unidade dialética, bem entendido, pois relações de produção e processos 

produtivos diferenciados coexistem organicamente nesse movimento do 

                                                 
4
 LEFEBVRE, Henri. Espacio y Política. Barcelona, Peninsula, 1976, pp.139-140. 
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capital ï, e de um espaço mundial unificado, significou a imposição do 

Mesmo (no qual existem somente diferenças mas não alteridades) para todos 

os povos e espaços. A alteridade, o(s) Outro(s), foi sendo progressivamente 

abolida pela unificação econômico-militar, pelo genocídio (em alguns 

casos), ou pelo etnocídio (na maior parte dos casos), pela imposição do (e 

pelo) Estado ï o poder político instituído e locus oficial (e "natural", 

ideologicamente) de toda e qualquer atividade política. 

     Com efeito, dois principais axiomas parecem guiar a expansão do 

capitalismo da Europa Ocidental para o restante do mundo a partir do século 

XV, ou, numa outra vertente do mesmo processo, a ocidentalização (mesmo 

que relativa) das demais civilizações. O primeiro deles é a valorização e a 

imposição do trabalho exaustivo, trabalho ñprodutivo" ou para o com®rcio 

(isto é, produção de valores de troca). E o segundo é o poder político 

instituído sob a forma de Estado: somente povos com Estado são 

considerados interlocutores válidos, só a existência de um Estado (e, 

portanto, de dominantes e dominados) possibilita o entendimento das 

sociedades como "civilizadas" e não mais como "primitivas". 

     Mas se toda formação estatal é etnocidária, pois tende a dissolver o 

múltiplo no uno, somente com a sociedade capitalista o etnocídio de outras 

culturas, e até mesmo de algumas diferenças e particularidades no seu 

próprio interior, atinge graus extremos e nunca vistos anteriormente. 

Conforme as palavras de um especialista:  

"Toda organização estatal é etnocidária. Descobre-se, assim, no 

próprio âmago da substância do Estado, a força de atração do Um, a 

vocação da recusa do múltiplo, o temor e o horror à alteridade (...) 

Contudo, a prática etnocidária de abolir a diferença quando ela se 

torna oposição, cessa desde que a força do Estado não corra mais 

nenhum risco. Percebemos, por outro lado, que no caso dos Estados 
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ocidentais a capacidade etnocidária não tem limites, é desenfreada. O 

que contém a civilização ocidental, que a torna infinitamente mais 

etnocidária do que qualquer outra forma de sociedade?  É o seu regime 

de produção econômica, justamente o espaço do ilimitado, espaço sem 

lugares no que diz respeito ao recuo constante do limite, espaço infinito 

da fuga permanente para diante. O que diferencia o Ocidente é o 

capitalismo, seja ele liberal, privado, como na Europa do Oeste, ou 

planificado, de Estado, como [era] na Europa do Leste. A sociedade 

industrial, a mais formidável máquina de produção, é por isso mesmo a 

mais assustadora máquina de destruição. Raças, sociedades, indivíduos; 

espaço, natureza, mares, florestas, subsolo: tudo é útil, tudo deve ser 

produtivo, de uma produtividade levada a seu regime máximo de 

intensidade.ò
5
 

     O desenvolvimento do capitalismo e a produção do espaço não podem ser 

compreendidos sem ligações com o Estado. Desde a denominada acumulação 

primitiva, nos séculos XVI, XVII e XVIII, processo deflagrador da produção 

e da sociabilidade capitalistas, que o Estado vem se expandindo e 

multiplicando as suas funções. (Sem dúvida que existiram ou existem 

momentos em que o Estado capitalista parece se enfraquecer, ou pelo menos 

diminui a sua percentagem sobre o PNB da sociedade: é o que ocorreu com a 

ñonda neoliberalò iniciada nos anos 1970 nos Estados Unidos e no Reino 

Unido. Mas essa id®ia de um ñEstado m²nimoò, t²pica do liberalismo, ® 

relativa e principalmente enganosa, pois produz apenas uma pequena 

diminuição em certos impostos e uma ampla privatização de firmas estatais; 

ou seja, o que de fato ocorre é uma redefinição nas funções do Estado, que 

deixa de lado algumas atividades e se torna mais forte ainda em outras, tais 

como no setor policial-militar e na área de fiscalização. Já no caso do Brasil, 

                                                 
5
  CLASTRES, Pierre.  Arqueologia da Violência, São Paulo, Brasiliense, 1992, pp. 58-60.  
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ao contrário daqueles dois exemplos clássicos de políticas neoliberais, a 

participação do orçamento público no PNB do país cresceu de 27% em 1990 

para 34% em 2002, malgrado uma série de privatizações de empresas estatais 

que foram realizadas nesse período). Quanto às origens do Estado moderno, é 

sobejamente conhecida a importância da unificação territorial ï com o 

enfraquecimento dos poderes feudais locais, com o estabelecimento de 

fronteiras e legislações protecionistas, com a imposição da moeda unitária, de 

taxações centralizadas com a melhoria das estradas, etc. ï, levada a cabo 

pelas monarquias absolutistas da época moderna, algo imprescindível para o 

fortalecimento da burguesia e do capitalismo. Isso sem falar na expansão 

marítimo-comercial dos séculos XV e XVI, implementada pelos monarcas, 

porém, financiada pelos burgueses. 

     Além da proteção de um mercado "nacional" pela fixação de uma política 

alfandegária comum e pela proteção das fronteiras, a ação estatal em prol da 

economia capitalista foi intensa e essencial: estabelecimento de regras que 

governam as relações sociais de produção internas à sua jurisdição ï isso 

desde obrigações fiscais até o controle da mobilidade geográfica da força de 

trabalho, além de incentivos vários á proletarização desta, normas para o 

trabalho assalariado (ou para outros tipos de trabalho), etc.; o poder de 

taxação, que se ampliou enormemente a partir do século XVI e foi se 

tornando em algo constante e principal fonte de renda estatal, que afinal 

possui um grande efeito redistributivo (beneficiando certos grupos de 

empresas e/ou capitalistas e penalizando outros); a repressão ï e o 

disciplinamento por variados instrumentos (inclusive o sistema escolar) ï da 

força de trabalho, buscando adequá-la à racionalidade da produção capitalista; 

a criação de infra-estrutura (eletricidade, construção e pavimentação de vias 

de circulação, ferrovias, água encanada, etc., além de, mais recentemente, 

construir aeroportos, lançar satélites artificiais para fins de comunicação, 
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etc.), que em geral serve primordialmente aos interesses empresariais, e, por 

fim, seja pela via do planejamento (a nível interno) ou da diplomacia (a nível 

externo), ou ainda via manu militari, o Estado sempre impôs certos interesses 

econômicos fundamentais para a dinâmica do sistema capitalista, dinâmica 

essa que não é predeterminada, mas dependente de tensões/conflitos entre 

grupos sociais:  

"A estrutura do capitalismo histórico foi tal que as alavancas mais 

eficazes para ajustes políticos foram as estruturas estatais (...) Portanto, 

não é casual que o controle, e se necessário a conquista, do poder do 

Estado foi o objetivo estratégico central de todos os grandes atores na 

arena política, ao longo da historia do capitalismo moderno."
6
 

     O Estado capitalista engendrou uma intensa militarização. Aliás, o poder 

militar, a violência e as guerras, fazem parte da expansão e mundialização do 

sistema capitalista e constituem elementos imprescindíveis nessa aventura. No 

período inicial do capitalismo, na chamada acumulação primitiva, o papel do 

militarismo foi determinante na conquista da América, na escravização de 

africanos, na desintegração da manufatura indiana com a imposição de uma 

política colonial para a Índia, além do genocídio praticado contra povos que 

de alguma forma constituíam "empecilhos" para o domínio europeu e 

capitalista no restante do mundo. Com a eclosão da Revolução Industrial e a 

passagem do capitalismo comercial para o capitalismo pleno ou industrial, 

assiste-se a uma institucionalização (e hipertrofia) do militarismo, que se 

torna um aparato privilegiado e permanente no seio do Estado tipicamente ca-

pitalista, o Estado-Nação engendrado em especial no século XIX. O próprio 

surgimento das forças armadas permanentes, especialmente do exército como 

instituição e do militar como profissão institucionalizada e legitimada 

                                                 

    
6
  WALLERSTEIN, I. - O Capitalismo Histórico, São Paulo, Brasiliense, 1985, p. 39. 
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enquanto elemento imprescindível às funções estatais, ocorreu apenas com a 

construção dos Estados nacionais, sendo algo pós-napoleônico. Nenhuma 

sociedade anterior, nem mesmo Roma da antiguidade, teve essa máquina de 

destruição que se aperfeiçoa constantemente, essas instituições militares 

permanentes e esses enormes efetivos de soldados que permanecem 

mobilizados até mesmo nos períodos de paz. 

     Ademais, a sociedade capitalista, especialmente sob a forma industrial, 

estruturou-se em inúmeros de seus aspectos a partir de modelos militares de 

organização. O próprio sistema de trabalho fabril ï com sua rígida hierarquia 

e divisão do trabalho, as ordens de cima para baixo sem que o operário saiba 

(nem tenha o direito de perguntar) o porquê e o para quê delas, a 

uniformização de gestos e vestimentas, os horários prefixados e a disciplina 

exigida, etc., além de os operários servirem, tal como os soldados, de "bucha 

de canhão" ou instrumento barato para os desígnios da produção ou da guerra 

ï foi claramente inspirado no exército: daí Marx ter denominado os 

desempregados e os trabalhadores, respectivamente, como "exército industrial 

de reserva" e "exército de mão-de-obra na ativa". A competição ou a 

concorrência entre firmas capitalistas também manifesta essa influência 

militar: as "guerras comerciais" para conquistar espaços e clientelas, nas quais 

por vezes se faz uso da violência física, da espionagem, das pressões, da 

intimidação e da trapaça. As competições e os conflitos entre Estados, que 

algumas vezes são um subproduto da concorrência entre capitais, revela 

igualmente essa militarização intensa da sociedade capitalista, na qual 

freqüentemente a força militar consolidou hegemonias econômicas. 

     E não se pode olvidar a importância do militarismo para a acumulação 

(ampliada) do capital, algo que foi muito bem teorizado por Rosa 

Luxemburgo no início do século XX:  
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"O militarismo tem uma função determinada na história do capital. 

[Ele] ajudou a criar e ampliar esferas de interesses do capital europeu 

em territórios não europeus e extorquir concessões de estradas de ferro 

em países atrasados, e a defender os direitos do capital europeu nos 

empréstimos internacionais. Enfim, o militarismo é uma arma na 

concorrência dos países capitalistas, na luta pelo domínio de territórios 

de civilização não-capitalista. O militarismo tem ainda outra função 

importante. De um ponto de vista puramente econômico, ele é para o 

capital um meio privilegiado de realizar mais-valia; em outras palavras, 

é um campo de acumulação(...) Pelo sistema de impostos indiretos e 

tarifas aduaneiras, os gestos do militarismo são principalmente supor-

tados pela classe operária e pelo campesinato(...) Para os fabricantes 

de canhões, fuzis e outros materiais de guerra, a existência do exército é 

indubitavelmente proveitosa e indispensável. É provável que o 

desaparecimento do sistema de paz armada significasse a ruína para os 

Krupp.  Praticamente, sobre a base do sistema de impostos indiretos, o 

militarismo desempenha estas duas funções: assegura tanto a 

manutenção do órgão de dominação capitalista ï o exército permanente 

ï como a criação de um magnífico campo de acumulação para o 

Capital. Por outro lado, o poder de compra da grande massa de 

consumidores, concentrado sob a forma de pedidos de material de 

guerra feitos pelo Estado, não corre o perigo das arbitrariedades, das 

oscilações subjetivas do consumo individual; a indústria de 

armamentos será, sem duvida, de uma regularidade quase automática, 

de um crescimento rítmico."
7
 

                                                 

    
7
  LUXEMBURGO, R. A acumulação do Capital. Rio de Janeiro, Zahar, 1976, pp. 399-410. 
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     Dessa forma, capitalismo, Estado nacional, militarização e reordenação 

do espaço foram e são elementos coevos e interligados. O desenvolvimento 

da sociedade capitalista implicou numa redefinição e instrumentalização do 

espaço: passou-se do espaço como valor de uso, como natureza (e 

basicamente primeira natureza), onde o homem vive e da qual é parte 

integrante, para o espaço construído, tornado mercadoria e claramente fun-

cional. Cada parcela do espaço passa a ter funções próprias e insere-se tanto 

na divisão territorial do trabalho quanto na organização material do 

exercício da dominação. 

     Ao nível planetário o capitalismo engendrou um espaço mundial 

unificado, onde é possível discernir ï mesmo com as transformações 

históricas com as quais as antigas potências econômicas (e político-

militares) acabaram ficando a reboque (Espanha, Portugal e mais tarde, nas 

primeiras décadas do século XX, a Inglaterra) e outras despontaram na 

liderança (os Estados Unidos, principalmente) ï um "centro" e uma (ou 

algumas) "periferia". Os Estados centrais, deixando de lado suas origens 

históricas e as suas diferenças, costumam ser caracterizados de duas formas 

principais: ou como áreas que recebem parte do "excedente econômico" (ou 

melhor, da mais-valia) produzido na(s) periferia(s) ï esse é o cerne das 

explicações alicerçadas na teoria (leninista) do imperialismo ï, ou como 

sociedades com níveis educacionais e tecnológicos (e, portanto, de padrão 

material de vida) mais elevados ï numa outra forma de explicação, que 

prescinde da categoria imperialismo. A(s) periferia(s), pela sua vez, pode(m) 

ser vista como um espaço extremamente heterogêneo, no qual existem 

"patamares" ou graus diversos de industrialização, de volume e natureza do 

comércio externo, de acesso da população a bens e serviços sofisticados, 

etc., sendo constituída pelas sociedades nas quais via de regra existe uma 

superexploração da força de trabalho e uma carência de democracia e 
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conseqüentemente da vigência dos direitos humanos. Justamente aqui existe 

uma enorme diferença de pontos de vista: para alguns as economias 

periféricas são exploradas, são condições necessárias para o 

desenvolvimento dos países centrais, sendo que a principal causa ou razão 

para o seu ñatrasoò seria externa; j§ para outros as economias 

subdesenvolvidas no geral pouco contribuiriam para o desenvolvimento das 

áreas centrais e teriam os seus entraves internos, que seriam os principais 

responsáveis pelas suas insuficiências (Estados autoritários e ineficientes, 

elites não modernas, sistemas educacionais precários, etc.).  

     Esse espaço mundial com enormes diferenças e desigualdades, com áreas 

que há muito já estão no século XXI e outras que ainda se encontram no 

século XIX (ou às vezes até na Idade Média, como o Afeganistão sob o 

regime fundamentalista do taliban), teria sido gerado por uma lógica única ï 

tal como apregoam aqueles que insistem no imperialismo e no sistema 

mundial ï ou pelo entrecruzamento de inúmeras lógicas? Existiria de fato 

apenas uma (ou algumas, mas interligadas e de fato partes do mesmo 

processo) razão para o desenvolvimento de certas áreas e o atraso de outras, 

ou, pelo contrário, haveria uma série de processos distintos e relativamente 

autônomos?  

    Acreditamos que essa é uma questão central para qualquer explicação 

sobre as desigualdades internacionais. De um lado existem aqueles que 

detectam uma única lógica ou processo ï mesmo que complexo ï 

explicador: o sistema capitalista mundial ou o imperialismo (isto é, a 

exploração das áreas periféricas como pré-condição para o desenvolvimento 

das economias centrais), ou ainda, mais recentemente, a globalização 

neoliberal, que no fundo nada mais seria que a nova roupagem do 

imperialismo. E de outro lado existem aqueles que encontram lógicas ou 

processos diferenciados, que variam muito de acordo com o caso, com a 
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época ou com a região do globo: a mentalidade calvinista e a imigração 

européia em massa nos Estados Unidos, o peso da herança católico-

inquisisionista e da burocracia ibérica na América Latina, a importância da 

cultura confucionista e da educação intensiva no Japão, na China e nos 

ñtigres asi§ticosò, a influ°ncia da tradi«o ®tnico-tribal e das religiões que 

desvalorizam a mulher e a educação, em partes da África e do Oriente 

Médio, etc.  

     Centro e periferia, ou desenvolvimento e subdesenvolvimento, no interior 

da(s) teoria(s) do imperialismo e seus seguidores, seriam produtos 

diferenciados (e imbricados) de uma mesma lógica, do processo de 

acumulação de capital ao nível mundial. Nas palavras de dois importantes 

arautos dessa visão:  

"A economia mundial constituída é uma categoria produzida pela 

história. É a economia mundial na fase do imperialismo. É a economia 

mundial na qual, através do jogo da divisão internacional que se 

impõe, as relações mercantis dominam (...) O Estado é o lugar onde se 

vai cristalizar a necessidade de reproduzir o capital em escala 

internacional. É o lugar de difusão das relações mercantis e 

capitalistas, difusão necessária à realização da divisão internacional 

do trabalho. É o lugar por onde transitará a violência necessária a que 

ela se realize, já que ele e o elemento e o meio que tornam possível uma 

tal política( ... ) Assim compreendida, a economia mundial constitui um 

todo em movimento. As relações de dominação permanecem, mas se mo-

dificam. A política econômica de um Estado da periferia pode assim 

tentar se adaptar às transformações ocorridas na divisão internacional 

do trabalho, influir em tal divisão. Desse modo, ela é ao mesmo tempo a 

expressão de uma divisão internacional do trabalho e de uma tentativa 

para inverter tal divisão. A economia mundial e vital para o 
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prosseguimento do processo de acumulação do capital no centro, 

quando esse último atinge uma certa fase do desenvolvimento das forças 

produtivas. Essa fase é a do imperialismo. Chamamos a economia 

mundial que atingiu essa fase de economia mundial constituida. A 

partilha do mundo é efetuada entre as principais potências do centro. A 

economia de exportação se põe na ordem do dia. A difusão das relações 

mercantis substitui a economia de pilhagem. Os mecanismos de 

assalariamento substituem a escravidão.ò
8
 

     Introduzimos assim a problemática do imperialismo, categoria que na 

tradição marxista expressa a política expansionista do capitalismo num certo 

momento de sua historia ï quando a concentração e a centralização do capital, 

na Europa Ocidental especialmente, já havia atingido graus elevados (daí o 

surgimento de cartéis e trustes) e há uma exportação de capitais para as áreas 

periféricas, a par do início da partilha e colonização da África e da Ásia (a 

América já havia se descolonizado, mas a imensa maioria das economias 

nacionais do continente era constituída por neocolônias).  

    Em outras palavras, pode-se dizer que o imperialismo remete à constituição 

de uma economia capitalista mundial ï e não apenas mercado mundial, que já 

existia desde o século XVI ï, engendrada a partir do final do século XIX, 

momento em que a relação de trabalho assalariada começa a ganhar terreno 

nos países periféricos, mesmo que em certos casos exista a subsistência 

subordinada e até mesmo a reprodução de relações não-capitalistas
9
.    

                                                 
8
 SALAMA, P. e MATHIAS, G. - O Estado Superdesenvolvido, São Paulo, Brasiliense, 1983, pp. 38-

43. 
9
 Estamos pensando aqui nas idéias de Rosa Luxemburgo ï tão bem reproduzidas/atualizadas no Brasil 

rural por José de Souza Martins ï a respeito das relações de trabalho não-assalaridas que são toleradas ou 

até reproduzidas pelo capitalismo em áreas periféricas quando isso convém ao processo de acumulação. 

Todavia, se pensarmos na realidade atual ï na nossa época de revolução técnico-científica, na qual a 

relação tipicamente assalariada se restringe cada vez mais, inclusive ou principalmente nas áreas mais 

desenvolvidas ï, temos que admitir que essa discussão talvez já esteja superada ou, no mínimo, que ela 

deva ser reteorizada.  
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    Imperialismo, pelo menos na tradição marxista, remete também à partilha 

do globo entre as potências econômico-militares capitalistas, processo 

contraditório que deu origem a inúmeras guerras, das quais a Primeira Guerra 

Mundial (1914-18) foi a que mais suscitou polêmicas entre os principais 

teóricos marxistas da época, que no final das contas foram os forjadores da 

questão teórico-política do imperialismo. 

     Iremos, no próximo capítulo, fazer uma releitura da questão do 

imperialismo. Uma leitura que procura contextualizar essa construção teórica 

(vista dessa forma, como construção te·rica, e n«o como ñfatoò ou processo 

inquestionável), que procura destrinchar o(s) sujeito(s) que construiu essa 

categoria e as suas motivações. Iremos também analisar as tentativas de 

(re)atualizar essa categoria frente às mudanças históricas que a colocaram em 

xeque. Acreditamos que esse labor é necessário para a construção de uma 

teoria ï ou uma explicação ï sobre a realidade mundial de nossos dias que 

seja de ñesquerdaò no sentido de almejar uma maior igualdade (e democracia) 

e que não caia no nível panfletário dos que tentam a todo custo manter ï na 

base de ñmarteladasò, como diria Nietzsche ï a categoria imperialismo como 

lógica explicadora da nova ordem mundial.  
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Capítulo 2.  A PROBLEMÁTICA DO IMPERIALISMO  

 

 

1. O ponto de vista dos clássicos 

     O engendramento das idéias não pode ser dissociado do sujeito ï 

individual ou coletivo ï que as forjou (ou reelaborou) e do contexto 

histórico-social onde ele atua e do qual é parte integrante. O imperialismo 

nos fornece um exemplo meridiano desse fato. Normalmente se afirma, no 

interior do marxismo-leninismo, que a teoria do imperialismo somente foi 

sistematizada no in²cio do s®culo XX porque nessa ocasi«o as ñcondi»es 

objetivasò necess§rias para tal passaram a existir de forma plena: o alto grau 

de concentração e centralização dos capitais, dando origem aos trustes e 

cartéis; a fusão do capital bancário com o industrial, com o surgimento de 

um novo tipo de capital financeiro; a partilha e colonização da África e da 

Ásia pelas potências européias; a exportação de capitais dos países centrais 

para a periferia do mundo capitalista, etc.  

    Isso é uma meia verdade. De forma mais profunda e verídica, podemos 

dizer que a intensa (e progressiva) valorização teórico-politica da 

problemática do imperialismo nessa época, no interior das correntes de 

esquerda marxista, deveu-se fundamentalmente à luta política, a estratégias 

de grupos ou partidos: não se pode desvincular a teoria do imperialismo dos 

debates sobre o significado das guerras e das nações. Imperialismo e 

caminhos (ou potenciais) para a revolução socialista são elementos 

interligados nesse momento histórico ï especialmente entre 1910 e 1917 ï 

no qual essa problemática ganha terreno e torna-se fundamental para a 

compreensão do capitalismo e do seu destino. 
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     A interpretação de Lênin sobre o imperialismo acabou prevalecendo a 

partir de 1917, tornando-se hegemônica no marxismo e até mesmo no 

pensamento de esquerda em geral. Aliás, a própria ênfase no imperialismo 

como categoria chave para a explicação do capitalismo mundial já revela um 

procedimento leninista: em Hilferding, Rosa Luxemburgo ou Kautsky, por 

exemplo, não existiu uma supervalorização dessa questão (e sequer alguma 

"teoria do imperialismo" articulada, mas tão somente o uso da palavra 

imperialismo como auxiliar na explicação da mundialização ou expansão 

espacial do capitalismo); o que neles aparece com mais vigor é a 

determinação do capital financeiro (em Hilferding), a busca das condições da 

reprodução ampliada do capital (em Rosa Luxemburgo) e uma interpretação 

do capitalismo e sua expansão que possa alicerçar a opção política social-

democrata pela democracia parlamentar como caminho válido para uma 

transição gradativa até o socialismo (em Kautsky). 

     Com o leninismo surge de fato uma teoria do imperialismo, que 

pretensamente viria preencher uma lacuna na explicação marxista sobre o 

capitalismo, mas que, na realidade, constitui parte de um redirecionamento do 

marxismo: é à luz do partido bolchevista, do ñcentralismo democr§ticoò 

portanto, e da idéia do "elo mais fraco" (a revolução social podendo ocorrer 

primeiramente em nações capitalistas menos desenvolvidas, mas onde a 

rapina, a exploração burguesa e suas seqüelas fossem mais agudas), que se 

deve compreender a teoria (leninista) do imperialismo. 

     Primeiras décadas do século XX: assiste-se neste momento histórico a uma 

agudização da questão das nacionalidades. A Segunda Internacional (1889-

1914) vê crescer em seu seio os debates e as divergências políticas que têm 

por pano de fundo o "pesadelo do nacionalismo".
10

 
 
A par disso, e de forma 

                                                 

   
10

 GALLISSOT, R. - "Nação e Nacionalidade dos Debates do Movimento Operário", in HOBSBAWN, 

E. (org.) - História do Marxismo, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1984, Vol. IV, pp. 173-250. 
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complementar, multiplicam-se as guerras por fronteiras e territórios, por 

colônias, por injunções separatistas ou nacionalistas, etc. O movimento 

operário, tão intenso no século XIX (recorde-se de 1830, 1848, 1871...), a 

ponto de Marx ter escrito inúmeras vezes sobre o caráter "iminente" da 

revolução social proletária que daria fim ao capitalismo (veja-se, por 

exemplo, O 18 Brumário, escrito em 1852), ressurgia em cena de forma não 

tão "pura" ou aparentemente unívoca: com freqüência ele se misturava e se 

contaminava com questões étnicas e nacionais. A par disso, existe o fato de 

que os dois grandes clássicos do marxismo, Marx e Engels, há muito que já 

haviam deixado o mundo dos vivos, e aquele que foi durante algum tempo 

considerado como herdeiro e principal continuador desse pensamento, 

Kautsky, começava então a ser questionado pela sua tendência social-

democrata, pela sua crença na democracia parlamentar e na possibilidade de 

uma substancial melhoria do padrão de vida dos trabalhadores nos quadros 

mesmo do capitalismo.  

    Daí, portanto, o fato de que os debates, as interpretações e os escritos a 

respeito da problemática do imperialismo, no interior do pensamento 

marxista (existem outras leituras ou teorias sobre o imperialismo, prin-

cipalmente as liberais, mas não as levamos em conta nesta obra porque 

elas, além de não terem alcançado grande difusão nos meios populares e 

mesmo acadêmicos, partem de outras pressupostos: nelas, por exemplo, 

não há uma ligação orgânica entre imperialismo e expansão capitalista), 

sempre terem se referenciado direta ou indiretamente à questão da via 

socialista, do potencial revolucionário contido, mesmo que 

contraditoriamente, nas guerras expansionistas, nas lutas e conflitos 

nacionalistas ou étnicos, na dominação e opressão dos países periféricos. 

                                                                                                                                                        
 



33 

 

 

 

     Recordemos, brevemente, o pensamento dos fundadores dessa tradição 

discursiva. Em Marx e Engels não existe uma teoria (ou mesmo qualquer 

preocupação) a respeito do imperialismo. Talvez isso se deva, 

parcialmente, às condi»es hist·ricas ñobjetivasò de sua ®poca, isto é, o 

grau de desenvolvimento do capitalismo e a natureza de sua mundia-

lização
11

. Mas o fundamental realmente é que a démarche, o procedimento 

teórico-metodológico de Marx privilegia a lógica das coisas, o capitalismo 

como modo de produção com as suas determinações essenciais, enquanto 

realidade vista em sua forma ñpuraò ou isolada anal²ticamente. O espaço 

como expressão material e disposição/relação entre os fenômenos não tem 

grande importância (a não ser sob a forma de algumas referências esparsas) 

nesse tipo de construção teórica.  

    Por vezes se especula sobre como Marx teria abordado o capitalismo 

mundial no (hipotético) volume IV de O Capital: aí ele teria de se defrontar 

com a questão das nações e dos Estados, do desenvolvimento desigual e 

combinado do capitalismo no plano internacional (e inter-regional). Parece 

bastante provável, no entanto, que dificilmente esse clássico iria desenvolver 

algo semelhante a qualquer "teoria do imperialismo"; o mais coerente com as 

suas premissas ï os países mais desenvolvidos, na ótica capitalista, como 

                                                 
11

 Isso, contudo, é bastante questionável. Marx viveu ate 1883 e Engels até 1895, ocasião em que 

não apenas a concentração e a centralização do capital nas metrópoles capitalistas atingiram 

graus elevados, com o surgimento de monopólios e grandes empresas (além de já ter sido 

deflagrado o processo de colonização da África e da Ásia), como também se empregava em certos 

meios, desde a década de 1870, o termo "imperialismo" para se designar a política externa da 

Inglaterra vitoriana. E certos autores (HIRSCHMAN, CHATELET e PISIER-KOUEHNER, 

entre outros) argumentam, de forma razoavelmente fundamentada, que desde pelo menos 1821 

pode-se encontrar em Hegel uma teoria (econômico-política) do imperialismo, em certos 

aspectos semelhante a idéias desenvolvidas posteriormente tanto por Rosa Luxemburgo quanto, 

principalmente por Lênin, que Marx teria lido mas não retomou porque os seus objetivos e 

pressupostos eram essencialmente diversos. Cf. HIRSCHMAN, Albert O. - "Sobre Hegel, Im-

perialismo e Estagnação Cultural", in Almanaque, S. Paulo, Brasiliense, 1979, n.° 9, pp. 68-72; e 

também CHATELET, F, e PISIER-KOUCHNER, E. - As Concepções Politicas do Século XX, Rio 

de Janeiro, Zahar, 1983, pp.293-327. 
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candidatos mais imediatos à revolução social, e nunca os menos desen-

volvidos, pois um alto grau de evolução do modo de produção capitalista é 

tido como uma condição sine qua non para o socialismo, etc. ï seria uma 

interpretação do tipo "acumulação à escala mundial" ou "relações e 

imbricações de modos de produção e formações econômico-sociais sob a 

dominação do capitalismo mundial". 

  Há em Marx e Engels, evidentemente, refêrencias e escritos a respeito da 

expansão e mundialização do capitalismo a partir da Europa Ocidental. Mas o 

objeto tematizado por eles não é a problemática do imperialismo e nem 

mesmo a do nacionalismo. O que eles privilegiam, a esse respeito, é a 

"questão colonial". O ponto de vista subjacente a esses textos sobre a 

dominação britânica na Índia, sobre o expansionismo territorial norte-

americano em relação ao México, sobre os conflitos militares colonialistas da 

Inglaterra frente à China ou à Pérsia, sobre a dominação francesa na Argélia a 

partir de 1830, etc., é normalmente o de considerar o desenvolvimento 

capitalista das forças produtivas como algo necessário e positivo 

historicamente (pois gera as condições para a eclosão da revolução social), 

mesmo que ocasione certos problemas de violência e mortes. Existe aí um 

elemento explicador que é o internacionalismo como princípio: "Proletariado 

de todo o mundo, uni-vos" é a frase (e palavra-de-ordem) conclusiva do 

Manifesto de 1848; e "Os proletários não têm pátria" foi outra expressão 

sarcástica e lapidar utilizada por Marx num artigo jornalístico posterior. Não 

se trata, contudo, de um simples internacionalismo e sim de um enfoque que 

parte da lógica do capital (o "reino da mercadoria" e sua generalização com 

contradições) e vê nas suas realizações um progresso inequívoco, uma pré-

condição indispensável para se caminhar do "reino da necessidade" para o 

"reino da liberdade".  
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    Seria isso um etnocentrismo ou até um eurocentrismo?  Num certo sentido 

sim; todavia, "Não se trata tanto do eurocentrismo, uma vez que Marx 

reconhece o deslocamento do centro de gravidade do capitalismo ï que 

transfere, portanto, o centro da revolução ï para a Alemanha e, eventualmente 

ï afirma ï, para os Estados Unidos e a Rússia no século XX; trata-se, sim, de 

capitalcentrismo, em que converge toda a evolução humana."
12

 

     A questão das nacionalidades, dessa forma, não tem importância em si, 

mas apenas na perspectiva da "história universal", de cada caso concreto de 

lutas separatistas ou por autodeterminação nacional poder auxiliar ou 

atrapalhar o ñsentido da hist·riaò que seria corporificado pela classe 

proletária. Apesar da inegável riqueza e complexidade das idéias de Marx e 

Engels (além de suas aporias e reviravoltas), não se pode evitar, no que diz 

respeito a esta questão, a impressão de um certo "darwinismo nacional", 

como se houvesse um processo de "seleção dos povos" mais aptos a realizar 

os desígnios da história e da revolução social:  

"Na perspectiva da história universal, para Marx e Engels, a questão 

nacional não é mais que um problema subalterno cuja solução virá 

automaticamente com o curso do desenvolvimento econômico, graças 

às correspondentes transformações sociais; as nações viáveis 

superarão todos os obstáculos, ao passo que as relíquias de povos 

serão condenadas a desaparecer."
13

 

     Num artigo publicado no jornal A Gazeta Renana, de 1843, Engels elogia 

os Estados Unidos por terem arrebatado a Califórnia aos "preguiçosos 

mexicanos". Que importância pode ter a "independência" de uns tantos 

                                                 
12

 GALISSOT, R. ï op. cit., pg.190. 

 
13

  HAUPT, U. e LOWY, M. - Los Marxistas y la Cuestion Nacional, Barcelona, editorial Fontamara, 

1980, pp. 20-21. 
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californianos e texanos de origem espanhola, ou mesmo as suas agruras em 

"injustiça e outros princípios morais", comparado com as obras ï grandes 

cidades, linhas marítimas, estradas de ferro, exploração das minas de ouro ï 

que os norte-americanos estão implementando em poucos anos, argumenta 

Engels. E se referindo, em ensaios publicados no jornal New York Daily 

Tribune, de 1853, ao domínio britânico sobre a Índia e a Birmânia, Marx 

conclui que:  

"Os efeitos devastadores da indústria inglesa no que diz respeito à 

Índia(...) são palpáveis e aterradores. Mas não devemos esquecer que 

eles são apenas os resultados orgânicos de todo o sistema de produção 

tal como este é presentemente constituído. Esta produção baseia-se no 

domínio todo-poderoso do capitalismo. A centralização do capital é 

essencial para a sua existência enquanto potência independente. A 

influência destruidora desta centralização sobre os mercados do 

mundo se revela, na mais gigantesca escala, as leis orgânicas inerentes 

à economia política atualmente em vigor em todas cidades civilizadas. 

O período burguês da história tem por missão criar a base material do 

mundo novo, por um lado com a intercomunicação universal baseada na 

dependência mútua da humanidade e com os meios dessa 

intercomunicação e, por outro lado, com o desenvolvimento das forças 

de produção do homem e a transformação da produção material num 

domínio científico dos elementos naturais. A indústria e o comércio 

burgueses criam estas condições materiais para o mundo novo, do 

mesmo modo que as revoluções geológicas criaram a superfície da 

terra(...) Ora, por mais repugnante que possa ser para o sentimento 

humano testemunhar a dissolução e desorganização destes milhões de 

industriosas organizações sociais patriarcais, não devemos nos 

esquecer de que estas idílicas comunidades de aldeia, por inofensivas 
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que possam parecer, sempre constituíram a sólida base do despotismo 

oriental(...) Não devemos nos esquecer de que estas pequenas 

comunidades estavam contaminadas pelas distinções de castas e pela 

escravatura, de que subordinavam o homem às circunstâncias 

externas(...) Criando assim um estupidificador culto à natureza que 

exibe a sua degradação no fato de o homem, o soberano da natureza, 

cair de joelhos em adoração de Hanuman, o macaco, e de Sabbala, a 

vaca. É verdade que, ao causar uma revolução social no Indostão, a 

Inglaterra foi movida apenas pelos mais vis interesses e foi estúpida na 

sua maneira de os impor. Mas não é esta a questão. A questão é: pode o 

homem cumprir o seu destino sem uma revolução fundamental no 

estatuto social da Ásia? Se não, quaisquer que tenham sido os crimes da 

Inglaterra, ela foi o instrumento inconsciente da história para originar 

essa revolução."
14

  

     No marxismo da Segunda International emerge uma gradativa 

reproposição dessa temática. Da "questão colonial" passa-se à questão das 

nacionalidades, das guerras e do imperialismo. De um lado isso se explica 

pelas transformações sociais que ocorriam em ritmo acelerado desde o final 

do século XIX: a notável escalada da anexação de colônias por parte das 

potências européias, que viviam em clima de intensa rivalidade; as mudanças 

e redefinições no mapa político europeu e mundial; a difusão dos "Estados-

Nações" ï forma politico-territorial com um evidente significado econômico e 

ideológico, tornada vitoriosa pela hegemonia burguesa ï como principio 

organizativo para todos os "povos civilizados" (ou que aspirassem a sê-1o); e 

as freqüentes guerras entre os Estados nacionais, com as confusões e 

polêmicas que geravam no movimento operário. 

                                                 
14

 MARX - "O Dorninio Britânico na Índia", in MARX, K. e ENGELS,  F. Sobre o Colonialismo, 

Lisboa, ed. Estampa, 1978, vol. 1, pp. 103-104 e 47-48. 

 



38 

 

 

 

     De outro lado há a influência de uma situação paradoxal: o marxismo do 

início do século XX ao mesmo tempo em que conquista a maior parte do 

movimento socialista e operário internacional, tornando-se aí praticamente 

hegemônico, também conhece uma crescente desagregação, passando a ser 

cada vez mais plural.  

    Pode-se dizer que o pensamento de Marx e Engels foi uma respeitável 

tentativa de teorizar e expressar o movimento operário de sua época, a partir 

do qual eles extraíam lições e até realizavam autocríticas. O marxismo 

subseqüente em boa medida acaba por se tornar numa doutrina, fato que 

ajuda a explicar tanto sua crescente popularização quanto sua mixórdia 

teórica. Ao se difundir por todos os cantos do planeta (até em lugares onde 

não havia nada que lembrasse, mesmo remotamente, um movimento 

operário autêntico), e ao se tornar envoltório fundamental para quase todas 

as práticas e retóricas autodenominadas revolucionárias, o marxismo do 

finalzinho do século XIX e das primeiras décadas do século XX acaba por 

ficar fortemente impregnado por uma ideologia nacionalista. É nesse 

momento que a teoria do imperialismo vem à tona, adquire certa autonomia 

e é supervalorizada como instrumento explicador do capitalismo mundial e 

dos caminhos da revolução socialista. 

     O imperialismo como objeto de estudos não tem suas origens no 

marxismo e sim no pensamento liberal e em teóricos que primaziam o 

Estado como potência na análise do social. As teorias e interpretações sobre 

o imperialismo, existentes desde o século XIX (apesar de se referirem, em 

alguns casos, a exemplos de imperialismo na antiguidade: em Atenas, em 

Roma, etc.), em geral dão uma ênfase na dominação militar-econômica de 

um povo (ou nação) sobre outro(s). Não há aí um enfoque de classes sociais, 

um ponto de partida na exploração/alienação dos trabalhadores. O Estado ï 

ou o "país", em muitos casos ï é o sujeito dessa dominação imperialista. É 
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sabido que tal ótica não é compatível com os escritos de Marx: este, mesmo 

enaltecendo a expansão e o desenvolvimento capitalista (a "missão 

civilizatória" burguesa, como afirmava), chegou a escrever sobre a 

transferência de riquezas dos "países menos desenvolvidos para os 

desenvolvidos", se bem que, como argumentou, essa diferença em termos de 

trabalho, esse excedente transferido internacionalmente, "seja metido à 

algibeira por uma classe particular". Não pode haver, portanto, dentro da 

lógica dos textos de Marx e Engels, uma exploração entre países ou entre 

regiões; o que há é tão-somente a exploração de classes, mesmo com a 

transferência internacional (ou inter-regional) de mais-valia.  

     Nesses termos, libertação nacional ou luta por um princípio abstrato de 

autodeterminação das nações não é algo necessariamente progressista ou 

sequer parte do ideário básico do proletariado. Por esse motivo, ao se inserir 

uma teoria do imperialismo no corpo teórico do marxismo, dificilmente se 

consegue evitar a ambigüidade, a coexistência conflitante de premissas 

antitéticas. O famoso livro de Lênin Imperialismo, Etapa Superior do 

Capitalismo, de 1916, constitui o exemplo mais representativo (e de maior 

vigor político-ideológico) dessa aporia. E a "resolução" disso, com o 

abandono definitivo da ótica de classes em favor de uma certa ideologia 

nacionalista (apropriada para uma burocracia que controle ou almeje 

controlar um Estado totalitário) encontra-se nas idéias stalinistas sobre "o 

socialismo num só país" e sobre a União Soviética como "pátria" do 

movimento socialista mundial e "baluarte da luta contra o imperialismo". 

     Hilferding, Rosa Luxemburgo e talvez até Kautsky, procuraram enfrentar 

as novas realidades de sua época, tanto do capitalismo mundial quanto do 

movimento socialista, mantendo-se o máximo possível fiéis ao enfoque de 

classes. O pioneiro nas análises marxistas que valorizam a questão do 

imperialismo foi Hilferding, que em 1910 redefiniu capital financeiro e a 
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partir dele explicou o imperialismo e a estratégia proletária apropriada para 

essas (novas) condições. Em suas palavras:  

"O capital financeiro desenvolveu-se com o desenvolvimento da 

sociedade anônima e alcança o seu apogeu com a monopolização da 

indústria. O rendimento industrial ganha um caráter seguro e 

contínuo; com isso, a possibilidade do investimento de capital 

bancário na indústria ganha extensão cada vez maior(...) Com a 

formação dos cartéis e trustes, o capital financeiro alcança seu mais 

alto grau de poder, enquanto o capital comercial sofre sua mais 

profunda degradação. Completou-se um ciclo do capitalismo. No início 

do desenvolvimento capitalista, o capital monetário, como capital de 

usura e comercial, desempenha um papel importante tanto para a 

acumulação de capital como também na transformação da produção 

artesanal em capitalista. Mas aí tem início a resistência dos capi-

talistas `produtivos', isto é, dos capitalistas que obtêm lucro, portanto 

dos industriais e comerciantes, contra os capitalistas do juro. O capi-

tal usurário fica subordinado ao capital industrial(...) O poder dos 

bancos cresce, eles se tornam fundadores e, finalmente, os soberanos 

da indústria, cujo lucro usurpam como capital financeiro(...) O 

hegeliano poderia falar em negação da negação: o capital bancário foi 

a negação do capital de usura e ele, por sua vez, é negado pelo capital 

financeiro(...) Chamo de capital financeiro o capital bancário, 

portanto, o capital sob a forma de dinheiro que, desse modo, é na 

realidade transformado em capital industrial(...) É evidente que com 

crescente concentração da propriedade, os proprietários do capital 
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fictício, que dá o poder aos bancos, e os proprietários do capital que 

dá o poder às indústrias, são cada vez mais os mesmos grupos."
15

 

     É nos quadros dessa crescente expansão e monopolização do capitalismo 

que surge, para Hilferding, a questão do imperialismo, definido como a 

política de expansionismo comandada pelo capital financeiro, conforme as 

suas palavras:  

"Os postulados de uma política expansionista revoluciona toda a 

concepção de mundo da burguesia(...) Os antigos livre-comerciantes 

acreditavam no livre-comércio não somente como a mais correta 

política econômica mas também como ponto de partida para uma era 

de paz. O capital financeiro perdeu há muito tempo essa crença. Não 

acredita na harmonia dos interesses capitalistas. No lugar do ideal 

humanitário irrompe o ideal do poder e da força do Estado(...) Desta 

forma, nasce a ideologia do imperialismo como superação dos velhos 

ideais liberais."
16 

     Portanto, o travejamento do imperialismo como política (e ideologia) de 

expansão territorial e domínio sobre povos-nações, repousa no 

fortalecimento (e "captura", pelo capital financeiro) do Estado e na sua 

conseqüente ação político-militar-econômica de criar condições e garantias 

para a dominação e os lucros das grandes empresas no exterior, notadamente 

nas regiões ou países subjugados pelo expansionismo agressivo da política 

imperialista. O crescimento da geração de mais-valia é o alicerce 

fundamental nessa explicação, estando intimamente ligado à exportação de 

capitais e à ampliação do espaço econômico das potências capitalistas:  

                                                 
       

15
  HILFERDING, R. - O Capital Financeiro, S. Paulo, Abril Cultural, 1985, col. Os Economistas, pp. 

217-20. 
16

  HILFERDING, R. op.cit., pp. 314-315.  
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"A sociedade anônima e a organização desenvolvida de crédito 

fomentam a exportação de capital e nisso, modificam a natureza desta 

ao possibilitar a imigração do capital independentemente do 

empresário(...) Entendemos por exportação de capital a exportação de 

valor destinado a gerar mais-valia no exterior. Somente se pode falar 

em exportação de capital quando o capital empregado no exterior 

permanece à disposição do país investidor e quando os capitalistas 

nacionais podem dispor da mais-valia produzida por esse capital no 

estrangeiro(...) Para a exportação de capital é imperativa a 

diversidade da taxa de lucro; a exportação de capital é o meio para 

compensação das taxas de lucro nacionais. O nível do lucro depende 

da composição orgânica do capital, isto é, do nível de desenvolvimento 

capitalista. Quanto mais avançado for este, tanto menor será a taxa 

geral de lucro. [Nos países menos desenvolvidos] o lucro do 

empresário é maior porque a força de trabalho é extraordinariamente 

barata, e sua menor qualidade é compensada por uma jornada de 

trabalho exorbitantemente longa(...) Se a exportação de capital nas 

suas formas desenvolvidas é realizada pelas esferas capitalistas cuja 

concentração é mais avançada, a exportação acelera retroativamente 

o poder e a acumulação dessas esferas. Portanto, a política 

[imperialista] do capital financeiro persegue três objetivos: primeiro, 

a criação do maior espaço econômico possível. Segundo, este é 

fechado pelas muralhas do protecionismo contra a concorrência 

estrangeira. Terceiro, converte-se assim o espaço econômico em área 

de exploração para as associações monopolistas nacionais."
17

 

                                                 
17

 Idem, pp.296-306, passim.  
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     A conclusão de Hilferding, que surge no último capítulo da obra, mas é 

possível de ser deduzida desde as primeiras linhas ï conclusão , aliás, 

praticamente padronizada pelos teóricos da Segunda In ternacional, podendo 

ser encontrada com ligeiras nuanças tanto em Rosa Luxemburgo quanto em 

Bernstein, Bukharin, Otto Bauer, etc., que sempre tratavam da questão das 

nacionalidades ou do imperialismo sob um ponto de vista do proletariado 

europeu ï é que a difusão do capital financeiro favorece a tomada do poder 

pela classe proletária (dos países desenvolvidos, é claro). Ele argumenta e 

conclui que:  

"De acordo com sua tendência, o capital financeiro significa a criação 

do controle social da produção. Mas trata-se de uma socialização em 

forma antagônica; o domínio da produção social permanece nas mãos 

de uma oligarquia. A luta pela desapropriação dessa oligarquia 

constitui a última fase da luta de classes entre a burguesia e o 

proletariado(...) A resposta do proletariado à política econômica do 

capital financeiro ï o imperialismo ï não pode ser o livre-comércio; só 

pode ser o socialismo. Do dilema burguês: protecionismo ou livre-

comércio, o proletariado se safa com a resposta: nem protecionismo 

nem livre-comércio, mas: socialismo, organização da produção, regu-

lamentação consciente da economia não mediante os magnatas do ca-

pital nem em benefício deles, mas mediante o conjunto da sociedade e 

em seu benefício."
18

 

     Outra importante obra clássica que aborda o imperialismo, embora seu 

alvo seja a análise da reprodução ampliada do capital, é o livro A 

Acumulação do Capital, de 1912, escrito por Rosa Luxemburgo. Revendo, à 

sua maneira (que tem suscitado inúmeras polêmicas e refutações), os 

                                                 
18

 Idem, pp. 342-344. 
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esquemas marxistas da reprodução do capital, a autora argumenta que a 

acumulação do capital, ou seja, a reprodução ampliada, não pode ocorrer 

indefinidamente num meio tipicamente capitalista (capitalismo "puro"), pois 

aí ela seria pouco a pouco inviabilizada pela tendência à subdemanda e à 

diminuição das taxas de lucros; a solução seria a expansão, o domínio ou 

expansão para áreas e relações não-capitalistas, incorporando-as no processo 

de acumulação. O imperialismo, a seu modo de ver, nada mais é que a 

expressão política desse imperativo econômico:  

"O imperialismo é a expressão política do processo de acumulação do 

capital, em sua luta para conquistar as regiões não-capitalistas que 

não se encontram ainda dominadas. Geograficamente esse meio 

abrange, ainda hoje, a grande parte da terra. Mas comparado com o 

poder do capital já acumulado nos velhos países capitalistas, que luta 

para encontrar mercados para seu excesso de produção e 

possibilidades de capitalização para sua mais-valia, comparando com 

a rapidez com que hoje se transformam em capitalistas territórios 

pertencentes a culturas pré-capitalistas(...) o campo revela-se pequeno 

para a sua expansão. Assim, o imperialismo aumenta a sua 

agressividade contra o mundo não-capitalista, aguçando as 

contradições entre os países capitalistas em luta. Porém, quanto mais 

enérgica e violentamente procure o capitalismo a fusão total das 

civilizações capitalistas, tanto mais rapidamente irá minando o terreno 

da acumulação do capital. O imperialismo é tanto um método histórico 

para prolongar a existência do capital, como um meio seguro para 

objetivamente por um fim à sua existência(...)  Quanto mais 

violentamente o militarismo extermine, tanto no exterior como no inte-

rior, as camadas não-capitalistas, e quanto piores as condições de 

vida dos trabalhadores, [ele] tornará impossível a continuação da 
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acumulação e necessária a rebelião da classe operária internacional 

contra a dominação imperialista."
19

 

     A mencionada obra de Lênin sobre o imperialismo, de 1916, cujo 

subtítulo era Um Ensaio de Vulgarização (e de fato foi escrita às pressas ï 

embora as idéias manifestem reflexões de anos e anos ï, com evidentes 

objetivos político-pragmáticos), deve ser encarada tanto como 

reinterpretação de uma questão já tematizada e polemizada pelo marxismo da 

Segunda Internacional, como também ï ou principalmente ï como parte do 

projeto político do bolchevismo onde, naquele momento, havia uma especial 

ênfase no questionamento da social-democracia alemã e seu principal líder, 

Kautsky.
20

 

     A grande preocupação de Lênin, nesse livro, era reprochar a idéia de 

"superimperialismo", que Kautsky vinha desenvolvendo desde 1911 ï e que 

sistematizou em 1914 no ensaio Der Imperialismus
21

 ï onde este teórico 

alemão defende a tese de que as guerras imperialistas não são inevitáveis e 

seria possível um "acordo internacional do capital" para se regulamentar 

pacificamente as relações externas entre os principais Estados capitalistas e 

entre as grandes empresas. Já em 1915, no prefácio que escreveu para o livro 

de Nikolai Bukharin, A Economia Mundial e o Imperialismo, Lênin dispara 

suas baterias contra a interpretação kautskista: "Não existe sombra sequer de 

marxismo em tal tendência, em tal afã de ignorar o imperialismo existente e 

                                                 
19

 LUXEMBURGO, Rosa.  Acumulação do Capital, op. cit., p.392 e p.411. 
20

 O próprio termo "social-democracia", que no interior do marxismo-leninismo virou sinônimo de refor-

mismo, foi uma designação assumida pelas diversas organizações marxistas desde o final do século XIX, 

sob a influência do velho Engels, até por volta de 1914, quando passa a adquirir no marxismo uma 

conotação negativa. Tal fato está ligado às polêmicas e estratégias de partidos frente ao capitalismo e às 

guerras, assim como ao questionamento da liderança teórica de Kautsky, discípulo dileto de Engels, que 

chegou a ser rotulado de "renegado" por Lênin e por Trotsky. 
21

 Cf. SALVATORI, M.L. - "Kautsky entre a Ortodoxia e o Revisionismo", in HOBSBAWN, E. (org.) - 

História do Marxismo, op. cit., vol. 11, pp. 299-339. 
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de refugiar-se num devaneio vazio sobre possibilidades de um dia vir a existir 

superimperialismo." E completa:  

"Será possível, entretanto, contestar que uma nova fase do capitalismo 

posterior ao imperialismo ï isto é, uma fase superimperialista seja, no 

abstrato, concebível? Não. Teoricamente pode-se imaginar uma fase 

desse tipo. Na prática, porém, ater-se a essa concepção seria cair no 

oportunismo(...) Sem dúvida, a evolução tende para a constituição de 

um truste único, mundial, abrangendo, sem exceção, todas as empresas 

e todos os Estados. A evolução efetua-se, porém, em tais circunstâncias 

e a um ritmo tal, através de antagonismos, convulsões e conflitos... que 

antes da fusão `superimperialista' universal dos capitais financeiros 

nacionais, o imperialismo deverá inevitavelmente estourar e 

transformar-se em seu contrário [em socialismo]."
22

 

.           Mas só isso não bastava, principalmente porque o texto mesmo do 

bolchevista Bukharin era frágil nas críticas a Kautsky. Era preciso mais 

vigor, maior diferenciação entre a leitura (e estratégia) de Kautsky sobre o 

capitalismo e o imperialismo e o ideário bolchevista face à grande guerra e o 

seu significado para o proletariado. Aí surge esse texto clássico de Lênin, 

escrito em 1916, que com o tempo se tornou na principal (e quase exclusiva) 

referência sobre o imperialismo no interior do marxismo que prevaleceu 

com a Terceira Internacional ï a Comintern (1918-47) ï, em grande parte 

dominada por Stálin. Pode-se dizer que aí começa, mesmo que de forma 

embrionária e ainda ambígua, a interpretação marxista-leninista do século 

XX como "momento de transi«o do capitalismo para o socialismoò, com as 

                                                 

      
22

  LÊNIN. "Prefácio", in BUKHARIN, A Economia Mundial e o Imperialismo, S. Paulo, Abril Cultural, 

col. Os Economistas, 1984, pp. 12-13. 
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revoluções proletárias ocorrendo primeiramente nos países explorados, isto 

é, dominados pelo imperialismo. 

          As duas principais referências ou bases de apoio teórico para o escrito 

de Lênin foram o citado livro de Hilferding e a obra de Hobson ï 

Imperialism, a Study, de 1902.  A primeira abordagem é, como já vimos, 

marxista e parte de uma ótica de classes; a segunda é liberal e vê o 

imperialismo (algo contingente e não necessariamente ligado ao 

capitalismo) como expansionismo econômico e militar de nações ou Estados 

fortes e mal administrados. Nas próprias referências básicas (mas não só aí, 

pois o problema é mais de dilema político-partidário), portanto, já se pode 

perceber um amálgama na leitura leninista do imperialismo, que de fato 

oscilou entre uma abordagem de classes e uma nacional Conforme observou 

com muita pertinência um analista:   

"A resposta revolucionária ao imperialismo é ambígua em Lênin. Há 

uma oscilação entre uma proposição de revolução nacional nas 

nações oprimidas ï a autodeterminação nacional ï e a revolução 

socialista(...) Lênin, contudo, estava descrente do proletariado 

europeu. O próprio imperialismo havia corrompido a classe tra-

balhadora criando uma `aristocracia operária', e toda a liderança 

socialdemocrata era acusada de haver descambado para o 

oportunismo(...) Se havia alguma possibilidade de enfrentar a 

reação mundial, ela era dada pela força social que representava a 

burguesia nacional avanada dos pa²ses asi§ticos atrasados: óOs 

socialistas devem apoiar com a maior decisão os elementos mais 

revolucionários dos movimentos de libertação nacional 

democrático-burgueses e ajudar a sua insurreição ï e quando for o 
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caso, a sua guerra revolucionária ï contra as potências 

imperialistas que os oprimemô, escreveu Lênin.ò
23

 

     Ao contrário de Hilferding, Kautsky ou Rosa Luxemburgo, que malgrado 

suas divergências identificavam no imperialismo uma política expansionista 

do capital monopolizado, Lênin acabou meio confusamente por identificar o 

imperialismo como uma fase ou etapa, a última ou derradeira, do capitalismo. 

É fato que alguns autores recentes, na tentativa de atualizar ou recuperar a 

teoria leninista do imperialismo, assinalaram que a primeira edição do livro 

de Lênin intitulava-se Imperializm, Kak Novejsij Etap Kapitalizma, sendo que 

o vocábulo russo novejsij significa "última" ou "mais recente" e não 

"superior" ou "derradeira" como surge em praticamente todas as edições 

posteriores. Todavia, não se pode esquecer que para Lênin ï e também para 

quase que todos os marxistas do início do século XX ï a fase mais recente ou 

"mais nova" do capitalismo era sem dúvida a última; após ela viria 

inexoravelmente o socialismo.  

    E a identificação do imperialismo como a etapa monopolista do capitalismo 

é clara e repetida inúmeras vezes nessa obra de Lênin:  

"O imperialismo surgiu como o desenvolvimento e a continuação direta 

das características fundamentais do capitalismo. Porém o capitalismo 

se converteu em imperialismo somente ao alcançar um grau muito alto e 

definido de seu desenvolvimento, quando algumas de suas 

características fundamentais começaram a converterse em seus 

contrários, quando tomaram corpo e se manifestaram com todos os 

traços de época de transição do capitalismo a um sistema econômico e 

social mais elevado(...) O monopólio é a transição do capitalismo a um 

                                                 
23

 GALVÃO, Luiz Alfredo. "Marxismo, Imperialismo e Nacionalismo", in  Debate e Crítica, S. 

Paulo, Hucitec, 1975, n.° 6, pp. 44-45. 
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sistema superior. Se fosse necessário dar a mais breve definição 

possível do imperialismo, deveríamos dizer que ele é a etapa 

monopolista do capitalismo. Essa definição incluí o mais ïmportante 

pois, por uma parte, o capital financeiro é o capital bancário de alguns 

poucos grandes bancos monopolistas fundido com o capital das 

associações monopolistas de industriais, e, por outra parte, assiste-se 

ao final da repartição do mundo entre as principais potências 

capitalistas."
24

 

     Um pouco mais adiante nesse mesmo texto, Lênin assinala cinco "traços 

essenciais" do imperialismo: o decisivo papel dos monopólios na vida 

econômica; o surgimento do "capital financeiro" (fusão do capital bancário 

com o industrial); o papel fundamental das exportações de capital (e não mais 

apenas de mercadorias) para o capitalismo central; a formação de associações 

capitalistas internacionais, que repartem o globo entre si; e a culminação do 

processo de repartição da superfície terrestre entre os países desenvolvidos: 

como ele enfatiza, daí para o futuro somente será possível uma redistribuição 

de territórios e não mais uma partilha.
25

  

     A idéia de nações oprimidas (e não apenas classes exploradas) é forte 

nessa obra, bem como a crença na impossibilidade do capitalismo prosseguir 

para além dessa fase:  

"Os monopólios, a oligarquia, a tendência à dominação em detrimento 

da liberdade, a exploração de um número cada vez maior de nações 

pequenas ou débeis por um punhado de nações mais ricas ou mais 

fortes: tudo isso deu origem a essas características distintivas do 

                                                 
24

  LÊNIN.  El Imperialismo, Etapa Superior del Capitalismo, Buenos Aires, ed. Anteo, 1971, pp. 

108-109. 
25

  Cf. LÊNIN - op. cit., pp. 109-110 e p. 95. 
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imperialismo, o que nos obriga a qualificá-lo de capitalismo parasitário 

ou em estado de decomposição."
26

 

     A teoria leninista do imperialismo, apesar ï ou talvez devido mesmo a isso 

ï de suas ambigüidades entre a exploração (e, portanto, o sujeito 

revolucionário) ser ora de "classe" e ora de "nação", tornou-se hegemônica a 

partir de 1917 e, especialmente, com a Terceira Internacional. As razões disso 

são múltiplas. Em primeiro lugar, há a influência do pragmatismo, básico 

tanto para a ordenação burguesa do mundo desde os séculos XVI e XVII ï a 

instrumentalização do saber e da natureza, a prática ou eficácia nos moldes da 

ideologia do progresso como critério último de verdade ï, como também para 

o marxismo como um todo: os vencedores tinham razão porque venceram, os 

vencidos estavam equivocados, pois o fato de não vencerem é uma prova 

disso. E ponto final. Pouco importa que as idéias de Lênin sobre o 

imperialismo sejam bem menos articuladas e logicamente consistentes que as 

de Rosa Luxemburgo ou de Hilferding. Pouco importa que para a realidade 

posterior à Segunda Guerra Mundial as idéias de Kautsky é que estão mais 

próximas dos acontecimentos (embora sejam insuficientes). Pouco importa 

ainda que a abordagem de Hilferding, entre todas, talvez seja a que mais se 

assemelhe à de Marx em O Capital. Como também pouco importa que, sob o 

ponto de vista de criatividade, a obra de Rosa Luxemburgo ganhe de longe 

dos demais: as ligações que essa autora fez entre militarismo e acumulação de 

capital, por exemplo, são originais para a época e imprescindíveis para uma 

análise crítica do capitalismo hodierno (em sendo retomadas e aprofundadas). 

Mas o "fato" tido por relevante e impositivo é que as idéias e a prática de 

Lênin desembocaram numa "revolução proletária", ao passo que as demais 

não. Afinal, tanto a história do movimento operário quanto a do socialismo e 

                                                 
        

26
 LÊNIN - op. cit., p. 153. Observe-se aí o uso da categoria exploração para as relações entre 

nações, algo, como já vimos, impensável para Marx. 
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também a do marxismo (as três se imbricam, mas não são idênticas), no final 

das contas, são igualmente uma "história dos vencedores".  

     Foi apenas depois da (tardia) percepção, por parte de grande parte da 

esquerda, da situação de exploração da força de trabalho que existia nos 

países do socialismo real, das desigualdades sociais intensas, privilégios e 

mordomias para setores da burocracia, opressão de minorias étnicas ou 

nacionais, ausência de democracia em todos os níveis (da fábrica ao 

parlamento), etc, é que se começou timidamente a reavaliar as idéias 

leninistas sobre o ñimperialismoò, o "elo mais fraco", o "centralismo 

democrático" e inúmeras outras mitologias que dominaram as correntes de 

esquerda praticamente durante todo o século XX.  

    Por outro lado, não se pode esquecer que boa parte do sucesso da teoria 

leninista do imperialismo consistiu ï e ainda consiste, para alguns ï na 

possibilidade que oferece de se deslocar o eixo da revolução para os países 

periféricos, e do sujeito dela para a "nação" (portanto o Estado e as camadas 

dirigentes, normalmente burocratas ou tecnocratas) ou para a (pretensa) 

"burguesia nacional progressista". As críticas de Lênin à "aristocracia 

operária" dos países desenvolvidos, a sugestão (implícita) de que ela seria 

num certo sentido beneficiária da "exploração das nações oprimidas" e a 

ênfase não tanto na luta de classes e sim na "luta contra o imperialismo", são 

elementos que permitiram o uso dessa teoria por amplos setores (ou projetos) 

de diversas partes do globo, algumas vezes até indiscutivelmente conser-

vadores: militares e/ou burocracias nacionalistas, burguesias que exploram 

intensamente sua força de trabalho, mas repudiam o "capital estrangeiro", etc. 

 

2. Os continuadores e os reformadores 
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     Deixando de lado, neste livro, os percalços da teoria (leninista) do 

imperialismo de 1917 até recentemente ï sua influência em ideários políticos 

diversos, as reelaborações que sofreu em inúmeras ocasiões e sob múltiplos 

imperativos, sua ligação indiscutível embora problemática com teorias da 

dependência e do subdesenvolvimento, etc. ï, pode-se colocar em pauta a sua 

pertinência para a compreensão do atual sistema mundial de poder e de 

produção. O que é recuperável nessa teoria, bem como nas idéias de Kautsky, 

Hilferding e Rosa Luxemburgo? Pode-se falar ainda em imperialismo? Em 

caso positivo, o que isso significa de fato? Como compatibilizar o imperia-

lismo dos autores clássicos do início do século XX com certas transformações 

ï como a continuidade do capitalismo sob a forma planejada ou keynesiana, o 

novo ciclo de expansão após 1945, a crescente militarização e seu papel no 

sistema produtivo, os dilemas do "socialismo real" que não conseguiu superar 

certas contradições capitalistas básicas, a ausência desde 1945 de guerras 

entre as grandes potências capitalistas, a atual globalização, etc. ï, que 

colocam em xeque algumas de suas determinações essenciais? Como essa 

temática do imperialismo tem sido enfocada pelos autores mais recentes? 

     Num seminário interdisciplinar realizado em 1969 na Universidade de 

Oxford, mais de cem especialistas ï historiadores, economistas, sociólogos, 

antropólogos, filósofos, geógrafos, etc. ï, que realizaram 

trabalhos/pesquisas ligados de uma forma ou de outra à questão do 

imperialismo, procuraram analisar esse tema. A primeira coisa que ficou 

clara, nas discussões, é que se usava o mesmo rótulo ï imperialismo ï para 

fazer referência a processos ou fenômenos extremamente diferentes e por 

vezes até incompatíveis. Um dos organizadores do seminário, ao publicar 

alguns dos textos mais representativos das diversas posições ou correntes, 

afirmou que:  
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"Apesar de um novo interesse que o imperialismo vem suscitando 

ultimamente, as discussões entre teorias rivais no geral produziram 

mais confusão do que aclaramento. Não existe um acordo acerca do 

significado mesmo da palavra, nem do fenômeno que ela pretende 

descrever. Para alguns, o objeto de estudos da teoria do imperialismo 

é todos os impérios, de todas as épocas históricas; para outros apenas 

os impérios coloniais formais dos séculos XIX e XX; e, para outros 

ainda, somente a situação de impérios `competidores' que Hobson 

descreveu como característica do mundo a partir de 1870. Inclusive 

entre os marxistas esse termo é empregado ambiguamente, dando-se a 

ele tanto um significado técnico ï a etapa final de desenvolvimento do 

capitalismo (e, aqui, um sistema de relações entre Estados de todo 

tipo) ï quanto um sentido coloquial ï as relações entre os países 

capitalistas desenvolvidos e o Terceiro Mundo.ò
27

 

     Um professor universitário de economia, motivado por esse seminário, 

passou sete anos refletindo, lendo e analisando as premissas e a estruturação 

das idéias de importantes teóricos do imperialismo, especialmente o liberal 

Hobson e o marxista Lênin, e num livro onde expõe seus resultados ele 

afirma que o uso da palavra imperialismo para a realidade atual lembra 

metaforicamente a "utilização de odres velhos (a teoria do imperialismo) 

para vinho novo (os acontecimentos hodiernos) ". Em suas conclusões, 

patenteia-se que: "O mesmo significante, o termo imperialismo, foi e continua 

sendo empregado para designar um conjunto de tendências distintas, e em 

certos aspectos antitéticas.ò
28

 

                                                 
27

 OWEN, R. - "Introducción", in OWEN e SUTCLIFFE (org.) - Estudios .sobre la Teoria del 

Imperialismo, México, ed. Era, 1978, p. 16. 
28

 ARRIGHI, G. - La Geometria del Imperialismo, México, 5iglo Veintiuno, 1979, p. 171. 

 



54 

 

 

 

     As razões mais profundas dessas ambigüidades e desacordos 

interpretativos, a nosso ver, são essencialmente políticas, no sentido lato de 

visões de mundo e projetos (mesmo que implícitos) de reordenação societária 

diversificados. Num certo sentido, pode-se dizer que todas as teorias e 

conceitos das ciências sociais possuem um significado político. Por detrás de 

desentendimentos ontológicos (sobre o que existe ou não), sempre aparecem 

não apenas problemas de linguagem como também de conceitos (que não são 

meras palavras, pois um conceito é sempre relacional: o de mais-valia, por 

exemplo, só ganha significado quando interligado com capital e trabalho 

assalariado, com produção de mercadorias ï e, portanto, a existência de um 

mercado ï, com trabalho socialmente necessário, etc.), o que implica, em 

última instância, em visões de mundo diferenciadas.
29

 E diferentes visões de 

mundo, especialmente no que se refere ao estudo do social, costumam dar 

origem a diferentes pontos de vista políticos (num sentido amplo).  

    Mas o caso do imperialismo é especial, é mais evidente em termos políticos 

do que outras teorias ou problemas relativos ao social. Isso porque 

imperialismo remete imediatamente (portanto, sem tantas mediações como em 

outras teorias ou conceitos) ao significado do capitalismo mundial ï com as 

suas desigualdades, diversidades, conflitos e antagonismos ï e, dessa forma, 

às suas contradições e potenciais de mudanças. Mesmo um autor que, ao 

pretender encetar uma abordagem geográfica do imperialismo, buscou 

ingenuamente "separar ciência de ideologia" e tratar desse problema "como 

conceito científico e não ponto de vista político", não deixou de acabar por 

concluir, bem ao estilo engagé: 

 ñA confusão de relações entre povo/classes/instituições como relações 

entre áreas/nações tem sérias implicações políticas. Concluindo, parece 

                                                 
29

  A respeito das conexões lógicas entre problema ontológico e visões de mundo, consulte-se o 

importante texto de QUINE, W.V. - From a Logical Point of View, Cambridge, Harvard University 

Press, 1953, pp. 1-19.   
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evidente que o estudo do imperialismo é de relevância para a 

Geografia. Resta ver se a Geografia é de relevância para o estudo ï e a 

luta ï contra o imperialismo.ò
30

 

     Uma coisa pelo menos nos parece evidente: que não é possível hoje (nem 

no mundo da guerra fria e tampouco neste mundo da nova ordem mundial 

com a globalização) continuar a usar a teoria do imperialismo sem profundas 

redefinições, sem reavaliar os seus pressupostos essenciais. Evidentemente 

que existem autores que prosseguem falando em "teoria do imperialismo" 

como se fosse algo unívoco e sem problemas: quaisquer novos acontecimento 

ï seja a ameaça de uma guerra termonuclear, seja um golpe militar na 

Indonésia, seja os bombardeios sobre o Iraque ou sobre o Afeganistão, sejam 

as propostas do Fundo Monetário Internacional (FMI) na questão das dívidas 

externas de alguns países subdesenvolvidos, etc. ï são imediatamente 

classificados sob essa etiqueta. Mas esse tipo de procedimento tão somente 

revela uma carência de reflexão e de qualquer tentativa de analisar seriamente 

a realidade. É uma forma de ver o mundo que possui uma natureza mais 

panfletária (no sentido de primaziar a propaganda e a retórica) do que 

científica (não no sentido ingênuo de oposição à ideologia e sim como 

preocupação constante em adequar as idéias e teorias aos acontecimentos, um 

enfoque no qual o objeto de estudos nunca est§ acabado ou ñmortoò ï isto é, 

completamente explicado ou determinado ï e sim ñvivoò, em movimento ou 

em-se-fazendo). Os pesquisadores mais sérios ï inclusive alguns marxistas ï 

preocupam-se em repensar essa teoria, em confrontá-la com as novas 

condições históricas, algo que pressupõe redefinições nas suas explicações 

básicas.  

                                                 
     30 FOLKE, S. - "Primeiras Reflexões sobre a Geografia do Imperialismo", in Seleção de Textos, 

AGB, S. Paulo, 1978, n.° 5, pp. 25-36. (Traduzido de Antipode: a Radical Journal of 

Geography, vol.5, n.° 3, dez. 1973). 
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     Do ponto de vista crítico ï ou, se preferirem, dialético ï, os conceitos e 

teorias nunca são eternos ou a-históricos, mas sempre datados, válidos de 

forma plena apenas sob determinadas condições históricas. Os conceitos não 

são meramente coisas, mas relações sociais e, portanto, históricas: uma 

mesma máquina de fiar algodão, escreveu Marx em O Capital, será capital 

numa sociedade capitalista (pois produzirá mercadorias, num processo onde 

há extração de excedente sob a forma de mais-valia, de onde se originará um 

lucro, etc.) e não será capital numa outra sociedade com pressupostos 

diferentes; e o ouro será dinheiro em certas condições históricas, mas em 

outras condições poderá não ser nada além de um simples adorno.  

    As categorias de análise podem até ter uma dimensão genérica ï por 

exemplo: o proletariado existindo já em Roma Antiga, as trocas e o dinheiro 

na antiguidade, etc. ï, mas elas só adquirem concretude, só surgem de forma 

plena, em condições onde haja o entrecruzamento de suas determinações de 

existência: o proletariado de fato é apenas o da sociedade capitalista ("o 

proletariado romano vivia às custas da sociedade, ao passo que a sociedade 

moderna é que vive às custas do proletariado", afirmou Marx) e o dinheiro 

como expressão do capital só passa a existir concretamente sob as relações 

sociais capitalistas. Deixar de lado os pressupostos históricos de uma teoria 

ou de um conceito, usando a torto e a direito essas categorias como se de 

uma mera palavra ou rótulo a-histórico se tratasse, é abandonar a seriedade 

intelectual (e lógica) do discurso científico (marxista ou não) e cair numa 

retórica vazia da propaganda ou do panfleto (que até pode ser eficaz e útil 

como forma de mobilização, mas é nulo como forma de se perscrutar o real). 

     A identificação do imperialismo como uma fase ou etapa do desenvolvi-

mento do capitalismo, seja ou não a última ou derradeira, é insustentável 

logicamente. Nesse caso, como seria possível associar as determinações 

essenciais do capitalismo ï a relação capital/trabalho assalariado, a extração 
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da mais-valia, a produção de mercadorias, a tendência à concentração e 

centralização do capital, etc. ï com aquelas outras ï a partilha do globo 

entre as potências, o capital financeiro comandando a política e a economia, 

etc. ï do imperialismo? (É de se notar que essas determinações são de 

natureza diferente: as primeiras, traçadas por Marx, possuem o imperativo 

da reposição contínua e em todos os momentos desse sistema produtivo, ao 

passo que as segundas são às vezes até contingentes e fenomênicas).  

    O recurso utilizado, por algunss autores que procuram recuperar essa 

teoria, é considerar o imperialismo como uma política ou expressão 

expansionista do capitalismo numa certa fase (o que está mais próximo de 

Hilferding ou Rosa Luxemburgo do que de Lênin). Mesmo assim 

permanecem certos qüiproquós. Se o imperialismo surgiu apenas no final do 

século XIX ï com o capital financeiro, a partilha de toda a superfície 

terrestre pelas metrópoles capitalistas, a exportação de capital para a 

periferia, etc. ï, como manter essa categoria tão rigidamente determinada 

com os novos acontecimentos que modificaram essas determinações? A 

partilha do globo, por exemplo, já chegou há muito ao seu final: resta apenas 

a Antártida (que não pode ser objeto de imperialismo porque é inabitada, 

portanto, sem povos ou nações a serem submetidos aos imperativos 

capitalistas; além disso, até países periféricos - como o Chile, o Brasil e a 

Argentina - reivindicaram suas parte nesse continente gelado, que no final 

das contas deverá permanecer como um patrimônio ecológico de toda a 

humanidade). O que começa a ocorrer hoje é a partilha, num certo sentido, 

do próprio espaço cósmico, especialmente a camada do espaço ao redor da 

Terra que possibilita melhores condições para satélites artificiais ou para 

projetos do tipo ñguerra nas estrelasò. Mas a aus°ncia de ñna»es 

subjugadasò ou mesmo de trabalhadores nesses espaos torna irrelevante a 

idéia de um novo imperialismo. E a forma de capital mais avançada já não é 



58 

 

 

 

a associação entre bancos e grandes indústrias ï o capital financeiro na 

acepção de Hilferding, aceita por Lênin ï, mas sim as empresas multi ou 

transnacionais. (E também os fundos de investimentos e os fundos de 

pensões, que possuem centenas de milhares de cotistas e em alguns casos 

originam-se de sindicatos de trabalhadores). Tais empresas, que às vezes 

assumem a forma de conglomerados ï isto é, grupos que controlam firmas 

de setores ou ramos diversificados: bancos, seguradoras, indústrias, 

propriedades agrárias, agências de propaganda, etc ï, muitas vezes são até 

estatais (embora em geral sejam sociedades anônimas, com milhares de 

acionistas) e já fazem algumas décadas que deixaram de ser uma 

exclusividade dos ñpa²ses imperialistasò (ou centrais) e em v§rios casos s«o 

originadas em economias tidas até há pouco como periféricas tais como 

Coréia do Sul, China, México, Brasil, Índia, Taiwan e outras.  

    E a própria exportação de capital ï que continua ocorrendo, 

evidentemente, tendo até se generalizado muito mais ï não se dá apenas do 

centro do capitalismo para os países dependentes, pois muitas vezes ela 

ocorre de alguns países periféricos para outros ou até mesmo para as 

economias desenvolvidas. Só para mencionar os exemplos mais conhecidos 

e divulgados pela mídia, recorde-se das empresas coreanas LG, Hyundai ou 

Samsung, ou ainda das enormes inversões de capitais (isto é, dinheiro que 

visa a geração de mais-valia) de classes dominantes árabes nos países capi-

talistas desenvolvidos. (Inclusive, como nos relatou com detalhes a 

imprensa, na última eleição presidencial norte-americana, ocorrida no final 

de 2001, houve a doação para os candidatos, em especial para o que se 

sagrou vitorioso, de enormes volumes de dinheiro oriundos de países árabes 

exportadores de petróleo. Isso desmancha aquela idéia maniqueísta ï típica 

dos adeptos da teoria do imperialismo ï que as inversões de capitais e as 
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influências ou ingerências no exterior seriam oriundas tão somente dos 

países mais desenvolvidos).  

     A solução encontrada para se contornar essas dificuldades tem sido a de 

ampliar a abrangência do imperialismo. A imensa maioria dos autores que 

mantêm a categoria imperialismo procura diferenciá-lo em fases ou 

momentos, que abrangem toda a história do capitalismo: a fase colonial da 

época mercantilista, a fase pós-Revolução Industrial, o imperialismo após a 

Segunda Guerra Mundial, o superimperialismo da globalização, etc. Além 

disso, é comum se enfatizar que relações imperialistas ocorrem também 

entre os países periféricos e até mesmo entre os desenvolvidos ï pois a 

situação pós-1945 mostrou a dominação norte-americana na Europa 

Ocidental e no Japão ï e não exclusivamente do centro para a periferia do 

sistema capitalista. E o acento nas exportações de capitais ou no capital 

financeiro é substituído pela ênfase na militarização, em especial no poderio 

militar norte-americano (retomando-se assim, alguns aspectos da análise de 

Rosa Luxemburgo) ou então nas necessidades estratégicas de mercados e de 

dominação cultural-tecnológica.  

     Um autor importante nessa temática ï em especial nos anos 1970 e 80 ï e 

que expressa bem essa redefinição do imperialismo (apesar da inequívoca 

inspiração leninista) é Harry Magdoff, que escreveu:  

"Um dos pontos fundamentais da teoria de Lenin sobre o imperialismo 

é a sua classificação como estágio particular no desenvolvimento do 

capitalismo, que surge pelos fins do século XIX. Esta tentativa de dar 

ao imperialismo uma data de referência histórica tão específica tem 

sido objeto de controvérsias, sendo a principal objeção levantada o 

fato de muitos dos traços característicos do imperialismo poderem ser 

encontrados ao longo de toda a história do capitalismo: a necessidade 

imperiosa de fomentar um mercado mundial, a luta pela dominação das 
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fontes estrangeiras de matérias-primas, a corrida às colônias e a 

tendência para a concentração do capital(...) A característica essencial 

do novo imperialismo que surge no fim do século XIX: a luta 

concorrencial entre as nações industriais por posições dominantes com 

respeito ao mercado mundial e às fontes de matérias-primas espalhadas 

pelo mundo(...) Circunscrever o imperialismo a operações realizadas 

apenas no mundo subdesenvolvido é realmente estranho se 

considerarmos a coerência dos objetivos alemães com respeito às outras 

nações européias durante as duas guerras mundiais: tratava-se de um 

programa de reorganizar e controlar tanto os países industrializados 

como os não-industrializados a fim de servir às necessidades de um 

capitalismo alemão em expansão. O imperialismo de hoje tem várias 

características novas e distintas. São elas, na nossa opinião: 1) a 

passagem da tônica, que era posta na rivalidade pela partilha do 

mundo, para a luta contra a retração do sistema imperialista; 2) o novo 

papel desempenhado pelos Estados Unidos como organizador e 

dirigente do sistema imperialista mundial; e, 3) o surto de uma 

tecnologia de caráter internacional.ò
31

 

     Um dos alicerces fundamentais dessa (relativamente nova) interpretação 

sobre o imperialismo, onde Magdoff é um dos principais ï embora não o 

único ï dos expoentes, é a idéia de um sistema imperialista mundial liderado 

militarmente pelos Estados Unidos, que procuraria a todo custo evitar a 

"retração" do espaço de domínio do capitalismo (isso na época da guerra fria) 

ou expandir o seu modelo capitalista (na época da globalização). Trata-se, a 

nosso ver, tão somente de uma versão mais rica e sofisticada da teoria 

stalinista ï que, aliás, é anterior a Stálin, mas foi por ele (e pela Terceira 
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 MAGDOFF, Harry. A Era do Imperialismo, Porto, Ed. Portucalense, 1972, pp.14-27, 

passim.   
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Internacional) reapropriada e instrumentalizada ï sobre o século XX como 

momento de transi«o necess§ria e ñinevit§velò do capitalismo para o 

socialismo , que a isso reage com a crescente militarização e violência.  

    Apesar de Magdoff ser um autor ï e crítico do capitalismo, especialmente o 

norte-americano ï sério, com textos que denotam pesquisas e reflexões 

importantes sobre determinados aspectos do mundo atual, esse tipo de leitura 

do imperialismo que ele ajudou a elaborar com freqüência resulta em 

dogmatismo e teleologia. È como se a inteligibilidade dos acontecimentos ï 

não só passados como também presentes e futuros ï já estivesse definida de 

antemão na teoria, na "verdade revolucionária". Qualquer golpe militar 

direitista em algum país periférico é sempre interpretado como "contra-

revolução liderada pelos Estados Unidos"; e qualquer transformação social 

ou tomada do governo por (pretensas) ñforas popularesò ou que se definem 

como tal ï desde levantes camponeses até revoluções nacionalistas ou 

religiosas, passando por golpes militares dados por oficiais que dizem ser 

socialistas, etc. ï, é via de regra enaltecida como "revolução proletária".  

    Tudo aí está rigidamente determinado, definido previamente: os fatos 

devem apenas ser encaixados na teoria do imperialismo (e do final do 

capitalismo, aliás, nascimento inexorável do socialismo), não há lugar para o 

novo, para a indeterminação, para se aprender com a história afinal. Não 

apenas panfletos oriundos de partidos ou grupelhos ñsocialistasò 

burocratizados expressam esse viés. Também em trabalhos acadêmicos e de 

reflexão essa simplificação interpretativa transparece, mesmo que de forma 

mais ou menos encoberta ou implícita. Por exemplo: um autor norte-

americano, por sinal ligado a Magdoff, chegou a formular um modelo para 

as "revoluções socialistas do século XX" onde se refere ao Vietnã, a Cuba, à 

(ex-)URSS, à China, etc., e inclui todas essas variadas situações, deixando 

de lado suas especificidades e estratégias, num esquema único de "derrubada 
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do capitalismo" por movimentos sociais de massas sempre lideradas, em 

última inst©ncia, pelo proletariado urbano e sua vanguarda.ò
32

 

     Sem dúvida que alguns acontecimentos relatados por esse tipo de 

interpretação são verdadeiros: certos golpes militares em alguns países 

subdesenvolvidos provavelmente contaram com o apoio de firmas e 

instituições norte-americanas; os Estados Unidos de fato passaram a ser o 

principal líder militar (principalmente) e at® mesmo econ¹mico do ñmundo 

ocidentalò ou capitalista (desenvolvido) desde o p·s-guerra e mais ainda a 

partir dos anos 1990; e os países autodenominados de "socialistas" 

cresceram numericamente de 1917 em diante, chegando a abarcar cerca de 

34% da população mundial em 1985. O problema é que tais fatos não 

legitimam aquela "teoria do imperialismo" na qual existe um "sentido" 

unívoco para a "história do século XX". Vejamos, sucintamente, por quê.  

    Se, por um lado, os Estados Unidos realmente apoiaram ou até ajudaram 

na elaboração de golpes militares autoritários em nações como, por 

exemplo, o Chile (1973: assassinato do presidente Salvador Allende e 

ascensão do general Pinochet), por outro lado, não se pode esquecer que 

também a ex-União Soviética produziu as suas invasões ou golpes 

direitistas: os exemplos da Hungria (1956) e da Polônia (1981: o general 

Jaruzelski assume pela força o poder estatal, prende líderes operários e 

decreta a ilegalidade do Sindicato Solidariedade) deixam isso bem claro. E 

determinados acontecimentos ï tais como a queda em 1986 do ditador 

Ferdinand Marcos nas Filipinas, forçada pelas autoridades norte-americanas, 

ou as pressões norte-americanas sobre a Indonésia, em 1999, para que ela 

aceitasse a independência do Timor Leste ï mostra que para os Estados 
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  PETRAS, J. - "Contribuição para uma Teoria de Revoluções Socialistas no Século XX", ín 

Imperialismo e Classes Sociais no Terceiro Mundo, Rio de Janeiro, Zahar, 1980, pp. 224-257. Por final 

este autor, James Petras, é mais um dos que a partir dos anos 1990 começa a investir contra a 

ñglobaliza«o neoliberalò fazendo uso dos velhos argumentos leninistas que s«o apenas adaptados a este 

novo cenário internacional.  
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Unidos interessa não apenas governos autoritários no Terceiro Mundo (como 

transparece naquela teoria citada), mas sim estabilidade política que garanta 

a continuidade dos negócios e não favoreça o surgimento de forte oposição 

popular.  

    Não é possível aqui sustentar nenhuma idéia maniqueísta de que uma das 

duas antigas superpotências estaria sempre ao lado do "povo", isto é, do 

"sentido da história", ao passo que a outra ficaria sempre ao lado do 

"imperialismo", ou melhor, da "contra-revolução". O que ocorre, na 

realidade, é que tanto os Estados Unidos quanto a ex-União Soviética, 

apesar das inegáveis diferenças, possuem suas classes dominantes que visam 

se autoperpetuar e procuram nas relações externas apoiar os mecanismos de 

dominação ï e nunca os "interesses populares" ï que lhes sejam mais 

favoráveis.  

     Isso nos remete ao mito da expansão do "campo socialista" com a 

conseqüente retração do sistema capitalista mundial. Em primeiro lugar o 

denominado "mundo socialista" é (ou foi) extremamente heterogêneo e 

conhece experiências/vias econômico-políticas bastante diversificadas e 

específicas. E em segundo lugar o que vem ocorrendo de fato, em especial a 

partir de 1971-73, é uma expansão da economia (e, portanto, de relações 

sociais) capitalista até o "socialismo realmente existente". A China, que até 

o início da década de 1970 era relativamente autosuficiente, passou a 

conhecer uma notável "abertura" para o mercado capitalista ï as exportações 

chinesas, especialmente para o Primeiro Mundo, por exemplo, passaram de 

3,6 bilhões de dólares em 1976 para mais de 200 bilhões em 2000 ï e até 

para procedimentos da economia de mercado em seu território: a bolsa de 

valores de Xangai, que havia sido fechada em 1949, foi reaberta em 1984; a 

"iniciativa privada" foi novamente admitida, inclusive sob a forma de 

investimentos estrangeiros e firmas multinacionais; as fábricas, que até o 
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final dessa década produziam com base em cotas fixadas pelos planos 

qüinqüenais, passaram a levar em consideração a lei da oferta e da procura. 

Também na antiga União Soviética e na Europa Oriental essa expansão 

capitalista pode ser notada no volume do comércio exterior, na abertura para 

o Ocidente, nas privatizações de empresas estatais, na instalação de filiais de 

empresas multinacionais, etc.   

    Na perspectiva dos países capitalistas desenvolvidos essa expansão para o 

Leste reflete uma busca de novos mercados e também, pelo menos em parte, 

de uma força de trabalho mais barata e disciplinada . Já na perspectiva 

desses países do (antigo) "socialismo real" trata-se de uma modernização 

tecnológica e uma ampliação nos níveis de consumo da população, que de 

fato estão muito abaixo daqueles que existem no Primeiro Mundo; e tudo 

isso não se destina fundamentalmente a atender os "interesses sociais" ï 

como querem alguns ï, e sim a acompanhar o desenvolvimento das forças 

produtivas dos países capitalistas desenvolvidos e tudo isso, por sinal, sem 

questionar a natureza de classes dessa tecnologia e desse mecanismo 

produtivo, que evidentemente n«o s«o "neutrosò
33

 

     Dentre as inúmeras teorias, elaboradas nas últimas décadas,  que 

propuseram uma superação ï e uma continuidade, pelo menos num certo 

sentido ï da teoria do imperialismo, destaca-se aquela do intercâmbio 

desigual, de Arghiri Emmanuel e outros autores. Partindo da teoria marxista 

do valor (o valor-trabalho, a mais-valia como trabalho não pago e que vai 

assumir a forma de lucro ï ou de renda da terra, a ser redistribuída ï, as 

diferenças entre valor de uso e valor de troca, o tempo de trabalho 

socialmente necessário à produção de mercadorias, etc.), Emmanuel procura 

explicar o desenvolvimento desigual e a transferência de riquezas da 
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 Mantive esse parágrafo nesta nova edição do livro para evidenciar que (no mínimo) desde 1986 já 
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consideravelmente após 1989.  
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periferia para o centro do capitalismo. As explicações tradicionais ï que 

atingiram o seu maior vigor com os teóricos latino-americanos da CEPAL, 

que por sinal inspiraram-se enormemente na teoria do imperialismo ï 

enfatizavam a ñdeteriora«o dos termos de trocaò, ou seja, o fato de que as 

mercadorias exportadas pelas economias periféricas, basicamente matérias-

primas e gêneros agrícolas (pelo menos no passado), tenderem com o tempo 

a ter uma oscilação de preços que nunca consegue acompanhar a subida dos 

preços dos bens manufaturados e da tecnologia avançada, que são 

exportados pelos países centrais.  

    A verdadeira questão, argumenta Emmanuel, não é tanto a natureza dos 

produtos (se industrializados ou não) e sim as condições em que são 

produzidos: se com mais trabalho vivo (isto é, com salários mais baixos, 

mais mão-de-obra e menos maquinaria) ou se com mais trabalho morto 

(máquinas, tecnologia) e, conseqüentemente, salários mais altos e mão-de-

obra qualificada. Como só o trabalho (vivo) gera valor ï e, portanto, mais-

valia, base dos lucros ï, o país que trocar mercadorias produzidas com muito 

trabalho com outras nas quais não haja tanto trabalho incorporado levará 

desvantagem. Assim, se a Argentina e os Estados Unidos venderem trigo no 

mercado internacional pelo mesmo preço, os norte-americanos estarão num 

certo sentido recebendo parte do valor corporificado no trigo argentino, pois 

a exploração da força de trabalho na Argentina situa-se num nível superior 

àquele que vigora nos Estados Unidos.  

    A principal base de apoio dessa teoria do intercâmbio desigual está no 

fato de que as fronteiras nacionais são relativas para o capital ï ele migra de 

acordo com suas conveniências, transfere tecnologia, transplanta indústrias e 

troca intensamente mercadorias a nível internacional ï, ao passo que elas 

seriam absolutas para a força de trabalho: os deslocamentos e até a 

solidariedade internacional de trabalhadores são rigidamente controlados e 
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dificultados, as diferenças salariais (e de níveis de consumo) são gritantes de 

um país para o outro, principalmente das economias periféricas em relação 

aos países desenvolvidos. Assim, nas palavras desse autor:  

"O intercâmbio desigual é imputável a uma relação entre países 

subdesenvolvidos e países desenvolvidos qualquer que seja o produto 

que uns e outros comercializem (...) O intercâmbio desigual reflete as 

relações entre os homens ï e de maneira alguma as relações entre 

coisas ï e, neste caso, as relações do homem subdesenvolvido com o 

homem desenvolvido (...) Do ponto de vista dos salários, as fronteiras 

constituem umbrais de descontinuidade absoluta. Vemos coexistir no 

mundo salário de três dólares por hora nos Estados Unidos com 

salários de vinte e cinco centavos por dia na África; em outras 

palavras, salários que diferem entre si, trinta, quarenta ou até 

cinqüenta vezes.ò
34

 

     A teoria do intercâmbio desigual ajuda de fato a esclarecer muitas 

transformações impensáveis para a explicação cepalina tradicional, centrada 

na oposição entre bens manufaturados versus produtos primários. Por 

exemplo: a intensa industrialização de alguns países da periferia ï tais como 

a Coréia do Sul, Taiwan, Brasil, México, África do Sul, etc. ï, que nas 

últimas décadas tornaram-se importantes exportadores de bens 

industrializados (de micro-computadores a automóveis, de suco de laranja a 

produtos têxtis) e nem por isso superaram ï a não ser, talvez, Cingapura ï o 

subdesenvolvimento; e, por outro lado, as enormes exportações de trigo e 

outros produtos agrícolas por parte dos Estados Unidos, sem que com isso 

essa superpotência esteja sofrendo uma relação comercial de subordinação.  

                                                 
34

  EMMANUEL, A. - "El Intercambio Desigual", in BETTELHEIM e Outros - Imperialismo y 

Comercio Internacional, Córdoba, Pasado y Presente, 1971, pp, 8-17, passim. Os grifos são do 

autor.  
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    Mas essa teoria dá conta apenas de um pequeno aspecto da realidade 

normalmente abrangida pela categoria imperialismo. A maior parte dessas 

relações e desses processos ï econômicos e político-mili tares ï permanece 

sem ser explicada, ou seja, é ignorada nessa teoria do intercâmbio desigual. 

E também essa dogmática de que só o trabalho vivo gerar valor (ou mais-

valia) é algo extremamente questionável hoje, nesta época em que existe um 

enorme avanço da robotização e nem por isso as taxas de lucro estão 

diminuindo. (Alguns poucos autores, como Robert Kurz
35

, vão nessa 

direção, afirmando que existiria uma visível tendência para a queda das 

taxas de lucros devido ao aumento na ñcomposi«o org©nica do capitalò, isto 

é, mais trabalho morto ï máquinas ï e menos trabalho vivo. Mas não há 

nenhuma evidência empírica a respeito dessa pretensa queda nas taxas de 

lucro e, no fundo, esse tipo de afirmativa somente reproduz uma retórica 

marxista do século XIX e denega com veemência quase que todos os dados 

estatísticos, sendo mais uma doutrina do que uma teoria científica).  

    Ademais, as implicações políticas que Emmanuel deduz dessa teoria do 

intercâmbio desigual são radicalmente terceiro-mundistas (elas representam, 

na realidade, uma exacerbação da idéia leninista de "aristocracia operária" 

nos países desenvolvidos), e divergem frontalmente da palavra de ordem 

marxista "Proletariado de todo mundo, uni-vos".  

    Para Emmanuel "o proletariado dos países privilegiados participa na 

exploração do Terceiro Mundo", não sendo assim objetivamente possível 

uma solidariedade internacional dos trabalhadores.
36

  Por trás dessa 

conclusão política, está a tese de que o capitalismo por si mesmo é incapaz 

de melhorar os padrões de vida dos trabalhadores, que isso só ocorreu nos 

países centrais devido aos benefícios recebidos por causa da su-

                                                 
35

 Cf. KURZ, R. O colapso da modernização. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1992. 

 
36

 EMMANUEL, A. - op. cit., pp. 163-167. .  
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perexploração da força de trabalho da periferia. As "tendências social-

democratas" que Emmanuel vê na classe operária norte-americana ou da 

Europa Ocidental, a ñintegra«o no sistemaò, somente teria sido poss²vel 

pela "exploração internacionalò.
37

  A "revolução socialista mundial" (na qual 

Emmanuel acredita), portanto, teria necessariamente que começar na 

periferia, sofrendo ademais os obstáculos do conservadorismo dos 

trabalhadores do centro. 

     Apesar da originalidade dessa construção teórica, ela é unilateral e 

insuficiente para compreendermos a realidade internacional ï ou mesmo 

uma parcela dela, no caso as desigualdades internacionais. O grande 

problema dessa teoria, a nosso ver, é um reducionismo economicista que 

generaliza capítulos enormes da história em uma fórmula simplista e 

desconhece a importância do político nos imperativos econômicos. É como 

se existisse uma "lógica do capital" independente dos homens e de suas 

práticas (e contradições); como se a atividade política ï a democracia, por 

exemplo ï fosse apenas uma superestrutura (ou até "reflexo") da atividade 

produtiva, sem sobre ela agir e provocar redirecionamentos. Ignora-se assim 

quase dois séculos de lutas populares ï principalmente operárias ï, nos 

Estados Unidos e na Europa Ocidental, por direitos que hoje são rotulados 

de democráticos e que, além de terem produzido esse padrão de vida alto 

quando comparado com a força de trabalho da  periferia, foram conquistas 

selvagens, isto é, "de baixo para cima", conseguidas com muito suor, 

lágrimas e mortes. Nada disso foi doado pela burguesia ou pela "lógica do 

capital" (que, ao inverso, quando pode bem que tenta reduzir essas 

conquistas: basta ver a política anti-social dos Estados Unidos e do Reino 

Unido a partir dos governos Reagan e Margareth Tatcher). E essas 

diferenças, nos níveis de remuneração e de consumo, em relação aos países 

                                                 
37

  Idem, ibidem 
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subdesenvolvidos, não estão ligadas indissociavelmente ao intercâmbio 

desigual (que provavelmente tem um fundo de verdade), mas sim a outros 

fatores: a tradição de combatividade, os níveis de organização e as 

conquistas já conseguidas desde o século XIX (e que prosseguem, com altos 

e baixos, em outro patamar, hoje), pelos trabalhadores em geral nos países 

centrais (e também, desde as últimas décadas do século XX, pelas mulheres, 

pelos ecologistas, pelos homossexuais, por etnias subjugadas, pelos 

consumidores, etc.); e o contrário (mas não ausência total) disso tudo na 

periferia, com uma enorme fraqueza ou carência de conquistas permanentes 

devido a inúmeros fatores: o excessivo exército de reserva dos 

trabalhadores, algo que facilita o pagamento de baixíssimos salários e 

dificulta a união dessa força de trabalho; a forte tradição autoritária e de 

repressão aos movimentos contestatórios; as culturas patriarcais e machistas 

que dificultam sobremaneira as reivindicações feministas, gays, etc. 

      Se o intercâmbio desigual fosse o elemento fundante das desigualdades 

internacionais e do (relativamente) elevado padrão de vida dos trabalhadores 

nos países centrais, então como explicar que esse nível de vida dos Estados 

Unidos, quando comparado com o da América Latina, por exemplo, já fosse 

bem superior em meados do século XIX
38

, ocasião em que esse país voltava-

se mais para si próprio e não praticava quase que nenhum comércio (e nem 

exportação de capital, como é óbvio) com a periferia?  

                                                 
38

 Cf. TOCQUEVILLE, Alexis de. A Democracia na América, São Paulo, Itatiaia/Edusp, 1977 

(original de 1834, em francês). Esse autor francês visitou os Estados Unidos durante dois anos ï 1831 

e 1832 ï e ficou espantado pelo que denominou "revolução democrática" (o federalismo, o espírito 

individualista e de iniciativa privada, as associações voluntárias e comunitárias, etc.), além de ter 

assinalado a menor hierarquia ï em relação á Europa (e com a América Latina mais ainda) ï dos 

salários e da relação patrão-empregado. É fato que nessa época havia ainda a escravidão nos EUA, 

especialmente no sul do país, mas o número de homens livres pobres (e até proletários) era enorme e 

possuía um grau de participação na expansão econômica bem superior ao dos homens livres pobres do 

Brasil, por exemplo. 
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    São as especificidades históricas de cada nação ï e história entendida 

como lutas sociais, que desde o século XIX vêm ocorrendo primordialmente 

nos limites do Estado "nacional", embora tenha repercussões mundiais ï que 

explicam essas diferenças salariais internacionais (onde até entre os países 

centrais surgem grandes desníveis: basta recordarmos de Portugal e Grécia 

de um lado, e Alemanha e Suécia de outro). Daí se pode concluir que a 

solidariedade internacional é possível e necessária para as diversas classes 

populares; é mesmo condição sine qua non para a população em geral dos 

países desenvolvidos conseguir manter as suas conquistas e impedir que a 

mobilidade do capital (as transferências de empresas para as periferias em 

busca de inúmeras vantagens: menores impostos, menor proteção ao meio 

ambiente e aos consumidores, mão-de-obra barata e mais controlada e 

disciplinada, etc.) gere desemprego e desunião no seu seio. Não se pode 

esquecer que a busca dessa solidariedade já começou, mesmo 

embrionariamente, e parte exatamente da pretensa "aristocracia operária" 

dos países centrais: as ajudas financeiras de sindicatos alemães e suecos por 

ocasião de greves no ABC, em São Paulo, constituem um exemplo disso; 

outros exemplos são as ajudas de sindicatos do Primeiro Mundo para o 

movimento dos sem-terra no México e no Brasil, o financiamento da maioria 

das ONGôs que lutam pelos direitos humanos, contra o trabalho infantil, 

contra a degradação ambiental, etc., que em sua quase totalidade possuem as 

suas origens ï e o seu alicerce financeiro ï nos países centrais.  

    Isso tudo desmente a idéia de que é (principalmente) na periferia que as 

coisas (revolucionárias) acontecem. Esse mito da "revolução" (social) ter um 

lugar predeterminado ï os países ou sociedades periféricas, 

subdesenvolvidas ï é absolutamente falso e inclusive pernicioso. Ademais, a 

própria história sempre se encarregou de pregar peças nas teorias que 

pretensamente davam conta do futuro. A história como luta de classes (ou 
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melhor, lutas sociais e ambientais, o que inclui as lutas feministas, étnicas, 

homossexuais, ecológicas, etc.) não é a efetivação de uma lógica econômica 

transcendente e sim uma abertura para o indeterminado, para se pensar (e 

produzir) o novo, o não previsto, o que romperá (e redefinirá) as 

determinações preexistentes. E não há nem pode haver lugar ou momento 

prefixados para isso: na práxis também desempenham seu papel a 

criatividade e a inovação.  

     Vejamos agora uma última interpretação que, a nosso ver, tem como 

escopo último (e talvez não completamente consciente para os autores) a 

preocupação em reatualizar a teoria leninista do imperialismo frente à 

globalização e à nova ordem mundial. É a obra Império, de Antonio Negri e 

Michael Hardt, na qual, apesar de existirem algumas referências à 

obsolescência do imperialismo, visto como uma etapa (do capitalismo) que 

foi superada pelas novas condições históricas ï principalmente devido ao 

declínio do Estado-nação com os seus limites territoriais ï, na realidade faz 

amplo uso das categorias e noções de Lênin (misturadas com algumas idéias 

pinçadas em Kautsky e Rosa Luxemburgo, em Guattari e Deleuze e até 

mesmo em Nietzsche e Foucault!) sobre o capitalismo mundial e as 

perspectivas de uma revolução socialista.  

    É uma obra que pode ser vista, sob o ponto de vista de projeto político, 

como uma esp®cie de ñmanifestoò lanado com a inten«o de servir de guia 

para todos os descontentes (incluídos ou excluídos) com a globalização ï as 

ñmultid»esò, como eles denominam (camponeses tanto de pa²ses 

desenvolvidos quanto dos subdesenvolvidos, técnicos, professores e 

intelectuais ñde esquerdaò em geral, funcion§rios, associados de ONGôs, 

etc.); e, do ponto de vista formal ou de estilo, é antes de tudo uma obra 

artístico-literária, pois ela enfatiza muito mais a estética (a beleza ou a 



72 

 

 

 

harmonia do texto, as citações de clássicos da filosofia e da literatura) do 

que a análise da realidade.  

     Partindo de uma interpretação teleológica do conceito de império ï 

entendido em consonância com os escritos de Políbio (para o império 

romano) e dos ñfundadoresò do sistema pol²tico norte-americano (Jefferson, 

Hamilton e outros) ï os autores v°em a sua ñrealiza«o completaò, num 

sentido hegeliano, no final do século XX e inícios do XXI. É como se já 

existisse, desde no mínimo a revolução americana (ou a luta pela 

independência), uma tendência ou um movimento no sentido da constituição 

de um ñimp®rio mundialò, com os Estados Unidos no topo da pir©mide (a 

idéia de poder dos autores, apesar de uma série de citações disparatadas de 

Foucault e de Guattari e Deleuze, é a forma piramidal e não a de redes). E 

também o final do império, para os autores, já está inscrito na sua própria 

l·gica, pois ele criaria ñmultid»esò (a serem lideradas pelos ñmilitantesò) 

que inexoravelmente ir«o construir um ñnovo modo de produ«oò
39

.  

     Os autores conseguem enxergar em Lênin um profeta que teria antevisto 

a constituição do império:  

ñLênin, mais do que qualquer outro marxista, pôde antever a transição 

para uma nova fase do capital além do imperialismo e identificar o 

lugar (ou, melhor dizendo, o não-lugar) da soberania imperial 

emergente. (...) Finalmente Lênin reconheceu que, apesar de o 

imperialimo e da fase do monopólio serem, de fato, expressões da 

expansão global do capital, as práticas imperialistas (...) tinham se 

tornado obstáculos ao desenvolvimento do capital.(...) É verdade que o 

                                                 
39

 ñO modo de produ«o do povo reapropria-se da riqueza do capital e também constrói uma nova 

riqueza, articulada com os poderes da ciência e do conhecimento social pela cooperação. A cooperação 

invalida o título de propriedade. Propriedade privada dos meios de produção hoje, na era da hegemonia 

do trabalho cooperativo e imaterial, é apenas uma obsolescência pútrida e tirânica.(...) A organização da 

multid«o como sujeito pol²tico, como posse, comea portanto a aparecer na cena mundial.ò (NEGRI, A. e 

HARDT, M. Império. Rio de Janeiro, Recorde, 2001, p.434).  
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seu ponto de vista revolucionário revelou o nódulo fundamental do 

desenvolvimento capitalista ï ou melhor, o nó górdio que precisava ser 

desfeito. A análise de Lênin da crise do imperialismo teve o mesmo 

poder e necessidade da análise de Maquiavel da crise da ordem 

medieval: a reação tinha que ser revolucionária. Esta é a alternativa 

implícita na obra de Lênin: ou revolução comunista mundial ou 

Império, e há uma profunda analogia entre essas duas opções.ò
40

 

     Essa interpretação, a nosso ver, é antes de tudo uma expressão da crise da 

ñvelha esquerdaò, aquela que raciocina em termos de totalidade e de uma 

única saída ï e um único sujeito revolucionário (mesmo que multifacetado, 

mas sempre orquestrado em todas as suas partes e com objetivos em 

comum) ï para o sistema capitalista mundial. Ignora-se a pluralidade 

societária e cultural que prevalece no espaço mundial, os caminhos 

diversificados que existem ou podem ser criados, e tenta-se construir um 

ñinimigoò ¼nico a ser combatido pelas inúmeras e muitas vezes 

contraditórias formas de protesto anti-globalização: fazendeiros e 

camponeses do Primeiro Mundo que almejam um maior protecionismo 

nacional; proprietários rurais no Terceiro mundo, que advogam a queda das 

barreiras para as suas exportações; sindicalistas que possuem interesses 

diversos (alguns querem um maior fechamento das fronteiras com a proteção 

da mão-de-obra nacional, sendo que outros defendem uma livre circulação 

internacional da fora de trabalho); grupelhos ñde esquerdaò que ainda 

acreditam numa ñrevolu«o mundialò (com eles assumindo o poder, 

evidentemente);  fundamentalistas religiosos que no fundo querem impedir a 

expans«o de determinados valores universais;  militantes de ONGôs que 

                                                 
40

 Idem, pp.253-4. Os grifos são dos autores. É impressionante como os autores afirmam isso com a 

maior tranqüilidade, ignorando completamente as ácidas críticas de Lênin a Kautsky, cujas idéias de um 

ñsuperimperialismoò est«o muito mais pr·ximas da no«o de um ñimp®rio [capitalista] mundialò.  
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possuem propostas extremamente diversificadas e inclusive antinômicas, 

etc.  

     Por sinal, a leitura que os autores fazem das ONGôs ® inegavelmente 

idealista e até mesmo hilárica:  

ñAs forças mais novas e talvez mais importantes da sociedade civil 

global chamam-se organizações não governamentais (ONGôs). O 

termo ONG não recebeu uma definição rigorosa, mas podemos defini-

lo como qualquer organização que pretenda representar o Povo e 

trabalhar em seu interesse, à parte das estruturas de estado (e 

geralmente contra elas).ò
41

.   

    Desconhece-se assim toda uma hist·ria do ñterceiro setorò, no qual se 

inserem as ONGôs, que n«o ® ñcontra o Estadoò e sim o complementa (ou at® 

o redefine) em v§rios aspectos. E tamb®m a extrema pluralidade das ONGôs, 

que nem sempre atendem aos interesses populares: em alguns casos elas 

recebem financiamentos de empresas multinacionais (e com freqüência 

agem como uma esp®cie de ñbrao pol²ticoò destas), e, em outros casos, a 

pretexto de defender o meio ambiente original, elas são contra a presença de 

camponeses, de populações ribeirinhas e até de indígenas em determinadas 

áreas florestais.  

 

                                                 
41

 Idem, p.333. O uso de Povo com maiúscula e de estado com minúscula é dos autores.  
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           Capítulo 3 - A GEOPOLITICA GLOBAL  

 

 

1. A ordenação geopolítica após a Segunda Guerra Mundial 

     Com a crise econômica de 1929-33 e a sua superação e, especialmente, 

com a Segunda Guerra Mundial (1939-45) e os seus resultados, uma nova 

racionalidade parece ter se imposto na estruturação (contraditória) do 

capitalismo mundial. Essa nova racionalidade tornou-se mais evidente ï e 

vitoriosa em praticamente todo o espaço mundial ï após a derrocada do 

mundo socialista entre 1989-91, com a revolução técnico-científica 

iniciada em meados dos anos 1970 e com esse novo patamar da 

internacionalização do capital, que é a globalização.  

    Os conflitos e guerras interimperialistas cessaram  e as crises militares 

desde 1945 ocorrem somente em áreas periféricas (inclusive o Leste 

europeu) e não mais entre as grandes potências capitalistas, como era a 

regra geral até a Segunda Grande Guerra. Os tratados militares ï 

principalmente a OTAN ï parecem ter unido os países centrais, que hoje 

agem de forma mais ou menos coordenada frente às ameaças ao sistema 

global. Ocorreu também a desagregação dos impérios coloniais europeus 

(britânico, italiano, alemão, francês, belga, etc.) com a chamada descoloni-

zação, especialmente de áreas/povos asiáticos e africanos, que se deu com 

mais vigor entre 1945 a 1960.  

    A partir daí ï e também da notável internacionalização do capital 

produtivo, sob a forma de empresas multi ou transnacionais, em especial de 

1950 em diante ï predomina a dominação internacional indireta, bem mais 

sutil, centrada nos fluxos comerciais e tecnológicos e não mais 

implementada pela força ou pela imposição colonial: o intercâmbio 



76 

 

 

 

desigual, os empréstimos externos, a remessa de lucros das empresas 

coligadas (em especial das periferias para as áreas centrais), os 

empréstimos internacionais com juros elevados, os fluxos de capitais 

(especulativos ou não) entre as diversas partes do mundo, etc. 

     Já em 1878, o velho Engels assinalava algumas considerações essenciais 

para se entender tanto o surgimento das modernas sociedades anônimas 

(onde o que mais interessa é a gestão da empresa, nas mãos da diretoria, e 

não tanto a propriedade, que às vezes pode estar espalhada por centenas de 

milhares de acionistas), quanto principalmente a crescente estatização dos 

meios de produção capitalistas:  

ñA transformação das grandes empresas de produção e circulação em 

sociedades por ações e propriedades do Estado mostra a possibilidade 

de se prescindir da burguesia, pois empregados assalariados cumprem 

atualmente todas as funções sociais do capitalista(...) Mas nem a 

transformação em sociedades por ações e nem a transformação em 

propriedade estatal priva as forças produtivas de sua quali dade de 

capital. O Estado moderno, qualquer que seja a sua forma, é uma 

máquina essencialmente capitalista; ele é o capitalista coletivo ideal. 

Quanto mais ele se apropria das forças produtivas, tanto mais se 

converte no verdadeiro capitalista coletivo, mais trabalhadores 

explora.ò
42

 

     Tais mudanças, apontadas no final do século XIX por Engels, foram 

ainda exacerbadas no século XX. A hipertrofia das funções e das empresas 

estatais no capitalismo, em especial ap·s a ñrevolu«o keynesianaò dos anos 

1930, foi enorme: a proporção das despesas estatais frente ao total do PNB 

dos Estados Unidos, por exemplo, passou de 7,1 % em 1913 para 24,6% em 
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 ENGELS, F. - El anti-Düring, Buenos Aires, Claridad ,1970, p. 291. (Os grifos são nossos.) 
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1950 e 33,2% em 1970; e na Alemanha, essa proporção era de 15,7% em 

1913 e subiu para 37,5% em 1950 e 42,5% em 1970
43

.  (Sem dúvida que houve 

um recuo dessa expansão estatal a partir dos anos 1970, com a chamada 

ñrevolu«o neoliberalò ï mais intensa em alguns países e praticamente 

inexistente em outros ï, mas mesmo assim o orçamento público nos Estados 

Unidos hoje, em 2002, perfaz cerca de 30% do PNB desse país, o que significa 

que mesmo com essa ï pequena ï diminuição nas últimas décadas ainda há um 

poderio estatal muitíssimo maior do que no século XIX ou na primeira metade 

do século XX).  

    Isso nos remete às peculiaridades novas da classe dominante sob estas 

condições: mais importante que a propriedade jurídica dos meios de 

produção tornou-se a posse e o usufruto não apenas deles, mas também dos 

aparatos do Estado: daí a supremacia atual dos gestores, dos adminis-

tradores, dos tecnocratas e burocratas (civis e militares). Não é por acaso 

que o sonho dos principais dirigentes das grandes empresas particulares é 

tornarem-se políticos ï governadores, ministros, diretores ou assessores de 

importantes repartições públicas, prefeitos de cidades importantes, etc. Nos 

dias de hoje, ao contrário do passado ï quando em muitos casos os governos 

nacionais dependiam dos recursos das grandes empresas ou às vezes até de 

indivíduos poderosos ï uma simples decisão política, em especial do 

governo norte-americano, pode de uma hora para outra inviabilizar 

totalmente as atividades das maiores empresas do mundo.  

    É lógico que com isso o capitalismo não acabou, mas apenas, como 

assinalou Engels, teve o seu comando tranferido dos capitalistas para os 

gestores e em especial para o Estado. Indissociavelmente ligada a esta nova 

classe (ou facção de classe) dominante, surge a questão das diferenças 
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profundas entre ordenados e salários: enquanto estes últimos provêm do 

trabalho dito produtivo, isto é, gerador de mais-valia, explorado portanto, 

aqueles primeiros (e mais recentes, tanto que o próprio Engels não 

conseguia discerni-los) são oriundos da redistribuição dessa mais-valia (que 

não geram), da exploração do trabalho alheio portanto.  

     Além da estatização, outra característica marcante do capitalismo a partir 

da década de 1930 tem sido a (acelerada) militarização. Como já 

assinalamos no capítulo 1, o militarismo, a guerra e a violência sempre 

desempenharam um papel importante no desenvolvimento do capitalismo, 

desde a época da acumulação primitiva. Mas com a crise de 1929-33 e com a 

Segunda Guerra Mundial e a guerra fria subseqüente, a militarização se 

expandiu enormemente com uma inovação tecnológica sem precedentes e 

com a fabricação de um número cada vez maior de armamentos de todos os 

tipos. Alguns dados estatísticos podem lançar uma luz sobre esse assunto: 

entre 1901 a 1913, gastava-se em média, a nível mundial, cerca de 4 bilhões 

de dólares por ano com armas. Somente no ano de 1986, no apogeu da guerra 

fria, os gastos mundiais com armamentos ultrapassaram a casa dos 900 

bilhões de dólares. As despesas militares norte-americanas, no período da 

guerra fria, situavam-se normalmente em torno de 5 a 6% do valor total do 

seu Produto Nacional Bruto (PNB), algo que sofreu uma pequena queda nos 

anos 1990 e tornou a subir no início do século XXI: a parte destinada a gastos 

militares no orçamento de 2002, por exemplo, foi de 550 bilhões de dólares, o 

que significa cerca de 6% do PNB estimado em pouco mais de 9 trilhões de 

dólares.  

    O chamado complexo industrial-militar ï isto é, as intrincadas relações e 

sobreposições entre o militarismo e a grande indústria, juntamente com uma 

significativa parcela da pesquisa tecnológica ï parece que não acabou com o 

final da guerra fria, tendo sido conservado ou até impulsionado pelas guerras 
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dos anos 1990 (Guerra do Golfo, de 1991, guerras nos Bálcãs durante toda 

essa década, em especial na Bósnia e no Kosovo) e pelos ataques terroristas 

de 11 de setembro de 2001 nos Estados Unidos, que deram origem aos 

bombardeios sobre o Afeganistão. Apesar de ter se originado com a Segunda 

Guerra Mundial e se expandido com outros conflitos que envolveram 

diretamente os Estados Unidos ï a  Guerra da Coréia, a Guerra do Vietnã, 

etc. ï esse complexo industrial-militar parece ter adquirido um ritmo próprio 

e intenso de crescimento, independente inclusive da existência ou não de 

guerras, conforme as análises de um autor:  

"Os maiores produtores militares privados criaram o que parece ser 

uma torneira permanentemente ligada ao orçamento federal(...) A 

participação industrial chega ao nível de 50% do orçamento do 

Pentágono e a proporção dos pedidos militares recebidos pelos 50 

maiores contratantes da área de defesa cresceu de 58% durante a 

Segunda Guerra, para 66% em 1963-64. Não é preciso dizer que os 

empresários do ramo de armamento e o Pentágono estão de tal forma 

inter-relacionados que chegam a constituir, em muitos aspectos, uma 

única entidade: o complexo industrial-militar. Porém, o próprio 

Pentágono tornou-se relativamente autônomo. Como todas as grandes 

corporações, ele busca expandir-se e alcançar um controle 

monopolista(...) Diversifica seus produtos que agora incluem não só 

armas, teorias estratégicas e conhecimentos militares. Também 

compreendem doutrinação ideológica, pesquisas sociais... trabalho 

social e... técnicas `educativas e médicas avançadas'.ò
44

   

     E mais recentemente um importante economista norte-americano 

comentou da seguinte maneira o orçamento para o ano 2002 de seu governo:  
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ñResumindo, a estratégia do governo é evitar críticas ao debacle fiscal 

embrulhando seu orçamento na bandeira americana. E digo isso 

literalmente: o relatório sobre o orçamento distribuído segunda-feira 

estava numa capa vermelha, branca e azul que lembrava a bandeira dos 

Estados Unidos. Mas, por que estou sendo tão cínico? A guerra contra o 

terror não é um grande negócio? A resposta é que, emocional e 

moralmente, sem dúvida é um grande negócio. Mas sob o ponto de vista 

fiscal, é quase um erro completo. É verdade que o governo está usando a 

ameaça terrorista para justificar um enorme reforço militar. Mas há 

algumas coisas engraçadas a respeito desse reforço. Primeiro, se nós 

realmente temos de nos esforçar para pagar todos esses armamentos, não 

deveríamos reconsiderar os futuros cortes de impostos que foram 

concebidos num período de abundância? E é particularmente difícil levar 

a sério toda aquela história pavorosa sobre a guerra quando o governo, ao 

mesmo tempo, propõe um corte de impostos adicional de US$ 600 bilhões. 

Segundo, o reforço militar parece ter pouco a ver com a ameaça 

verdadeira, a menos que você imagine que o próximo passo da Al-Qaeda 

seja um ataque frontal com várias divisões de blindados pesados. Nós, que 

não somos especialistas em assuntos de defesa, ficamos indagando se um 

ataque feito por maníacos com poucas armas justifica o gasto de US$ 15 

bilhões em peças de artilharia de 70 toneladas ou no desenvolvimento de 

três diferentes caças de última geração (antes de 11 de setembro, mesmo 

fontes do governo sugeriam que isso seria demais). Nenhum político que 

esperasse ser reeleito ousaria dizer isso, mas parece que o novo lema do 

governo ® ón«o se esqueam de nenhum fornecedor da defesaô.ò
45
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     A permanência desse complexo industrial-militar norte-americano e o 

seu desmesurado crescimento no mundo pós-Segunda Guerra Mundial, são 

fatos que devem ser entendidos no contexto da guerra fria e do papel dos 

Estados Unidos como o guardião do sistema capitalista internacional. É 

lógico que existe, por um lado, o militarismo como campo de acumulação de 

capital, como demanda permanente e segura para importantes ramos da 

indústria (e que cresce à medida que o papel econômico do Estado se 

amplia). Mas, por outro lado, há o novo status dos Estados Unidos com o 

final da Segunda Guerra Mundial: o de principal potência do capitalismo 

mundial, devendo assim ocupar espaços deixados vagos pelo enfraqueci-

mento de antigas potências (Inglaterra, Alemanha, França), o que implicou 

na montagem de uma rede de dominação econômico-política na periferia, 

além da competição militar frente à outra superpotência da época ï a ex-

URSS ï que era tida como o l²der do ñmundo socialistaò ou das economias 

centralmente planificadas.  

    Mas também em inúmeros outros países ï sejam do centro do mundo 

capitalista ou das economias planificadas ou mesmo em áreas periféricas ï 

surgiram alguns complexos industriais-militares. As relações da grande 

indústria com o militarismo, os enormes gastos militares (de um mínimo de 

4 até 8 ou 9% do PNB) e o surgimento de grandes fábricas de armamentos, 

além de uma pesquisa bélica própria, são fatos que se reproduzem 

intensamente não apenas no Reino Unido, na França e na Itália, mas também 

na Rússia, na República Tcheca, na Ucrânia, na Índia, no Paquistão, em 

Israel (principalmente) e em vários outros Estados. 

     As novas dimensões e características do militarismo e da guerra 

implicaram numa reatualização da geopolítica e da geoestratégia a nível 

planetário. Houve uma geoestratégia do período da guerra fria, que iremos 

resumir neste item, e uma outra diferente no mundo pós-guerra fria, que 
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iremos analisar no próximo item. O desenvolvimento da aviação e da 

velocidade ultra-rápida, e posteriormente dos foguetes teleguiados, o 

surgimento de bombas nucleares e termonucleares, do computador e dos 

satélites espaciais militares (que podem fotografar detalhes na escala do 

metro quadrado em qualquer parte da superfície terrestre), juntamente com 

outros fatores, provocaram significativas mudanças na estratégia e na tática 

militares, na logística e nas relações de força e dominação entre as nações.  

    A guerra, já a partir da Primeira Guerra Mundial, passa a ter um 

significado muito mais amplo do que no passado: a partir de 1914, em 

qualquer conflito armado entre países, morrem muito mais civis que 

soldados, ao contrário do que ocorria até então; os valores de heroísmo, 

bravura ou mesmo os caracteres tradicionais do "bom soldado" ï que era 

essencialmente do sexo masculino ï pouco a pouco deixam de ser relevantes 

e o decisivo agora é a tecnologia dos armamentos. O militar, dessa forma, 

transforma-se de combatente em técnico e, nessa passagem, há uma 

crescente incorporação de mulheres nas forças armadas e o número de 

soldados diminui, pois, tal como na indústria, o importante é a tecnologia, as 

máquinas, havendo a necessidade de um número cada vez menor de pessoas 

ï só que cada vez mais qualificadas ï para supervisionar e manipular toda 

essa maquinaria.  

    Qualquer guerra local tem sempre uma influência e um significado a nível 

planetário e, pela primeira vez na história da humanidade, a partir da 

invenção e do aprimoramento das armas atômicas ï e também das armas 

químicas e principalmente das biológicas ï a guerra (ou talvez até mesmo 

um radical e articulado ataque terrorista) pode virtualmente chegar ao 

extermínio total da humanidade, ou pelo menos á desarticulação total desta 

forma de civilização que conhecemos hoje. Daí alguns autores ï talvez o 
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mais conhecido deles seja Paul Virílio
46

, terem afirmado, não sem um certo 

exagero, que a guerra deixou de ser ña pol²tica continuada por outros meiosò 

(segundo a célebre formulação de Clausewitz) para se tornar no inverso 

disso: a política é que parece ser uma expressão dos interesses e dos 

métodos militares-estratégicos.  

    De fato, a militarização e a tecnocratização do social ï que caminham 

juntas ï conduzem ao enfraquecimento da política como participação, como 

consultas, debates, trocas de idéias: a velocidade da máquina de guerra, a 

ñnecessidadeò do sigilo, a vigil©ncia e a primazia da "segurana nacional" 

(isto é, do Estado) em detrimento dos cidadãos, tudo isso liquida toda uma 

estrutura política "normal", baseada no diálogo e no confronto de idéias, que 

precisa de um longo tempo de maturação. Essa tendência é auxiliada pela 

enorme importância da mídia nas sociedades modernas, que molda (ou tenta 

moldar, pois nunca consegue totalmente) a opinião pública, transformando-a 

em expectadores, e está sempre em busca do imediato, da notícia ï de 

preferência um bombardeio, um conflito com mortes, um escândalo, um 

atentado, um seqüestro ï que terá uma repercussão planetária imediata e no 

dia seguinte será substituída por outra. A guerra passou então a ser um 

estado permanente nas sociedades hodiernas e, longe de se extinguir pelo 

avanço do conhecimento científico e da industrialização ï como apregoava 

Comte e a sua doutrina positivista ï, ela os incorporou e os colocou a seu 

serviço, ou, no mínimo, convive muito bem com eles. 

     A geopolítica e a geoestratégia tradicionais ï isto é, anteriores à Segunda 

Guerra Mundial ï alicerçavam-se na guerra convencional e, de forma 

especial, nos esquemas clausewitianos. As guerras nada mais são, em última 

instância, que sociedades ou nações em confronto e não apenas exércitos em 

                                                 
46

 Cf. VIRILIO, P. Guerra Pura. A militarização do cotidiano. Entrevistas a Sylvere Lotringer. São 

Paulo, Brasiliense, 1984.  



84 

 

 

 

luta, assinalou Clausewitz
47

.  Napoleão foi derrotado na Rússia, argumentou 

esse estrategista, não devido aos rigores do inverno (como se apregoa) e, 

muito menos devido à menor quantidade ou à qualidade de suas forças 

militares em relação às tropas russas, mas sim, principalmente, pela coesão e 

pelas características (demográficas, ideológicas, econômicas, territoriais) da 

nação russa na época. Seria absolutamente impossível conquistar aquele país 

ï mesmo com o dobro de soldados ou com um inverno menos frio ï nas 

condições de "solidariedade inquebrantável" do povo na luta e disposição de 

não aceitar a presença em seu território do invasor.
48

   

    Sem dúvida que Clausewitz também demonstrou, exaustivamente, o peso 

do território (as distâncias, o relevo, os rios, as matas, as densidades, as 

concentrações demográficas, etc.) e dos aliados, na condução operacional da 

guerra, além das "forças militares propriamente ditas". Mas ele enfatizou 

que "a guerra é apenas uma parte das relações políticas" e "ajuizar a guerra 

de um ponto de vista puramente militar ® inadmiss²vel e mesmo funesto.ò
49

  

Entendida como um "ato de força destinado a submeter o inimigo à sua 

vontade", a guerra para esse teórico é um momento acirrado da competição 

entre Estados. Em grande parte esses ensinamentos continuam válidos.  

    A pr·pria ñguerra [bombardeios ao] do Afeganist«oò, de 

outubro/dezembro de 2001, mostrou bem que no fundo a verdadeira questão 

n«o era a ñnatureza aguerridaò do povo e tampouco o relevo montanhoso 

daquele país asiático ï tal como apregoaram alguns antes e durante os 

bombardeios, afirmando que ña tecnologia moderna jamais conseguiria 
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 CLAUSEWITZ, Karl Von. Da Guerra. Lisboa, Martins Fontes, 1979, pp.733-743. 
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vencer aquelas condi»es adversasò
50

 ï, mas sim a determinação da 

sociedade norte-americana, bem mais evoluída tecnologicamente, em vencer 

esse conflito. (Dessa mesma maneira, podemos afirmar que a guerra do 

Vietnã foi perdida não nas selvas do sudeste asiático ï o conflito poderia se 

estender por décadas, pois era excelente do ponto de vista de campo de 

experimentos/fabricações de novos armamentos ï e sim devido aos fortes 

movimentos de oposição dentro dos Estados Unidos).  

     A população, ou melhor, a sociedade ï tanto no aspecto numérico como 

nos laços culturais-ideológicos de solidariedade e coesão ï e o territórío são 

elementos essenciais na guerra pós-napoleônica, que Clausewitz procurou 

explicar enquanto conflitos militares envolvendo as "nações em armas". O 

pensamento geopolítico clássico, aquele de Kjellén, Mackinder 

(principalmente), Mahan, Haushofer, Spykman e outros, procurou 

compreender o jogo de forças militares no plano internacional à luz desses 

pressupostos. Num certo sentido ï enquanto visão geoestratégica ï todos 

esses geopolíticos foram discípulos de Clausewitz. Dessa forma, os 

conceitos geopolíticos clássicos de heartland ou "terra-coração" (região da 

Eurásia onde hoje existe a Europa Oriental ï ou Europa Central, para alguns 

ï que, segundo Mackinder, seria uma espécie de "ponto nevrálgico" para as 

guerras e conquistas na dimensão eurasiana e por tabela planetária), de 

"pot°ncia mar²tima" (os EUA) versus ñpot°ncia continentalò (a R¼ssia), de 

lebensraum ou "espaço vital" (de Haushofer), de Manifest Destiny ou 

"destino manifesto" (doutrina geopolítica norte-americana justificadora do 

genocídio dos indígenas e do expansionismo territorial para o sul e para o 

oeste), e tantos outros, sempre partiam dessa percepção clausewitiana (no 

fundo foi alicerçada nos ensinamentos e na prática de Napoleão, que por sua 

                                                 
50
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vez foi um leitor de Montesquieu), segundo a qual "A política dos Estados 

está na sua geografia" [física e humana, convém esclarecer].  

     Em parte, mas apenas em parte ï convém realçar ï, as geopolíticas do 

mundo bipolar representaram visões de mundo e práticas político-espaciais 

que encaram os Estados ï e somente eles ï como sujeitos. Mas um novo 

elemento foi incluído nessa leitura geopolítica: os sistemas econômicos ï e 

também os regimes políticos ï, isto é, a luta do capitalismo contra o 

socialismo ou da ñdemocracia contra o totalitarismoò. Quanto ¨s ñnovas 

geopol²ticasò do mundo p·s-guerra fria, elas são extremamente plurais e em 

grande parte ï embora existam exceções ï já superaram a leitura 

geoestrat®gica: elas enfatizam mais as ñguerrasò econ¹micas, tecnol·gicas e 

até culturais e relativizam (mas não omitem) as guerras militares
51

.  

     A realidade posterior à Segunda Guerra Mundial mostrou cabalmente que 

o raciocínio de Clausewitz estava correto: mais importante, para o desfecho 

da guerra, do que as características territoriais ou o tamanho da população ï 

elementos que, at® a ñguerra estrat®gicaò ou napole¹nica, eram os mais 

valorizados ï é a modernização tecnológica e a coesão da sociedade. Num 

grau extremo, deixando-se de lado as guerras de guerrilhas e os terrorismos, 

tão somente o tamanho da população já não possui quase nenhuma 

importância na guerra com a tecnologia de ponta. Em tese, os 1,2 bilhões de 

habitantes da China, ou o 1 bilhão de moradores da Índia, por exemplo, 

poderiam em poucas semanas (ou até horas, se houvesse a utilização de 

armas nucleares, algo improvável) ser reduzidos a pó ou completamente 

humilhados e dizimados pelas forças armadas dos Estados Unidos, apesar de 

existirem cerca de 5 chineses (e 4,5 indianos) para cada norte-americano. E 

a distância entre áreas longínquas, assim como o obstáculo das montanhas, 

dos rios e até dos oceanos, já não constitui mais um grande problema 
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estratégico e uma forma "natural" e eficaz de defesa. As tropas 

napoleônicas, ao irem de Paris a Roma, levaram mais ou menos o mesmo 

intervalo de tempo que as legiões de Júlio César ao fazer esse percurso na 

ordem inversa, cerca de mil anos antes. Aquilo que, de forma constante, 

durante milênios era mais ou menos fixo, a velocidade dos deslocamentos, 

passou a se acelerar com a Revolução Industrial e o desenvolvimento 

tecnológico subordinado aos interesses militares. O que se contava em 

meses ou semanas hoje se conta em minutos ou segundos. Isso modifica 

profundamente a percepção e a realidade do espaço para a guerra. Do espaço 

como relevo-clima-rios-oceanos-cidades-estradas-distâncias, etc., que a 

estratégia clássica expressava, por sinal de forma correta para as suas 

condições históricas, passamos então para o espaço-velocidade, o espaço 

como unidade da eletrônica, o espaço relativo, descontínuo e planetário 

(tendendo, inclusive, a ser interplanetário devido ao uso do espaço ao redor 

do planeta para vigilâncias e até para colocação de lançadores de raios 

laser). 

     Até por volta de meados do século XX, a geopolítica e a geoestratégia 

planetárias não levavam muito em conta a aviação, a velocidade e o espaço 

externo à superfície terrestre clássica (que se limitava à troposfera). Eram 

teorias e doutrinas da guerra ocorrendo essencialmente na terra ï isto é, nos 

continentes e ilhas ï e também, embora de forma secundária para alguns, 

nos mares. A partir da Segunda Guerra Mundial isso mudou radicalmente. 

As guerras atuais ï desde mais ou menos os anos 1970, pois inclusive essa 

grande guerra foi decidida em terra ï são principalmente aéreas, o que 

significa não apenas aviões, mas também mísseis, foguetes, satélites 

artificiais, etc.. A geopolítica dos "autores clássicos" ï de Mackinder, de 

Mahan, de Haushofer ï era a de uma superfície terrestre plana e centrada na 

Europa. Havia uma grande discussão sobre a primazia da terra (posição de 
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Mackinder) ou do mar (posição de Mahan) no desenrolar das guerras 

mundiais. Mas tanto o ar (e logicamente que também o espaço exterior) 

como a velocidade eram elementos negligenciados. A geopolítica pós-

Segunda Guerra Mundial, pelo contrário, partiu da esfericidade da Terra, do 

planeta visto e mapeado a partir dos satélites espaciais, de projeções 

cartográficas múltiplas e centradas em diversas regiões do globo (e não 

somente na Europa Ocidental). Daí então uma nova percepção sobre quais 

são as áreas consideradas globalmente como "estratégicas": não mais 

essencialmente pontos continentais fixos e em áreas populosas ou que 

possuem abundantes recursos minerais, mas sim pontos "de passagem", de 

intensos fluxos aéreos ou marítimos, muitas vezes móveis e em locais por 

vezes não povoados: a Antártida, as camadas atmosféricas acima da 

troposfera, o estreito de Ormuz, a região ártica, o extremo sul da África, 

etc.
52

  

     As visões geopolíticas da ordem bipolar enfatizavam sempre a existência 

de duas superpotências militares, os Estados Unidos e a ex-União Soviética. 

O conceito de ñgrande pot°ncia mundialò, t«o caro aos autores cl§ssicos, foi 

deixado de lado (embora ele tenha sido recuperado no mundo pós-guerra 

fria) e no seu lugar empregou-se esse conceito de superpotência com uma 

base tecnológica-militar (armas atômicas no início, e principalmente a 

capacidade de agir militarmente, sem enfrentar grandes obstáculos, em toda 

a superfície terrestre). A guerra fria, sem nenhuma dúvida, foi o elemento 

mais importante da geopolítica planetária do mundo de 1945 até 1991. Ela 

implicou num jogo estratégico e numa relação complexa entre as duas 

superpotências, na qual havia ao mesmo tempo uma rivalidade e uma 

conivência, uma competição com uma espécie de vínculo ou acordo tácito. 

Pode-se comparar essa guerra fria a uma partida de xadrez: existem dois 
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adversários que obedecem às "regras do jogo" (mesmo com trapaças 

ocasionais, mas com cautela para evitar o confronto final ou total) e 

simultaneamente tentam conquistar espaços ï ou  "tomar peças do outro 

campo" ï no tabuleiro (ou seja, na superfície terrestre). Mas ambos os 

jogadores ï isto é, as superpotências ï procuravam evitar que outros agentes 

participassem ativamente do jogo. Eles almejavam o monopólio das decisões 

planetárias, serem os únicos agentes das mudanças, o que significa que 

tentavam ï mesmo que nunca tivessem conseguido totalmente (pois, sempre 

houve os que aproveitaram certas brechas na rivalidade para procurar um 

caminho relativamente autônomo) ï evitar que as "peças", os demais países, 

tivessem uma real autonomia. Eles, enfim, sempre procuraram evitar um 

terceiro caminho, uma terceira via diferente do capitalismo americano e do 

socialismo soviético.  

     Os Estados Unidos e a União Soviética, nas palavras de um estudioso, 

podiam ser considerados como "inimigos, porém irmãos"
53
.  ñSe um deles 

n«o existisse, o outro reinaria s·ò, afirmou esse autor. (E foi exatamente isso 

que ocorreu, pelo menos em parte, após a crise e a implosão da URSS em 

1991). O conceito de superpotência implicava no fato de que qualquer uma 

delas poderia agir militarmente com eficácia em todo o mundo ï o grande 

problema para cada uma delas era a existência da outra. Viviam no chamado 

"equilíbrio de terror", que impuseram a si próprias e a todos os povos do 

planeta: a ameaça de uma guerra termonuclear, um confronto global onde 

não haveria vencedores nem vencidos, pois praticamente toda a humanidade 

ï ou pelo menos aquilo que denominamos civilização ï pereceria. Mas esse 

"equilíbrio de terror" e essa rivalidade político-militar sempre possuiu uma 

inegável funcionalidade para ambas as superpotências na medida em que foi 
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uma maneira de controlar ï ou tentar controlar ï todo o resto do mundo e 

também as suas próprias populações internas.
54

   

     Existiu ï ou ainda existe, na perspectiva de alguns ï o que podemos 

denominar "ideologia da guerra fria", que consistiu na interpretação das 

lutas e conflitos a nível mundial como encerrando apenas duas vertentes ou 

opções: o capitalismo ou o socialismo, o lado dos Estados Unidos ï tido por 

alguns como o campo da "liberdade" ou da ñdemocraciaò e por outros como 

a vertente do ñcapitalismo e sociedade de classesò ï ou então o lado da ex-

União Soviética, visto por alguns como o totalitarismo ou ñcomunismoò e 

por outros como a ñsociedade igualit§ria".  Essa ideologia possuiu uma 

evidente eficácia: a de forçar os governos ï e até as pessoas ï a se definirem 

em termos de duas e apenas duas opções. Qualquer outro caminho era visto 

com suspeitas, como equívoco ou incompreensão da história, resultando daí 

um maniqueísmo simplificador e um estreitamento no leque de opções. Na 

área de influência norte-americana, especialmente nas periferias, qualquer 

oposição era normalmente rotulada de "comunista" ou "aliada a Moscou", ao 

passo que na área de influência soviética as oposições eram sempre 

reprimidas sob o argumento de serem ñanti-revolucion§riasò ou defensoras 

do capitalismo.  

     Essa ideologia da guerra fria permitiu tanto um maior controle social 

interno ï por exemplo, o macarthismo nos Estados Unidos, ou a repressão 

sobre os "dissidentes" na União Soviética ï como também um en-

quadramento das áreas ou países satelitizados: foi em nome da "defesa do 

mundo livre" que o governo norte-americano invadiu o Vietnã (de 1962 a 

74) e a Guatemala (1954), além de ter auxiliado ou promovido vários golpes 

militares com intensa repressão sobre movimentos populares (Chile, El 
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Exterminismo e Guerra Fria,S.Paulo, Brasiliense, 1987,  pp. 188-205. 
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Salvador, Granada, etc.); e foi em nome da "defesa do socialismo" que as 

autoridades soviéticas invadiram a Hungria (1956), a Tchecoslováquia 

(1968) e o Afeganistão (de 1979 até 1989), além de terem pressionado para 

que ocorressem golpes militares antipopulares em casos como o da Polônia 

(1981) ou da Etiópia (1977). É lógico que o controle social interno, da 

própria população, sempre foi imensamente maior na ex-URSS do que nos 

EUA. Mas o controle das áreas satelitizadas foi intenso e brutal para ambas 

as superpotências.  

     O que mais importou, nas ações repressivas ou no auxílio a alguma 

regi«o, n«o foi tanto garantir a ñexplora«oò de alguma na«o ï tal como 

diriam os adeptos da teoria do imperialismo ï e sim evitar perder uma 

parcela da área de influência, evitar a expansão da área de influência da 

outra superpotência, ou ainda, em certos casos, destruir no nascedouro a 

possibilidade de uma "terceira via", de um caminho próprio e independente 

das duas superpotências. Outra característica importante dessa geopolítica 

global das superpotências na ordem bipolar, desse jogo complexo da guerra 

fria, foi a necessidade em alguns casos ï isso devido à posição 

geoestratégica de certos países, que podiam servir como "vitrina" ou como 

"gendarme", ou as duas coisas ao mesmo tempo ï em ajudar ou financiar 

constantemente (sem perspectivas de retorno) determinados Estados. Isso 

ocorreu com a ex-União Soviética em relação a Cuba, por exemplo, e com 

os Estados Unidos em relação a Israel, ao Japão dos anos 50 e 60 ou à 

Coréia do Sul de 1954 até os anos 1970.  

    A teoria tradicional do imperialismo, em especial na versão leninista, é 

incapaz de compreender as imensas inversões de capitais norte-americanas, 

que não visavam lucros, em situações como o Japão pós-guerra, a Coréia do 

Sul de 1954 até os anos 1970, Berlim Ocidental e Israel desde a sua criação. 

Os imperativos nesses casos nunca foram essencialmente econômicos e sim 
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geopolíticos: Israel é ou era um "gendarme" ocidental no Oriente Médio 

rico em petróleo, mas instável politicamente (e, sob outros aspectos, Israel é 

também uma "vitrina" do desenvolvimento ocidental e capitalista em áreas 

antes pobres e desérticas; além disso, não se pode negligenciar o poderio do 

lobby israelense nos EUA). Em Berlim Ocidental (que sempre recebeu muito 

mais do governo alemão do que este nela arrecadava) as grandes somas 

gastas pelos Estados Unidos, nos anos pós-1945, destinavam-se a criar o 

contraste com a parte oriental e socialista ï algo mais ou menos semelhante 

ao que ocorreu em relação à Coréia do Sul. Com o Japão (e também, em 

parte, com a Coréia do Sul), os objetivos eram criar uma área próspera para 

contrabalançar o possível "avanço comunista" no leste da Ásia.  

    Também a União Soviética, embora em menor proporção, praticou ações 

semelhantes. O principal exemplo foi Cuba, uma espécie de "vitrinaò do 

modelo socialista na América Latina ï região na qual  predominam nações 

pobres e dependentes dos Estados Unidos ï, país com o qual os soviéticos 

gastavam até 1991 no mínimo 10 milhões de dólares por dia, pois compravam 

açúcar a preços quatro ou cinco vezes maiores que os vigentes no mercado 

mundial, vendiam petróleo a preços bem abaixo dos do mercado internacional 

(tanto que Cuba ñexportavaò petr·leo at® o final dos anos 1980), distribu²am a 

cada ano milhões de livros didáticos gratuitos e impressos em Moscou, etc.  

    Ser uma superpotência na época da guerra fria, em suma, significou 

também determinados sacrifícios ï isto é, gastos sem retorno, gastos 

improdutivos do ponto de vista da economia nacional. Foi uma realidade 

muito mais rica e complexa do que aquela retratada ï como centro e periferia, 

ou nações imperialistas versus países explorados ï na teoria do imperialismo. 

Por sinal essa foi uma das razões do menor desenvolvimento dos EUA ï em 

relação ao Japão e à maioria dos países da Europa Ocidental ï na época da 

guerra fria, e também foi uma das causas da derrocada da economia soviética.  
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     A imensa maioria das guerras e conflitos armados que ocorreram de 1945 

até 1991 na superfície terrestre, especialmente no Terceiro Mundo, foram 

em grande parte confrontos indiretos entre as superpotências. (Não que eles 

tenham se originado dessa forma e sim que foram instrumentalizados como 

tal). Mesmo que se tratasse de um conflito tribal ou étnico ï algo muito 

freqüente na África, por exemplo ï, logo uma superpotência se colocava a 

favor de um dos lados e a outra passava a apoiar os adversários dele. Isso 

fazia com que a origem do conflito fosse minimizada e a impresa (e também 

os próprios protagonistas, sempre ávidos pela ajuda militar ou financeira, ou 

pela assessoria, de uma das superpotências) passava a escrever sobre mais 

uma ñdisputa entre o capitalismo e o socialismoò. Por um lado isso colocou 

a humanidade à beira de um confronto direto entre as superpotências, à beira 

do chamado apocalipse ï algo que era  acirrado ainda mais pela corrida 

armamentista, o que levou alguns autores a verem uma certa lógica suicida 

ou exterminista nesse jogo geoestratégico da guerra fria.
55

 

     Mas por outro lado produziu um mundo aparentemente mais simples, 

mais fácil de entender, bem diferente deste mundo pós-guerra fria no qual 

não há uma lógica única ou mesmo predominante para os conflitos, que são 

plurais e diversificados: ora são étnicos-culturais, ora econômicos, ora 

ecológicos, ora religiosos, etc. O final da guerra fria, como já assinalamos 

anteriormente
56

, significou entre outras coisas uma redescoberta da 

complexidade do mundo.  
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2. A Nova Ordem Mundial 

     Nova ordem ou desordem? Conflitos entre ñblocosò e/ou pot°ncias 

econômicas ou choques civilizacionais? Monopolaridade ou 

multipolaridade? Um único império mundial liderado pelos Estados Unidos? 

A universaliza«o da democracia ou um predom²nio de ñzonas cinzentasò 

das máfias, do narcotráfico e das redes terroristas?  

   O mundo pós-guerra fria suscita polêmicas e interpretações antagônicas. 

Não há mais um consenso tal como o que existia na época da bipolaridade, 

na qual se aceitava que o principal conflito mundial era ideológico 

(capitalismo versus socialismo) e também uma opção entre dois tipos de 

economia (planificada ou de mercado). Hoje há um predomínio (pelo menos 

aparente) da economia de mercado, porém, ao mesmo tempo, existem 

múltiplas e díspares tensões e contradições no espaço mundial. Não existe 

mais uma hierarquia dos conflitos e muito menos um que seja o hegemônico 

ï tal como era a guerra fria no período da bipolaridade ï, apesar de alguns 

autores apostarem neste ou naquele potencial: alguns nos choques culturais, 

outros nas disputas comerciais e/ou tecnológicas, outros ainda na oposição 

entre o nacional e o global (sendo este complementado pelo regional e/ou 

pelo local), etc.  

     A nova ordem mundial, nesses termos, seria pós-moderna
57

. A 

bipolaridade teria sido a última ordenação geopolítica planetária moderna no 

sentido do progresso entendido como algo unívoco ï o desenvolvimento das 

forças produtivas ï e da oposição dual entre dois pólos: a luz e a escuridão, 

a esquerda e a direita, o socialismo e o capitalismo.  

     Existiria afinal uma nova ordem mundial ou uma desordem, uma 

ausência, nos acontecimentos internacionais, de qualquer lógica ou sentido?    
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    Creio que essa dúvida é infundada, pois toda desordem, todo caos, seja no 

mundo social ou até mesmo na natureza, sempre possui uma lógica ou um 

sentido explicador, mesmo que ele não seja totalmente conhecido. E a noção 

de uma ordem mundial sempre foi entendida, desde os clássicos do século 

XIX ï a começar por Mackinder ï como uma situação de equilíbrio instável, 

no qual evidentemente existem conflitos, guerras, zonas cinzentas, etc.   

    A idéia de uma ordenação geopolítica internacional pressupõe logicamente um 

espaço mundial unificado, algo que só ocorreu a partir da expansão marítimo-

comercial européia (e capitalista) dos séculos XV e XVI.  Daí os autores 

clássicos dessa temática terem cunhado a expressão "grande potência" ou 

"potência mundial", indissociavelmente ligada à idéia de ordem internacional. 

Esta normalmente é vista como uma situação de equilíbrio (sempre instável ou 

provisório) de forças entre os Estados. (Afinal é o Estado quem atua nas relações 

internacionais e executa tanto a diplomacia quanto a guerra).  E como esses 

atores privilegiados no cenário global, os Estados, são equivalentes apenas na 

teoria ï pois há alguns fraquíssimos, em termos de economia, de população e de 

poderio militar, e alguns poucos outros extremamente fortes ï, o conceito de 

potências (médias ou regionais e principalmente grandes ou mundiais) é 

essencial na medida em que expressa algo que ajuda a definir ou a estabilizar a 

(des)ordem mundial.  

     Como assinalaram Norberto BOBBIO e Outros
58

, cada Estado possui a sua 

soberania ou poder supremo no interior de seu território, não estando dessa 

forma submetido a nenhuma autoridade supraestatal, o que em tese redundaria 

numa espécie de "anarquia internacional". Mas a existência das grandes 

potências e a própria hierarquia entre os Estados introduz um elemento 

estabilizador, uma "ordem" afinal, nessa situação em que não há um poder global 

ou universal legítimo, que esteja acima das soberanias estatais. É exatamente 

                                                 
58 Dicionário de Política, editora Universidade de Brasília, 1986, pp.1089-1098. 
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essa hierarquia que vai dos "grandes Estados" ï as(s) grande(s) potência(s) ï  até 

os "pequenos", esse sistema de países onde na prática há o exercício do poder 

pela diplomacia (ou, no caso extremo, pela força militar) e pelas relações 

cotidianas (comerciais, financeiras, culturais...), o que se convencionou 

denominar ordem mundial.  

    Por esse motivo, via de regra se define uma ordem mundial pela presença de 

uma ou mais grandes potências mundiais: ordem monopolar, bipolar, tripolar, 

pentapolar, multipolar etc. Como podemos perceber, não se avança muito 

quando se questiona a idéia de uma nova ordem e se enfatiza o termo desordem, 

pois toda ordem mundial é instável e plena de conflitos e de guerras. Estes 

normalmente, salvo raríssimas exceções, são explicáveis pela lógica que preside 

a ordem mundial e, portanto, não a denegam. Podemos dizer, assim, que o 

conceito de ordem mundial não é positivista (no sentido de ordem sendo igual a 

uma rígida disciplina, a uma ausência de contestações e de conflitos) e sim, na 

falta de uma melhor conceituação, dialético (no sentido de ordem sendo algo 

sempre instável e na qual as disparidades, as tensões e os conflitos são "normais" 

ou inerentes).  

     Sem dúvida que a nova ordem mundial resultou do avançar da revolução 

técnico-científica (ou Terceira Revolução Industrial) e da globalização e, em 

especial, da r§pida desagrega«o do ñmundo socialistaò com a profunda 

crise na União Soviética e o seu final em 1991. Nascida, portanto, a partir da 

ruína da bipolaridade ï  que foi o mundo da guerra fria e das duas 

superpotências, que existiu de 1945 até 1989-91 ï , ela ainda suscita inúmeras 

controvérsias e costuma ser definida ora como multipolar (por alguns, 

provavelmente a maioria dos especialistas), ora como monopolar (por outros). 

Aqueles que advogam a mono ou unipolaridade argumentam que existe uma 

única superpotência militar, os Estados Unidos, e que a sua hegemonia planetária 

é incontestável após o final da União Soviética. E aqueles que defendem a idéia 
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de uma multipolaridade não enfatizam tanto o poderio militar e sim o 

econômico, que consideram como o mais importante nos dias atuais. Eles 

sustentam que a União Européia já é uma potência econômica no mínimo tão 

importante quanto os EUA ï e continua a se expandir ï e tanto o Japão (que logo 

deverá superar a sua crise) quanto a China (a economia que mais cresce no 

mundo desde os anos 1990) também são pólos econômicos importantíssimos no 

nível planetário. Além disso, raciocinam, a Rússia ainda é uma superpotência 

militar, apesar de sua economia fragilizada; a China vem modernizando 

rapidamente o seu poderio militar; e as forças armadas da Europa, em especial as 

da Alemanha, França, Itália e Reino Unido, tendem a se unificar com o 

desenrolar da integração continental.  

     Até mesmo os momentos de crise (Guerra do Golfo, em 1991; conflitos na 

Bósnia e no Kosovo, em 1993 e 1999; e a luta contra o terrorismo, em 2001) são 

vistos sob diferentes perpectivas por ambos os lados. Os que insistem na 

monopolaridade pensam que essas crises exemplificam a hegemonia absoluta e 

sem concorrentes dos Estados Unidos, enquando que os que advogam a 

multipolaridade explicam que essa superpotência em todos esses momentos 

críticos necessitou do imprescindível apoio da Europa, em primeiro lugar, e até 

mesmo da ONU, além de ter feito inúmeras concessões à Rússia e à China em 

troca do seu suporte direto ou indireto nesses bombardeios contra o Iraque, 

contra a Sérvia e contra o Afeganistão.  

   Talvez a melhor caracterização da nova ordem mundial tenha sido a fórmula 

conciliatória encontrada por Samuel P. HUNTINGTON
59

, que a definiu como 

uni-multipolar. Ou ainda as considerações de Zaki LAÏDI
60

, que assinalou que 

em alguns aspectos ï em especial no poderio militar ï a nova ordem é 

monopolar; em outros aspectos ï no poderio econômico, por exemplo ï ela seria 
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 O choque de civilizações e a recomposição da ordem mundial. Rio de Janeiro, Objetiva, 1977. 
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multipolar; e em outras situações ou aspectos ï por exemplo, nos fluxos 

financeiros, no crescimento das organizações globais, sejam interestatais ou não 

governamentais, sejam legais ou clandestinas ï essa ordenação mundial seria 

apolar.  

    Pensamos que a nova ordem mundial é de fato uni-multipolar, mas com 

alguns importantíssimos aspectos novos: o avançar de uma globalização 

concomitante com a forma«o de ñblocosò ou mercados regionais e o (relativo) 

enfraquecimento das soberanias estatais, que dividem uma parte do seu poderio 

com outros atores globais, outras instituições ï desde a m²dia at® as ONGôs, 

passando pelas grandes culturas ou civilizações, pelas máfias, pelas redes 

terroristas, etc. ï que se expandem continuamente e passam a ter um crescente 

papel nas decisões e nas ações ao nível planetário.  

     Quanto ¨ id®ia de um ñimp®rio mundialò liderado pelos Estados Unidos, 

pensamos que se trata de um clichê ou uma noção altissonante (mas sem base 

empírica) que tem como principal função servir como palavra-de-ordem para 

determinados manifestantes anti-globalização. A comparação da atual 

supremacia norte-americana com o império romano, explícita nessa idéia, não 

tem qualquer fundamentação histórica, conforme afirmou categoricamente um 

especialista:  

ñVejo mais as diferenças [entre essas duas situações]. Os romanos de fato 

conseguiram fazer uma coisa que os americanos não alcançaram: eles 

transformaram os habitantes de seu império em cidadãos romanos. Há um 

acontecimento que considero um dos maiores da história e do qual se fala 

pouco, que é o Edito de Caracala (212 d.C.), que levou a cidadania 

romana a todos os habitantes do império. Já no primeiro século da era 

cristã, o próprio São Paulo, que era judeu, claro, se dizia antes de tudo um 

cidadão romano(...) Os americanos estão num mundo em que a 

americanização deve forçosamente parar num certo momento. Com sua 
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potência militar ou econômica, eles dominam muitos Estados, mas não 

estão numa situação que lhes permita fazer das pessoas que dominam 

verdadeiros americanos. Isso é ao mesmo tempo bom e ruim. É bom, 

porque as pessoas conservam o que se chama hoje de sua identidade. É 

ruim, porque isso impede que essas pessoas se tornem membros inteiros da 

democracia americana, que é, apesar de seus enormes defeitos, uma 

democracia.ò
61

   

      Essa idéia, a bem da verdade, pode ter ï e tem efetivamente ï duas leituras: 

ou se entende por império um domínio absoluto dos Estados Unidos ou se 

relativiza isso e se apregoa um  ñimp®rio sem um centro totalmente localiz§vel 

no espaoò,  um predom²nio da desterritorializa«o ao n²vel mundial, um 

ñimp®rio sem uma Roma concretaò. (Esta última leitura predomina, misturada de 

forma ambígua com a outra, no mencionado livro de Negri e Hardt;  e aquela 

primeira é muito comum em parte da mídia e de alguns militantes anti-

globaliza«o). Mas qualquer que seja a leitura de uma ñnova Romaò com o seu 

império mundial não existe base factual de sustentação. No primeiro caso ï de os 

EUA (em especial o seu governo federal e o Pentágono, complementados pelo 

alcance extraterritorial de sua economia) serem identificados com o centro do 

ñimp®rioò ï, permance a diferença colocada pelo historiador Le Goff (além do 

fato de que a noção de império não pode prescindir de uma dominação política e 

econômica direta) e também o crescente poderio de outros centros mundiais de 

poder: da Europa à China, do Japão à Rússia ou ao mundo islâmico. E no 

segundo caso ï o de um ñimp®rio aterritorialò ï,  existe um hegelianismo 

exarcebado e temporão, uma doutrina idealista que dificilmente poderá ser 

colocado à prova na análise empírica da realidade.  
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      A tão propalada globalização ou fase mais recente da mundialização do 

capital
62

 é indissociável da Terceira Revolução Industrial, ou revolução técnico-

científica, iniciada em meados da década de 1970 (e não no pós-guerra, como 

apregoam alguns autores).  Ela não existiria sem o microcomputador, inventado 

em 1975, sem as fibras óticas, produzidas em escala industrial pela primeira vez 

nos anos 70, sem as redes de computadores enfim
63

, que permitiram o advento 

das ñempresas em redeò e do novo sistema financeiro internacional, no qual as 

principais bolsas de valores de todo o mundo funcionam ininterruptamente de 

forma interligada. E como assinalou com propriedade uma autora, os três 

instrumentos mais importantes da chamada ñrevolu«o das telecomunica»esò ï 

o telefone, o cumputador e a televisão ï só se expandiram em todo o mundo a 

partir do final dos anos 1970
64

.  

    Dessa forma, foi a eclosão da revolução técnico-científica com as suas novas 

tecnologias ï em especial a informática e as telecomunicações ï, juntamente 

com o abandono por parte dos países desenvolvidos (a começar pelos Estados 

Unidos), no início dos anos 1970, do que ainda restava do padrão ouro, seguido 
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 Não vamos aqui abordar a polêmica sobre o melhor termo para se explicar essa crescente 

interdependência entre todos os povos e economias ï globalização (que de acordo com uma série de 

autores anglo-saxônicos e japoneses seria algo novo, iniciado nos anos 1980) ou mundialização do 

capital (que de acordo com uma tradição francesa seria um processo já antigo, vindo desde os séculos 

XV e XVI) ï e tampouco dialogar com os autores que afirmam que a globalização é um mito na medida 

em que o coeficiente de abertura externa da maioria das economias nacionais ï e também o montante do 
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um novo patamar do secular processo de mundialização do capitalismo e, por outro lado, ela não se 

resume ao comércio internacional de mercadorias (se fosse apenas isso de fato ela não teria nada de novo 

ou de superior frente ao início do século XX). Muito mais que o aspecto comercial (as exportações e 

importações de cada economia nacional), o que realmente define a globalização são as novas tecnologias 

(em especial a telemática e a mídia internacional) e o novo sistema financeiro internacional, além de uma 

interdependência ï não apenas econômica e tecnológica, mas também ambiental, cultural, social, etc. ï 

nunca vista anteriormente.  
63

 Cf. CASTELLS, Manuel. A sociedade em rede. A era da informação: economia, sociedade e cultura. 

Volume I, São Paulo, Paz e Terra, 1999, pp. 64-80.  
64

 CAINCROSS, Frances. O fim das distâncias. São Paulo, Nobel/Exame, 2000, pp.19-38.  
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pela liberalização geral dos controles cambiais
65

, que deu origem a este processo 

de globalização descoberto ou tematizado como tal nos anos 1980.  

      A globalização e a Terceira Revolução Industrial são processos interligados e 

interdependentes, que se influenciam mutuamente, pois por um lado não haveria 

a integração planetária sem as novas tecnologias, e por outro lado uma série de 

traços essenciais dessa nova revolução industrial ï tais como a maior 

importância do mercado global frente aos nacionais, a concorrência e os preços 

sendo cada vez mais definidos na escala internacional, a produção 

interdependente (uma peça é fabricada num país e outra numa economia 

nacional diferente), as empresas em rede, etc. ï não seriam possíveis sem o 

avançar da globalização.  Revolução técnico-científica e globalização, portanto, 

são aspectos essenciais da nova ordem mundial, apesar de terem surgido antes de 

1989-91, antes da crise terminal do socialismo real ï crise essa, por sinal, que 

contribuíram para deflagrar
66

.  

    Sim, a nova ordem se consolida ou se inicia de fato com o final do ñmundo 

socialistaò (e a conseq¿ente incorpora«o definitiva, no sentido de completa e 

não de eterna, de um terço da humanidade no mercado capitalista global). 

Entretanto, não há dúvida que essa nova ordenação geopolítica já vinha se 

esboçando desde os anos 1970 com o avançar da revolução técnico-científica (e 

da complementar globalização) e com o desenvolvimento internacional desigual, 

que, juntamente com o processo de unificação européia, estava engendrando 

novos p·los ou ñpot°nciasò econ¹micos mundiais: o Jap«o e o Mercado Comum 

Europeu, atual União Européia.  
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 Cf. KENNEDY, Paul. Preparando para o século XXI. Rio de Janeiro, Campus, 1993, p.48.  
66

 Cf. VESENTINI, J.W. A nova ordem mundial, op.cit. Nessa obra mostramos com detalhes a influência 

da Terceira Revolução Industrial no esgotamento das economias planificadas, que nunca conseguiram 

acompanhar a modernização tecnológica dessa nova fase da industrialização devido à falta de 

concorrência entre as empresas, à excessiva burocratização e centralização das decisões, etc., que são 

incompatíveis com a produção flexível.  
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     Uma nova ordem mundial, nesse sentido, é sempre uma decorrência ou uma 

certa continuação da anterior, na qual determinados acontecimentos ou 

processos ï que n«o s«o ñnecess§riosò no sentido de algum determinismo, pois 

em muitos casos resultam de ações ou decisões que têm muito de contingente ï 

modificam de forma substancial a correlação internacional de forças. O aspecto 

mais visível ou mais espetacular de uma ordem mundial é a hegemonia político-

militar: a enorme influência que a Inglaterra exercia sobre todos os recantos do 

globo no século XIX ï época de uma ordem mundial monopolar ï deve-se em 

grande parte aos seus navios de guerra (a marinha britânica era imbatível) e às 

suas estratégias (diplomáticas, geopolíticas) para dominar os povos subjugados 

pelo império. Mas é evidente que não existe um poderio militar sem uma sólida 

base econômica
67

 (e, nos dias de hoje, tecnológica), que lhe serve de 

sustentáculo.  

    Não foi apenas a força militar que construiu e manteve o poderoso império 

britânico de meados do século XVIII até inícios do século XX, mas também ï ou 

principalmente ï os capitais, a pujança industrial, a economia mais desenvolvida 

do mundo (na época, evidentemente) e que precisava de mercados externos, de 

fontes de matérias primas e de consumidores. Também a ordem bipolar da 

segunda metade do século XX foi uma decorrência não apenas do maior poderio 

militar norte-americano e soviético (em comparação com os demais países), mas 

também do fato de que, no mundo pós-1945, a ex-União Soviética era 

indiscutivelmente a maior economia do chamado Segundo Mundo (o seu PNB, 

em 1950, era maior do que os de todas as outras economias nacionais 

planificadas somadas) e os Estados Unidos era a economia mais poderosa no 
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 Essa verdade elementar foi tematizada, dentre outros,  por Marx e Engels no século XIX.  Mais 

recentemente  Paul KENNEDY (Ascensão e queda das grandes potências. Rio de Janeiro, Campus,  

1989, especialmente pp.1-10) demonstrou, com uma excelente análise histórica, que em geral o poderio 

econômico vem antes do militar e este último não se sustenta ï embora possa sobreviver durante algumas 

décadas, dependendo do contexto internacional ï depois que o poderio econômico é enfraquecido ou 

deixa de existir.  
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chamado mundo capitalista (o seu PNB, em 1950, era superior aos da Europa 

Ocidental e do Japão em conjunto).  

      Já nos anos 1980, quando o PNB do Japão já havia ultrapassado o da ex-

URSS (e representava não mais 9% do norte-americano, como nos anos 1950, e 

sim por volta de 50% deste último), quando o PNB dos países da Europa 

Ocidental em conjunto já era superior ao dos EUA, um importante alicerce da 

bipolaridade estava apodrecido e abalava todo o edifício dessa ordenação 

geopolítica. É por esse mesmo motivo que a atual unipolaridade militar não 

deverá se sustentar por muito tempo ï a não ser por, no máximo, umas três ou 

quatro décadas
68

. Pois a economia norte-americana, que já representou cerca 

45% da produção econômica total do mundo ï em 1950 ï, hoje em dia 

representa por volta de 28% desse total
69

 (algo ainda impressionante para uma 

única economia nacional) e dentro de algumas décadas, provavelmente, deverá 

representar apenas 20% ou até um pouco menos do que isso. Mas nada é 

completamente previsível na história e talvez o mundo ï pelo menos o mundo 

desenvolvido ï tenha ingressado numa fase de cooperação internacional no lugar 

das tradicionais rivalidades político-militares e o mais importante para a garantia 

do ñsistema globalò seja n«o o poderio isolado deste ou daquele Estado nacional 

e sim determinados tratados ou alianças econômicos e militares tais como o 

ñGrupo dos Seteò e principalmente a OTAN. 

                                                 
68

 Cf. BRZEZINSKI, Zgbigniew. The grand chessboard. American primacy and its geoestrategic 

imperatives. New York, Basic Books, 1997. Esse importante estrategista norte-americano argumenta que 

a atual supremacia planet§ria dos EUA ® algo ñsem d¼vida provis·rioò e que poder§ se prolongar por 

mais tempo ï por mais algumas décadas ï desde que o governo dessa superpotência utilize uma 

ñgeoestrat®gia adequada, em especial para a Eur§siaò, que ® exatamente o que esse livro procura 

esquematizar.  
69

 Esses dados foram extraídos de KENNEDY, P. Ascensão e queda das grandes potências, op.cit., 

p.353; e Banco Mundial ï World Development Report ï 2001.  
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    O próprio conceito ï e os objetivos ï de guerra mudou com a revolução 

técnico-científica, com a globalização e com os novos armamentos 

ñinteligentesò. N«o totalmente, ® claro, pois a realidade mundial ® plena de 

desigualdades e situações diferenciadas. Mas como tendência não há dúvida que 

a guerra, cada vez mais (embora existam exceções ou sobrevivências de 

realidades anteriores), implica não num extermínio em massa do inimigo e sim 

na sua incorpora«o ao ñsistema globalò. As chamadas ñarmas inteligentesò ï  

baseadas, fundamentalmente, na informática ï destroem alvos específicos sem 

ocasionar matanças indiscriminadas. São mais precisas que os armamentos de 

destruição em massa, que predominaram durante a maior parte do século XX, o 

que significa que não é mais necessário o transporte de grande quantidade delas 

(algo que altera radicalmente a logística militar) e faz com que as informações 

sejam estratégicas para a supremacia militar. Esta deixa de estar ligada ao 

tamanho da população ou mesmo à quantidade de soldados (existe uma 

perceptível mudança no sentido de diminuir o número de militares, só que 

aumentando a escolaridade e  a qualificação deles) e passa a depender da 

economia moderna, da tecnologia avançada.   

      A revolução técnico-científica, aliada à globalização, ademais, redefine o 

mercado de trabalho ï eliminando um imenso número de profissões e/ou 

atividades e criando outras, esvaziando mais ainda o setor primário e 

principalmente o secundário e ao mesmo tempo exigindo uma mão-de-obra cada 

vez mais escolarizada, qualificada e flexível ï  e reorganiza ou (re)produz o 

espaço geográfico com uma nova (relativa) descentralização da indústria e 

principalmente das atividades terciárias e com novos fatores sendo determinante 

para a alocação das empresas: não mais matérias primas e sim telecomunicações, 

energia e transportes e em especial força de trabalho qualificada.  

     A globalização se expande de forma concomitante com uma nova 

regionalização geoeconômica do mundo, isto é, com a formação de "blocos" ou 



107 

 

 

 

mercados regionais. Essa tendência já havia começado anteriormente, com o 

avançar da unificação européia desde o final dos anos 1950. Mas foi com a 

derrocada do socialismo real, com a implosão da URSS e o final da bipolaridade, 

que ela se consolida e se expande para vários continentes: a competição 

econômica, tecnológica e comercial torna-se, a partir daí, mais importante do 

que a disputa ideológica. Devemos recordar que foi apenas em janeiro de 1994 

que o Nafta ï o Acordo de Livre-comércio da América do Norte ï entrou em 

vigor, ao passo que o Mercosul ï o Mercado Comum do Sul ï somente entrou 

em vigor em janeiro de 1995 (apesar de que o Tratado de Assunção, que criou o 

ñblocoò, foi assinado em 1991). Quanto ao outro importante mercado 

internacional, a Apec ï Cooperação econômica da Ásia e do Pacífico ï, ele só 

adquiriu as atuais caracter²sticas de ñblocoò econ¹mico com o Tratado de Seatle, 

assinado em 1993. Ao contrário de algumas leituras equivocadas realizadas em 

1989-90, quando alguns imaginaram que esses mercados implicariam num 

ñfechamentoò do espao mundial, que ficaria dividido entre tr°s ou quatro blocos 

rivais e relativamente auto-suficientes, o que se observou nos anos 1990 e no 

início do século XXI é que a globaliza«o e a forma«o de ñblocos regionaisò 

são dois processos complementares e interligados.  

      A constitui«o de ñblocosò ou mercados regionais ï que talvez se amplie 

mais ainda com a (possível) criação da ALCA em 2005 ï, na realidade, expressa 

a forma pela qual a globalização caminha ao nível político-territorial. Ela não 

rivaliza com a globalização nem a obstaculiza, mas, pelo contrário, constitui um 

aspecto desta. Em outras palavras, isso significa que a globalização não é um 

processo puramente ñecon¹micoò, levado a cabo pelas empresas multi ou 

transnacionais (ou pelo sistema financeiro internacional) à revelia dos Estados-

nações. Ela é também ï e talvez até principalmente ï um processo político 

implementado por decisões e ações estatais, por acordos internacionais que 

expandem o comércio mundial (de bens e de serviços), os fluxos de capitais 
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entre as diversas economias nacionais, as telecomunicações, etc. Estas últimas, 

por exemplo, não seriam possíveis ï pelo menos não da forma global tal como 

existem hoje ï sem os entendimentos entre governos para construir os principais 

cabos transoceânicos de fibras óticas (por sinal a maior parte deles foi finalizada 

entre março de 1992 a dezembro de 1999), sem os acordos interestatais para 

permitir a receptação de sinais de satélites, para regulamentar as novas e mais 

rápidas comunicações telefônicas (por vozes e por dados), que possibilitam a 

exist°ncia das ñempresas em redeò, etc.  

       Enfim, a globalização é um processo complexo e multifacetado ï ele possui 

dimensões tecnológicas, econômico-financeiro-comerciais, culturais, 

(geo)políticas, ecológicas, etc. ï, que se desenvolve tanto por acordos 

interestatais quanto pela ação ou reação de inúmeros outros agentes: empresas, 

indivíduos, grupos sociais, organizações não governamentais, etc. É evidente que 

na história humana nada é inevitável e muito menos a globalização:  outras 

alternativas ï inclusive uma outra forma de globalização
70

 ï poderiam ter 

ocorrido ou ainda podem ser inventadas. Só que ela resultou de um complexo 

jogo de forças, que ajudou a definir as suas características. Ela se adequou 

perfeitamente à revolução técnico-científica e à nova ordem mundial nascida a 

partir dos destroços da guerra fria. Quer gostemos ou não, ela constitui um 

aspecto ou uma parte importante deste novo mundo e inclusive desempenha um 

relevante papel nas suas redefinições.  

    Dessa forma, não é possível qualquer projeto nacional coerente para o século 

XXI que não leve em consideração a revolução técnico-científica, a globalização 

e a complementar forma«o de ñblocos regionaisò. Sem d¼vida que ela ® uma 

realidade execrável para muitos, que gostariam de aboli-la. Mas ela existe de 

fato ï n«o ® somente um ñdiscurso neoliberalò, como algumas vezes se apregoa 
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 Cf. SANTOS, Milton. Por uma outra globalização. Rio de Janeiro, Record, 2000.  
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ï e faz parte do contexto ou das ñcondi»es objetivasò no qual a nossa exist°ncia 

e as nossas ações estão enraizadas. 

      A nova ordem possui variados conflitos e tensões. Mesmo sem a 

pretensão de detalha-los, acreditamos que seja possível um entendimento 

genérico a partir de duas constatações: eles se tornaram mais complexos e 

plurais com o final da guerra fria e tendem a ser mais globais e, direta ou 

indiretamente, interconectados. No que diz respeito à maior complexidade e 

pluralidade (em comparação com o período da bipolaridade), isso é uma 

decorrência do final da guerra fria e da disputa ideológica entre capitalismo 

e socialismo. A dissolu«o do ñmundo socialistaò ï e também, em grande 

parte, da própria utopia socialista ï, juntamente com a derrocada da União 

Soviética, que era o único centro mundial de poder que de certa forma 

limitava a expansão da economia de mercado e a ação geopolítica dos 

Estados Unidos, suscitou em muitas partes do mundo uma busca de novas 

alternativas (no plural). Em alguns casos ocorreu um fortalecimento de 

antigas tradições culturais, em outros casos o(s) fundamentalismo(s) 

substituiu(ram) a antiga utopia socialista e, em outros ainda, caminhou-se 

para a criminalidade pura e simples.  

     Determinadas identidades culturais, que aparentemente estavam 

adormecidas durante a guerra fria, emergiram com vigor nesta nova ordem 

mundial. Isso fez com que houvesse uma redescoberta da enorme 

diversidade que existe na humanidade, da difícil convivência com os 

ñoutrosò. Para alguns somente um completo retorno ¨s ñtradi»esò 

(religiosas ou até nacionais) ï e, no limite, uma expulsão ou uma conversão 

dos ñoutrosò, dos ñestrangeirosò ou dos ñinfi®isò ï traria uma harmonia para 

este mundo pleno de diferenças, desigualdades e injustiças: são os racistas e 

os fundamentalistas, que em muitos casos não se limitam ao discurso e 

partem para a ação violenta (agressões, depredações, terrorismo). Para 
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outros ï inclusive muitos ex-militantes comunistas ï não há mais nenhum 

ideal pelo qual valha a pena lutar e, conseqüentemente, deve-se explorar ao 

máximo e sem qualquer escrúpulo as oportunidades de ganhos monetários: 

são os mafiosos, os traficantes (de drogas variadas, de armamentos, de 

prostituição, de trabalho semi-escravo, etc.), os novos piratas e os novos 

mercenários.  

     Também os conflitos armados, ao contrário do que se pensou 

inicialmente (em 1989-90), parecem ter se expandido com o final da 

bipolaridade. A ausência do jogo da guerra fria, da disputa entre as duas 

superpotências, que se intrometia em ou intermediava quase que todos os 

demais conflitos do globo, deixou uma esp®cie de ñvazioò que logo foi 

preenchido por violentos choques étnico-culturais-territoriais que em alguns 

casos produziram verdadeiros extermínios em massa: na África (Somália, 

Ruanda, Sudão...), nos Bálcãs, no Oriente Médio (Kuwait e Iraque, Israel e 

Palestina), no sul da Ásia (Afeganistão, Caxemira, Punjab), etc. Talvez o 

mundo tenha sido menos instável e inclusive menos perigoso na época da 

bipolaridade, apesar da intensa corrida armamentista. A guerra fria foi ao 

mesmo tempo uma rivalidade e uma cooperação implícita e os conflitos 

étnicos-territoriais e/ou culturais eram normalmente dissolvidos ou abafados 

por ela. (Não que eles não existissem, pelo contrário: em alguns casos eram 

estimulados pelas superpotências, que gostavam de testar novos armamentos 

e eventualmente expandir a sua área de influência. Só que eles eram 

relativamente controlados ou limitados pelo chamado ñequil²brio de terrorò).  

     No mundo pós-guerra fria o holocausto, a virtual e catastrófica guerra 

termonuclear entre superpotências, é uma possibilidade extremamente 

remota. Porém, os conflitos locais e regionais ï que passam a encerrar uma 

dimensão global ï se multiplicam, inclusive entre Estados detentores de 

armamentos nucleares (como a Índia e o Paquistão). Talvez todos esses 
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conflitos violentos sejam apenas provisórios e a nova ordem, que ainda não 

se encontra totalmente configurada, caminhe no sentido de forjar 

instituições internacionais ï uma ONU fortalecida e redefinida, por 

exemplo, ou então uma OTAN que inclua a Rússia e até a China ï que 

equacionem ou minimizem esses problemas. Mas para que tal ocorra é 

necessária uma condição prévia: que os Estados nacionais ou exerçam um 

maior controle ou formalizem uma divisão de tarefas com os ñnovosò 

agentes que dispõem de um crescente poderio em todos os níveis ou escalas: 

as organizações não governamentais, a mídia, as grandes culturas ou 

civilizações, as principais religiões, os fortes movimentos separatistas, etc. 

     Os inúmeros conflitos ou tensões da nova ordem mundial tendem a ser 

cada vez mais conectados e globais. Por um lado há a crescente 

interdependência entre todos os locais, entre todos os povos, culturas e 

economias. Não apenas pelo aspecto econômico (fluxos comerciais e 

financeiros, produção complementar, redes de empresas), mas também pelas 

comunicações, pelas redes de computadores, pelos problemas ambientais em 

comum, pelos valores ï pelo menos alguns deles ï que se universalizam. Por 

outro lado, e de forma complementar, a intensidade, a velocidade e o 

alcance planetário das informações hoje faz com que praticamente todos 

saibam as mesmas notícias no mesmo instante e se sintam como interessados 

(ou até responsáveis) pelos problemas de áreas distantes.  

     Os meios de comunicações ï que, pelo menos em parte (ou em alguns 

lugares), tendem a se tornar mais variados, segmentados e interativos ï 

passam a desempenhar um crescente papel nas relações de poder. Como 

escreveu um autor:  

ñO poder, como capacidade de impor comportamentos, reside nas 

redes de trocas de informações e de manipulação de símbolos que 

estabelecem relações entre atores sociais, instituições e movimentos 
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culturais por intermédio de ícones, porta-vozes e amplificadores 

intelectuais. (...) Não há mais elites estáveis do poder. Há, contudo, 

elites resultantes do poder, ou seja, elites formadas durante seu breve 

período de detenção do poder em que tiram vantagens da posição 

política privilegiada para obter acesso mais permanente aos recursos 

materiais e às conexões sociais. A cultura como fonte de poder e o 

poder como fonte de capital são a base da nova hierarquia(...)ò.
71

  

     Isso n«o significa que a m²dia ñmanipuleò a opini«o p¼blica a seu bel 

prazer e tampouco que predomine uma ñsociedade do espet§culoò no sentido 

maniqueísta do tempo substituído pela publicidade e do espaço 

instrumentalizado como separação ou isolamento dos trabalhadores
72

. Na 

realidade os meios de comunicações são um campo de lutas (culturais, 

simbólicas) e não um instrumento puro e simples das elites ou do sistema 

capitalista. Um campo de lutas que se tornou mais importante na medida em 

que as ñnovas ind¼striasò, no sentido amplo do termo (ensino e pesquisa, 

mídia, assessorias, setor financeiro...), adquiriram uma maior importância, 

para a reprodu«o do capital, do que a f§brica ou as ñrela»es de produ«oò 

no entendimento clássico.  

    N«o se trata do ñcapitalò ou do(s) propriet§rio(s) decidindo tudo de cima 

para baixo, nem de uma rela«o conflituosa entre os ñtrabalhadoresò 

(jornalistas, técnicos de informática ou telecomunicações) e os capitalistas. 

Trata-se de um equilíbrio instável entre vários participantes, que possuem 

maior ou menor poder de acordo com as circunstâncias: o público (leitores, 

espectadores ou ouvintes, internautas...), os anunciantes, os proprietários 

(que podem ser milhares de acionistas), os diretores (que muitas vezes têm 

interesses divergentes), os técnicos e os jornalistas (de diversos matizes 
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 CASTELLS, M. Fim de milênio. A era da informação: economia, sociedade e cultura Volume 3. São 

Paulo, Paz e Terra, 1999, pp.424-5. 
72

 Cf. DEBORD, Guy. A sociedade do espetáculo. São Paulo, Contraponto, 1997.  
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ideol·gicos), a preocupa«o com os concorrentes, os ñamplificadores 

intelectuaisò ou ²cones/mitos nacionais e/ou internacionais que n«o podem 

deixar de ser ouvidos (e que em alguns casos são extremamente críticos) e a 

própria realidade (ou a percepção dela), que nunca pode ser completamente 

ignorada ou distorcida nesta época de redes de computadores, na qual 

mesmo um indivíduo isolado pode transmitir a sua versão para todo o 

mundo.  

      A nova ordem geopolítica mundial, enfim, encerra um maior potencial 

de conflitos e estes são mais variados e complexos ï e também mais 

interdependentes e de alcance global ï do que aqueles da bipolaridade. Por 

um lado isso é negativo: a revolução técnico-científica também possibilita 

novas formas de guerras e até de terrorismos (informáticos, biotecnológicos, 

químicos, de comunicações, etc.) e estas podem acabar se tornando 

permanentes e incontroláveis. Mas por outro lado isso é positivo: a Terceira 

Revolução Industrial e a complementar globalização parecem estar 

constituindo uma sociedade mundial e esta poderá, mais cedo ou mais tarde, 

construir determinados canais democráticos para se deliberar e agir de 

comum acordo ï pelo menos segundo a vontade da maioria (dos Estados e, 

possivelmente, também de outras instituições) ï com vistas a resolver ou 

minimizar os grandes problemas geopolíticos e talvez até econômico-sociais 

(na medida em que, pelo menos em tese, a exclusão de inúmeros povos e 

áreas não interessa ao sistema global) do espaço mundial.  
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           Capítulo 4   ï   A questão do desenvolvimento  (e do 

subdesenvolvimento) 

 

      A teoria do imperialismo foi um alicerce fundamental para quase todas 

as teorias ñradicaisò sobre a depend°ncia ou o subdesenvolvimento. Mas foi 

justamente esse o ponto fraco dessas interpretações: pretender se legitimar 

numa teoria com evidentes objetivos político-programáticos e que no fundo 

apenas justificava certa estratégia ï leninista ï para se fazer a ñrevolu«o 

socialò (ou, mais precisamente, para se ñtomar o poderò enquanto partido 

burocratizado que fala em nome do proletariado). Os limites dessa teoria são 

tangíveis e as explicações mais recentes sobre as desigualdades 

internacionais a deixam de lado e buscam outras determinações ï diferentes 

da ñl·gica do sistema globalò ou do imperialismo ï para se conceituar a(s) 

situação(ões) de subdesenvolvimento. 

      O ponto que talvez seja o mais importante é que não se acredita mais 

num processo ou modelo único de desenvolvimento, válido para todos os 

povos e regiões do planeta. O(s) caminho(s) do desenvolvimento ï e a 

própria maneira de entender essa situação ï varia(m) muito conforme a 

cultura e conforme as condições históricas e geográficas. E, de forma 

complementar, não existe uma única realidade do subdesenvolvimento, mas 

sim in¼meras. E o subdesenvolvimento ou ñatrasoò de algumas regi»es n«o ® 

mais considerado como uma pré-condição indispensável para o 

desenvolvimento de outras.  

    Existe sim uma ligação, uma interdependência entre todas as partes do 

mundo. Mas essa interligação é complexa e cheia de nuances. Ela não se 

explica pela idéia simplista que o alto padrão de vida em algumas áreas 

exista devido ao atraso e à exploração em outras, que os países 
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subdesenvolvidos são o outro lado, a outra face do desenvolvimento, que o 

desenvolvimento enfim necessita ñexplorarò determinadas §reas perif®ricas 

ou dependentes.  

      Alguns pressupostos da teoria do imperialismo ï que existem, parcial ou 

totalmente, em praticamente todas as interpreta»es ñradicaisò sobre o 

subdesenvolvimento ï não mais se sustentam. Vamos fazer uma pequena 

lista deles e depois mostrar o porquê cada um não tem mais ï se é que 

alguma vez teve ï qualquer fundamentação científica. Um deles afirma que 

o sistema global, o sistema capitalista mundial, tem uma lógica única que 

explica todas as desigualdades internacionais. É como se cada parte não 

tivesse real autonomia e fosse apenas uma engrenagem da máquina unitária. 

Outro é que não há desenvolvimento sem o seu par, o seu outro lado 

necessário: o subdesenvolvimento. Isso significa que as áreas ricas vivem às 

custas das pobres e não há desenvolvimento sem a retirada de riquezas em 

áreas que, por esse motivo, ficam na situação oposta, isto é, no não-

desenvolvimento. Um terceiro pressuposto, este mais recente ï surgido 

inicialmente com um estudo de 1972, patrocinado pelo Clube de Roma
*
 e 

em seguida reproduzido por autores como Celso Furtado e outros ï, afirma 

que não é possível que todas as nações do globo sejam desenvolvidas, pois 

não existiriam recursos naturais para tanto desperdício. O desenvolvimento, 

neste caso, é visto como um processo de uso intensivo e irracional dos 

recursos limitados do planeta. E um quarto e último pressuposto afirma que 

o ñverdadeiroò desenvolvimento n«o ® capitalista e sim socialista, que 

somente numa sociedade mundial igualitária e sem economias de mercado 

(sem a propriedade privada e a busca de lucros) é que todos os povos 

                                                 
*
 O Clube de Roma foi uma associação de cientistas, patrocinada por empresários, que surgiu na capital 

da Itália em 1968, tendo se notabilizado pela publicação, em 1972, do relatório The limits of grown [os 

limites do crescimento], que em síntese afirmou que os recursos naturais do nosso planeta não 

aguentariam o intenso crescimento populacional e das atividades humanas, que num meio ambiente finito 

não seria possível um crescimento (econômico e demográfico) infinito.  



116 

 

 

 

poderiam ser plenamente desenvolvidos. O capitalismo, assim, é entendido 

como um sistema que necessariamente gera desigualdades (sociais, regionais 

e internacionais) e somente a sua substituição por algo completamente 

diferente permitiria a tão almejada igualdade entre todos os povos do 

planeta.  

      A idéia de uma lógica única comandando todas as desigualdades 

planetárias tem por base dois princípios fundamentais: que o todo, ou a 

totalidade, é algo superior e que se impõe a cada uma das suas partes; e que 

essa totalidade ï o sistema capitalista mundial ï já se propagou para toda a 

superfície terrestre, já se tornou hegemônica em todos os recantos do globo. 

O autor da atualidade que expressa com maior clareza e de forma mais 

radical essa idéia é Imannuel WALLERSTEIN
73

, que numa recente 

entrevista jornalística reiterou com veemência esse seu ponto de vista:  

ñTanto os economistas neoliberais quanto os desenvolvimentistas 

tradicionais sempre acreditaram que o ódesenvolvimentoô fosse um 

processo nacional e, portanto, fundamentalmente dependente das ações 

realizadas dentro do próprio país, seja no que se refere a políticas 

públicas, seja em tudo o que gira em torno dos valores culturais ou da 

estrutura social. [Todavia] O sistema-mundo é estruturado de tal forma 

que há um eixo centro-periferia, no qual algumas zonas geográficas 

produzem bens de alto valor agregado (de modo quase monopólico) 

enquanto outras regiões produzem bens de baixo valor agregado para 

mercados altamente competitivos. É impossível, dentro desse sistema, que 

todos os países tenham o mesmo padrão de vida, que todos aqueles que 

hoje s«o pobres possam ódesenvolver-seô e tornar-se tão ricos quanto 

aqueles que já são ricos agora. Alguns Estados podem mudar de posição 

                                                 
 
73

 Especialmente na obra The Capitalist World-Economy (Cambridge University Press, 1979).  
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e subir ou descer na hierarquia, mas a hierarquia é constante. Os EUA 

têm sido, ao menos desde 1945, o poder hegemônico no sistema-mundo. 

Hegemonias, como monopólios, nunca duram. Elas se autodestroem. A 

hegemonia dos EUA tem apresentado sinais de declínio desde a década de 

1970(...) O sistema-mundo moderno é a economia-mundo capitalista. Ele 

teve início no século 16 num segmento específico do planeta: na Europa 

ocidental e em partes das Américas. Ele se expandiu geograficamente e 

inclui todo o planeta desde o século 19. Vivemos nos últimos 400 anos num 

único sistema histórico, a economia-mundo capitalista. Estamos num 

caminho comum bastante particular. Esse sistema tem suas regras, suas 

contradições, seu modo de desenvolvimento. A economia-mundo capitalista 

tem sido um sistema histórico incrivelmente bem-sucedido no que se refere 

ao que quer fazer, que é a interminável acumulação do capital. Ela atingiu, 

em 400 anos, uma enorme expansão da produção mundial e um incrível 

avanço tecnológico. Logicamente, ela também criou uma enorme 

quantidade de destruição e de empobrecimento de amplos segmentos das 

populações mundial(...) Um dos princípios básicos da economia-mundo 

capitalista é a distribuição desigual da mais-valia. Com o tempo, isso leva 

a uma constante polarização ï econômica, social e demográfica ï do 

sistema-mundo.ò
74

  

      Como se percebe nessa longa citação, não seriam os Estados ï nem qualquer 

outro fator interno às sociedades: política econômica, iniciativa empresarial, 

traços culturais ou geográficos, etc. ï que influenciariam a sua situação de 

desenvolvido ou subdesenvolvido, mas sim a lógica do sistema global. A 

economia-mundo capitalista se imporia sobre cada um das suas partes ï os 

Estados nacionais, as regiões do globo ï e ela necessitaria engendrar um centro e 

                                                 
74

 WALLERSTEIN, I. ñWallerstein desfaz a ilus«o do progressoò. Entrevista ao jornal Folha de S.Paulo, 

10/02/2002. (Os destaques, em negrito, são de nossa autoria).  
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uma (ou algumas) periferia(s), sendo que esta(s) enviaria(m) ao centro uma parte 

da mais-valia nela(s) produzida. Estamos aqui no velho terreno da polêmica 

sobre o maior peso dos fatores ñexternosò ou ñinternosò para os processos 

históricos de cada sociedade
75

 e essa interpretação minimiza completamente os 

elementos ñinternosò e enxerga uma entidade ñexternaò onipotente ï o sistema-

mundo ï, que no final das contas seria a grande (ou melhor, a única) responsável 

pela situação de maior ou menor desenvolvimento econômico e social de cada 

um dos Estados-nações.  

    É um tipo de percepção que desvaloriza completamente a história concreta  ï 

isto é, as lutas sociais, as estratégias e os projetos de tal ou qual agente ï em prol 

de uma l·gica econ¹mica fantasmag·rica e inexor§vel, de uma ñhist·riaò 

escatológica e sem sujeitos. Além disso, ela também compartilha do pressuposto 

ï ou crença ï de que o desenvolvimento de algumas áreas é um resultado da 

transferência internacional de riquezas ï isto é, de mais-valia ï e que, dessa 

forma, existiria uma ñexplora«oò das economias perif®ricas pelas centrais. J§ 

assinalamos, no capítulo 2, que essa idéia contraria frontalmente os escritos de 

Marx, que afinal foi o forjador da idéia de exploração social fundamentada no 

trabalho vivo não pago, isto é, na mais valia. Só existe exploração ou 

tranferência de mais valia entre pessoas, entre o trabalho e o capital, afirmou 

com veemência Marx, e nunca entre regiões ou entre países. Aliás, é exatamente 

por esse motivo que a ñrevolu«o socialò,  para esse cl§ssico, deveria 

necessariamente ocorrer primeiro nas regiões mais desenvolvidas (pela ótica 

                                                 
75

 Essa é uma tradicional e em grande parte estéril discussão teórica, embora constantemente 

reproduzida: vide o famoso escrito de Mao Tse-Tung:  Sobre la Contradiccion, B.Aires, La Rosa, 1969. 

Em primeiro lugar, no mundo moderno existem interpenetrações e influências recíprocas entre fatores 

ñexternosò e ñinternosò, que em alguns casos são inseparáveis. Em segundo lugar ï e o que é mais 

importante ï, a maior ou menor influência deste ou daquele fator ou processo sempre depende de cada 

realidade específica, é algo que varia muito de acordo com ao lugar e o momento, não sendo possível 

nenhuma generalização que dê conta de todas as situações possíveis numa única fórmula.  
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capitalista, evidentemente), ou seja, com maior acumulação de capital e portanto 

com maior exploração do trabalho.
76

   

    Em todo o caso não é esta a nossa objeção fundamental. Não será nos escritos 

de Marx  ï e sim no confronto com a  realidade ï que iremos evidenciar as 

insuficiências desse tipo de explicação.  

      Se as economias subdesenvolvidas estivessem nessa situação devido à 

transferência internacional de mais valia, então uma conseqüência lógica desse 

fato ® que as §reas ou na»es mais ñatrasadasò seriam as mais ñexploradasò. Ora, 

não é isso o que acontece na realidade. As economias mais subdesenvolvidas do 

mundo ï tais como Serra Leoa, Níger, Barein, Burundi, Guiné-Equatorial, 

Eritréia, Granada, Bangladesh, Moçambique, Ruanda, Etiópia, Nepal, Chade, 

Tanzânia, Uganda e tantas outras ï, ao contrário do que pensam alguns, não são 

áreas que interessam aos capitais dos países desenvolvidos. O grande problema 

delas n«o ® o de serem ñexploradas e sim ñesquecidasò, isto ®, s«o economias 

que não receberam nem recebem grandes inversões de capitais, que não têm 

grandes atrativos para as empresas do Primeiro Mundo. São assim economias 

nas quais não há ï ou então existem pouquíssimas ï filiais de empresas 

estrangeiras, onde não há grande exploração de riquezas naturais (minérios, 

petróleo) ou mesmo de riquezas agícolas que visem abastecer os mercados 

internacionais. São países extremamente pobres que exportam muito pouco para 

                                                 
76

 ñJ§ vimos que a taxa da mais valia depende, em primeiro lugar, do grau de explora«o da fora de 

trabalho(...) Outro fator importante para a acumulação é o grau de produtividade do trabalho social. 

[Assim] um fiandeiro inglês e um chinês podem trabalhar o mesmo número de horas com a mesma 

intensidade(...) Apesar dessa igualdade, há uma enorme diferença entre o valor do produto semanal do 

inglês, que trabalhou com uma poderosa máquina automática, e o do chinês que trabalha com uma roda 

de fiar. No mesmo espaço de tempo em que um chinês fia uma libra-peso de algodão, o inglês consegue 

fiar várias centenas de libra-peso.ò (MARX, K. O Capital. Livro 1, volume 2. Rio de Janeiro, Civilização 

Brasileira, 1975, pp.696-704, passim). Fica impl²cito aqui que a Inglaterra era mais ñdesenvolvidaò do 

que a China porque tinha uma tecnologia mais avançada ï o que, para Marx, significava maior 

quantidade de mais valia relativa e, portanto, uma maior exploração do trabalhador inglês em 

comparação com o chinês ï e não devido a uma transferência de riquezas da China para a Inglaterra. Para 

Marx, a Inglaterra era mais rica porque produzia internamente mais riquezas ou mais valia  ï e isso 

mesmo com os operários ingleses trabalhando a mesma quantidade de horas por semana que os chineses, 

ou até mesmo com estes trabalhando bem mais (só que produzindo menos devido ao menor 

desenvolvimento tecnológico).  
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o exterior ï o que eles mais ñexportamò, pelo menos nas ¼ltimas duas d®cadas, ® 

mão-de-obra barata.  (Ah!, exultariam alguns: a² est§ a ñexplora«oò 

internacional dos países ricos, que necessitariam dessa força de trabalho para o 

seu elevado padrão de vida. Nada disso. Na realidade em grande parte é uma 

ñexporta«oò de clandestinos para a Europa Ocidental ou os Estados Unidos, que 

não os querem e não necessitam deles. Em geral hoje em dia ï desde a revolução 

técnico-científica ï em grande parte esses migrantes quase que não possuem 

serventia nessas economias avançadas, que têm necessidade não mais de mão-

de-obra barata e sim de força de trabalho qualificada).  

     Mas e as dívidas externas? Não seriam elas a principal causa do 

subdesenvolvimento desses países? Também não. Em sua imensa maioria essas 

economias do chamado ñQuarto Mundoò
*
, as mais pobres do globo, sequer 

pagam as parcelas de suas dívidas externas ï quando elas existem ï e esses 

minguados recursos não são de maneira alguma importantes para o elevado 

padrão de vida das sociedades desenvolvidas. (A bem da verdade essas 

economias do ñQuarto Mundoò via de regra mais recebem recursos financeiros 

ou produtos ï alimentos, equipamentos, medicamentos, roupas ï de fora, 

especialmente a título de ajuda de instituições internacionais e de algumas 

ONGôs, do que os enviam para o exterior).  

      Da² ent«o uma grande parte dos pensadores ñde esquerdaò nos ¼ltimos anos 

ter deixado de lado essa id®ia de ñna»es exploradasò ï ou mesmo de classes 

exploradas para os casos dos desempregados, dos sem teto ou dos sem terra, etc. 

ï, pois para haver exploração (social) é necessário haver trabalho não pago, ou 

seja, geração de mais valia. Ninguém é explorado porque não tem emprego, terra 

ou capital. Por isso a no«o de ñexclu²dosò ï para indivíduos, grupos sociais, 

regiões ou povos ï é mais adequada para essas situações de pobreza ou de 

                                                 
*
 Podemos considerar como o ñQuarto Mundoò os 35 pa²ses mais pobres do mundo, aqueles que possuem 

baixos IDHôs ï Índices de Desenvolvimento Humano ï, e que abrangem cerca de 12% da população 

mundial.  
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carência. Porque a categoria ñexplora«oò pressup»e trabalho, atividade 

produtiva, extra«o de riquezas, ao passo que a no«o de ñexclus«oò significa 

apenas não estar incluído, estar à margem de alguma coisa ï seja do trabalho 

(isto ®, da ñexplora«oò), do acesso ¨ escola ou ¨ sa¼de gratu²tas, do acesso ¨ 

moradia ou à terra, etc. Mas se chegarmos nesse ponto ï o de falar em 

ñexclu²dosò e n«o mais em ñexploradosò ï então não tem mais sentido afirmar 

que o desenvolvimento dos países ricos se faz às custas do subdesenvolvimento 

das áreas pobres. Pois para que isso ocorra ï isto é o desenvolvimento e o 

subdesenvolvimento serem faces opostas e indissociáveis do mesmo processo de 

acumulação mundial ï tem que haver necessariamente a inclusão dessas regiões 

subdesenvolvidas no sistema global, na divisão internacional do trabalho, enfim 

tem que existir exportação de riquezas, tem que haver muito trabalho com 

geração de mais valia e a tranferência internacional de uma boa parte dela.   

      Pode-se argumentar que nem todos os países periféricos constituem esse 

ñQuarto Mundoò, o que é uma verdade. Alguns deles exportam grandes 

quantidades de minérios, de produtos agrícolas ou até de bens manufaturados 

produzidos ï pelo menos em alguns casos ï com o uso de uma mão-de-obra 

extremamente barata. A China, por coincidência ï justamente esse Estado que 

ainda se proclama ñsocialistaò ï é desde os anos 1990 a mais importante dessas 

economias (semi-)periféricas que vêm inundando o mercado mundial com 

produtos industrializados (eletrônicos, têxteis, etc.) produzidos com o uso de 

uma força de trabalho ñdisciplinadaò (ou seja, reprimida) e cujos sal§rios s«o 

baixíssimos em termos internacionais. (Tanto o salário mínimo quanto o salário 

industrial médio na China são inferiores até mesmo aos do Brasil!). Mas estes 

casos não são tipicamente subdesenvolvidos ï como aqueles do chamado 

ñQuarto Mundoò ï, são mais economias que estão num patamar intermediário, 

com grandes chances de alcançarem uma boa posição econômica e político-

diplomática internacional nas próximas décadas. A China mesmo é um dos 
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ñcandidatosò ï juntamente com os Estados Unidos, a União Européia, o Japão e 

talvez a Rússia ï ao status de grande potência mundial no século XXI
77

. Não é 

um Estado que est§ se ñsubdesenvolvendoò, se tornando mais pobre com essa 

maciça transferência internacional de riquezas ï o país exportava apenas cerca 

de 2 bilhões de dólares em 1970 e já havia ultrapassado a cifra dos U$ 200 

bilhões em 2000! ï, mas, pelo contrário, é um caso de modernização acelerada, 

de rápida incorporação da tecnologia do Primeiro Mundo (tanto na indústria 

como na infra-estrutura ï telecomunicações, portos, aeroportos ï e até mesmo no 

setor militar).  

      Alguns outros casos, especialmente os ñtigres asi§ticosò, tamb®m 

exemplificam ï aliás, bem melhor do que a China ï essa situação. Cingapura, 

Taiwan e Coréia do Sul, por exemplo, eram economias consideradas até o início 

dos anos 1970 bem menos desenvolvidas que a brasileira ï e com salários 

industriais e rendas per capita mais ou menos semelhantes ou até menores que 

os do Brasil. Hoje são países considerados pela maioria dos especialistas como 

praticamente desenvolvidos, com salários industriais médios bem maiores que os 

do Brasil, com rendas per-capita elevadas (de 32 mil, 15 mil e 11 mil dólares, 

sendo a que do Brasil, intermediária em termos internacionais, é de 4 mil 

dólares), e com outros invejáveis índices econômico-sociais: elevada taxa de 

escolaridade e inexistência de analfabetismo para a população com mais de 7
 

anos de idade, alta expectativa de vida, baixíssima taxa de mortalidade infantil, 

amplo acesso da população em geral à educação, à saúde, à telefonia, à água 

tratada, à rede de esgotos, etc. Essa melhoria não foi conseguida ficando à 

margem da globalização ou do sistema capitalista internacional e sim se 

integrando mais,  exportando bem mais do que no passado, deixando 

gradativamente de vender para o exterior somente bens primários (ou bens 
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 Cf. KENNEDY, P. Preparando para o século XXI. Rio de Janeiro, Campus, 1993; e também 

THUROW, L. O futuro do capitalismo. Rio de Janeiro, Rocco, 1996. 
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industrializados com baixa tecnologia) e passando a exportar bens 

industrializados com maior valor agregado. Ao contrário das explicações 

alicerçadas na teoria do imperialismo ï nas quais uma maior integração da 

periferia no sistema global significa uma maior ñexplora«oò e, 

consequentemente, um aumento na pobreza ï, esses casos demonstram que a 

integração pode ser benéfica e pode inclusive trazer um efetivo desenvolvimento 

(mesmo que essa não tenha sido a regra geral nestas últimas décadas).  

      Sim, a regra geral ï pelo menos para os casos mais expressivos ou 

famosos: Brasil, México, Argentina, África do Sul, Índia e alguns outros ï 

foi a de progredir pouco, a de ficar relativamente estagnado nas últimas duas 

ou três décadas. Mas isso não ocorreu devido a uma maior integração no 

sistema global ï pelo contrário, o coeficiente de abertura externa de algumas 

dessas economias, como a brasileira, por exemplo, diminuiu de 1970 até 

2000 ï e sim devido a uma série de fatores (tanto externos como 

principalmente internos, embora em muitos casos eles sejam indissociáveis) 

que em parte foram comuns e em boa parte variaram muito conforme a 

região do globo ou a realidade nacional específica. O peso de um poder 

público ineficiente e corrupto foi importantíssimo para a relativa estagnação 

de grande parte dos países da América Latina
78

. O renitente appartheid, que 

perdurou até 1994, a partir de um certo momento (quando praticamente toda 

a comunidade internacional o condenava), foi extremamente prejudicial à 

economia da África do Sul. Os infindáveis conflitos étnicos e religiosos e a 

baixíssima escolaridade da população em geral atrapalharam (e ainda 

atrapalham) o desenvolvimento da Índia, que apesar disso tem sido bem 

maior que a média da América Latina.  
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 Hernando DE SOTO (O mistério do capital, Rio de Janeiro, Record, 2001), baseado em pesquisas 

realizadas pelo seu Instituto de Liberdade e Democracia (ILD) do Peru, argumenta que o principal 

obstáculo ao desenvolvimento econômico e social dos países latino-americanos (e também de uma boa 

parte dos países ex-socialistas e do Terceiro Mundo em geral) é a dificuldade burocrática e legal que 

existe para transformar os ativos em bens fungíveis, ou seja, em capitais que se multiplicam.  
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    Sem dúvida que também existiram e ainda existem determinadas 

injunções internacionais que dificultam bastante o desenvolvimento das 

áreas periféricas: o pagamento das dívidas externas (especialmente para os 

determinados países latino-americanos), as enormes dificuldades ou 

barreiras que os países desenvolvidos criam para não importar produtos 

industrializados com maior valor agregado das nações subdesenvolvidas, os 

capitais especulativos que desestabilizam algumas moedas nacionais, etc. 

Mas essas injunções, apesar de poderosíssimas, não são inquebrantáveis; 

elas apenas dificultam bastante (mas não impossibilitam) o desenvolvimento 

das economias periféricas. E afinal elas tamb®m existiram para os ñtigres 

asi§ticosò, que bem ou mal, aos trancos e barrancos, souberam como super§-

las. A dívida externa da Coréia do Sul, por exemplo, já foi maior que a do 

Brasil, e esse país asiático também enfrentou enormes dificuldades para 

colocar no mercado internacional os produtos que hoje exporta em grande 

quantidade: micro-computadores, especialmente chips (é o maior exportador 

mundial), produtos eletrônicos em geral, automóveis, aço, navios, etc.  

      Alguns fatores são extremamente importantes para o desenvolvimento 

econômico e social: um Estado eficiente, que tenha uma consistente e 

contínua política econômica, que não seja hipertrofiado (isto é, que não seja 

um peso para a sociedade) e que se ocupe primordialmente de algumas 

atividades básicas (educação, saúde, previdência, lei e ordem, fiscalização); 

um ótimo sistema educacional acessível à população em geral, desde o nível 

básico até as universidades e institutos de pesquisas científicas e 

tecnológicas; uma força de trabalho qualificada, com elevada escolaridade 

média; e um razoável mercado consumidor (que pode ser ampliado através 

da integra«o em algum ñbloco regionalò), o que significa uma popula«o 

com um nível médio significativo de poder aquisitivo. Não há mais nenhuma 

dúvida que o elemento tido hoje como o mais importante para o 
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desenvolvimento ® o chamado ñcapital socialò, isto ®, a popula«o (sua 

escolaridade, sua cultura, suas condições de saúde e higiene, seu nível de 

rendimento e poder aquisitivo). E também o ñcapital naturalò ï ou seja, a 

conservação e a preservação dos recursos naturais, a preocupação com as 

gerações vindouras ï é importantíssimo, principalmente quando se pensa 

num desenvolvimento sustentável.  

    O contrário também é verdadeiro: os maiores obstáculos ao 

desenvolvimento econômico e social sustentável não são tanto os 

ñex·genosò (d²vidas, barreiras ¨s exporta»es...) e sim a inefici°ncia, a 

hipertrofia e a corrupção do Estado ï e também a corrupção na sociedade em 

geral, algo que desperdiça preciosos recursos ï, o descaso para com a 

educação e a saúde, a negligência frente ao uso racional dos recursos 

naturais e a presença de preconceitos e discriminações (contra as mulheres 

ou contra determinadas etnias e/ou grupos sociais), o que implica numa 

subutilização dos recursos humanos ao deixar de lado uma enorme parcela 

da população, ao impedir o seu acesso à educação, ao trabalho ou às 

decisões importantes.  

      Ora, diriam alguns, mas e os ñlimites ecol·gicosò do desenvolvimento 

econômico? Não é impossível um crescimento infinito num meio ambiente 

finito? Sim, isso é verdade. Mas essa é uma questão mal colocada e que 

lembra bastante, mutatis mutandis, as teses de Malthus sobre o crescimento 

populacional. Aliás, aquele mencionado estudo patrocinado pelo Clube de 

Roma ï The limits of grown [Os limites do crescimento] ï, que foi a origem 

desse tipo de raciocínio, preocupava-se exatamente com o crescimento 

demográfico numa visão catastrofista e neomalthusiana. Foram autores 

como Celso FURTADO
79

 e Cornelius CASTORIADIS
80

, dentre outros, 
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quem deram um colorido ñde esquerdaò a essa preocupa«o, deixando de 

lado a ênfase na demografia pura e simples (afinal, uma criança norte-

americana consome em média 35 vezes mais que uma criança indiana e 

quase 300 vezes mais que uma africana!) e colocando em pauta a 

problemática econômico-social (Furtado) e a questão filosófica do absurdo 

contido na idéia ocidental e capitalista de crescimento infinito (Castoriadis). 

Mas em todos esses estudos existe a mesma falha básica que comprometeu a 

hipótese de Malthus: o não reconhecimento da inovação tecnológica ou pelo 

menos uma ausência de percepção que o sentido da tecnologia sofre 

mudanças.  

      Sim, é verdade que seria virtualmente impossível continuar a produzir 

mais e mais automóveis (ou edifícios, ou campos de cultivo, ou estradas), 

numa progressão infinita, pois não haveria espaço físico para isso na 

superfície terrestre, a enorme poluição (do ar, do lixo...) nos sufocaria e nem 

mesmo existiriam recursos naturais suficientes (minérios, petróleo, água 

potável, solos agriculturáveis). Só que a tecnologia mudou ï e continua a 

mudar ï desde que esse pioneiro estudo patrocinado pelo Clube de Roma foi 

publicado, em 1972. Naquela época só se imaginava automóveis movidos a 

derivados de petróleo (extremamente poluidores), sendo que hoje já existem 

protótipos movidos a hidrogênio e a bateria elétrica carregada pelos raios 

solares, que não ocasionam nenhuma poluição atmosférica. Naquela época 

existiam os imensos ñcemit®rios de autom·veisò, pois n«o havia o 

reaproveitamento de materiais que hoje começa a se tornar uma regra geral. 

Naquela época praticamente não existia a coleta seletiva e a reciclagem do 

lixo. Nem mesmo se conhecia a ñprodu«o intang²velò, que hoje ® essencial: 

os softwares que controlam a temperatura da água numa máquina de lavar 

                                                                                                                                                        
80

 ñReflex»es sobre o desenvolvimento e a racionalidadeò. In: As encruzilhadas do labirinto/2. Rio de 

Janeiro, Paz e Terra, 1987, pp.135-158. 

 



127 

 

 

 

roupas, por exemplo, ou que controlam a programação num aparelho de 

videocassete. Já em 2000, ao contrário de 30 anos atrás, cerca de 70% do 

custo de um automóvel era formado pela produção intangível; e o PIB norte-

americano nesse mesmo ano, medido em toneladas, era o mesmo que um 

século atrás, porém, quando medido em dólares ï principalmente devido à 

produção intangível ï era 20 vezes maior
81

.  

      Ou seja: todos esses autores ï desde os cientistas do Clube de Roma até 

Furtado e Castoriadis ï não levaram em conta as mudanças tecnológicas, 

com a cria«o e a progressiva implementa«o de uma ñtecnologia limpaò
82

, e 

muito menos a produção cada vez mais intangível. Eles só raciocinaram em 

termos de produção material (por tonelada) e daquela tecnologia 

predominante no início dos anos 1970.  

    É evidente que se pensarmos em mais e mais toneladas ou quantidade ï 

de automóveis, de máquinas de lavar, de computadores, de prédios, de 

estradas, etc. ï então teremos que concluir que essa noção de um 

crescimento infinito é um absurdo ambiental e inclusive lógico. Mas a idéia 

atual de desenvolvimento não é a de crescimento material ï o ñmais e maisò 

quantitativo a que se refere Castoriadis ï e sim de aprimoramento: 

automóveis mais seguros, que poluem menos ou não poluam (e que sejam 

feitos com materiais recicláveis e/ou reciclados), residências mais 

confort§veis e ñecol·gicasò (uso de materiais mais adequados e o seu 

reaproveitamento, maior uso de vegetação, controle racional via 

computador, com menor desperdício de energia ou de água, etc.), infovias 

que, em parte, substituem as estradas (os produtos que podem ser 

                                                 
81

 CAIRNCROSS, F. O fim das distâncias. Op..cit., p.250. 
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 O melhor estudo sobre as mudanas tecnol·gicas no sentido de uma ñtecnologia limpaò, que permita o 

desenvolvimento econômico sustentável (a produção de veículos automotores a hidrogênio, de prédios e 
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distribuídos on-line crescem mais que os tradicionais, que necessitam de 

uma distribuição física), de um uso conservacionista dos recursos naturais, 

etc. E mesmo o crescimento populacional, que de fato ainda exerce uma 

grande pressão sobre os recursos e também impede que alguns países ï os 

campeões mundiais de natalidade ï tenham uma real melhoria nas suas 

rendas per capita, tende a se estabilizar e ficar relativamente estagnado (taxa 

mundial de nascimentos igual à de óbitos) por volta do ano 2030.  

     Nesse sentido ï isto é, se pensarmos que a idéia de desenvolvimento não 

é fixa e imutável e sim constantemente redefinida (inclusive em função de 

cada realidade específica: seja civilizacional ou nacional) ï não existe 

nenhum limite ambiental para que todos os povos possam, cada um 

conservando os seus valores, serem ñdesenvolvidosò. Desenvolvidos, ® bom 

esclarecer, não no sentido de todos se tornarem iguais aos norte-americanos 

(algo absurdo não tanto do ponto de vista ecológico ï como se imagina ï, 

mas principalmente sob o aspecto da diversidade cultural). E sim no sentido 

de poderem alcançar elevados indicadores sócio-econômicos para a 

população em geral: elevadas expectativas de vida, baixas taxas de 

mortalidade geral e infantil, altos índices de escolaridade, amplo acesso à 

água tratada, à rede de esgotos, à eletricidade e à tecnologia moderna (do 

computador ao telefone, da internet aos mais avançados tratamentos médicos 

e odontológicos), etc. Seria isso algo impossível, um privilégio reservado 

somente a uma minoria da humanidade? Não creio nisso ï e nem há fortes 

evidências para tal.  

     É lógico que sempre existiram e provavelmente sempre existirão 

defasagens ou diferenças ï e até mesmo desigualdades, embora não 

necessariamente extremas ï entre pessoas, entre regiões e entre povos ou 

nações. Mas isso não quer dizer que uma parte do mundo está condenada, 

dentro do sistema capitalista mundial, a viver sempre na miséria, na pobreza 
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absoluta. Em contrapartida, acreditar num outro sistema que vá produzir 

uma homogeneização total do social (seja ao nível nacional ou ï maior 

absurdo ainda ï ao nível mundial), é professar o sonho de outra humanidade, 

um outro ser humano diferente do que sempre existiu (quem sabe algo 

semelhante a alguns livros de ficção científica, nos quais se fabrica, via 

clonagem, pessoas exatamente iguais, ou então se realiza uma lobotomia 

radical em todos os recém-nascidos). Como disse com propriedade um autor:  

ñA crítica a uma razão que submete o todo da história a uma 

teleologia é tão convincente como a crítica à pretensão risível de 

preparar um fim para todas as alienações sociais.ò
83

 

      Se nas últimas duas ou três décadas tem ocorrido uma maior defasagem 

entre dois pólos principais ï uma minoria de países ricos (cerca de 15% da 

humanidade) e o chamado ñQuarto Mundoò, isto ®, os pa²ses mais pobres e 

miseráveis do globo (cerca de 12% da população mundial) ï isso se deve 

não tanto a um retrocesso deste último pólo (algo que às vezes ocorre, mas é 

raro) e sim devido a um crescimento acelerado e inovador daquele primeiro 

pólo. Ou seja: as desigualdades internacionais aumentam ï ou pelo menos 

têm aumentado, em parte ï não porque uma porção do mundo está se 

ñsubdesenvolvendoò, est§ ficando cada vez mais pobre, mas sim porque 

uma parcela da humanidade está vivendo uma rápida e inaudita revolução 

tecnológica.  

    Praticamente todos ï ou quase todos, pelo menos a imensa maioria ï os 

países do globo conheceram nas últimas três décadas uma elevação da 

expectativa de vida, uma diminuição das taxas de mortalidade (geral e 

infantil), um maior acesso ï embora extremamente desigual em termos 
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 HABERMAS, Jürgen. A constelação pós-nacional. São Paulo, Littera Mundi, 2001, p.186. 



130 

 

 

 

internacionais e regionais ï à eletricidade, à água encanada e tratada, à 

telefonia, etc. Veja as tabelas a seguir para evidenciar esse fato. 

 

     

 

Variação de indicadores sócio-econômicos de alguns países selecionados: 

Tabela 1 

 

  País 

PNB em 

1965 (em  

milhões 

de 

dólares) 

PNB em 

2000 (em 

milhões de 

dólares) 

Renda 

per 

capita 

em 

1965 

(em 

dólares) 

Renda 

per 

capita 

em 

2000 

(em 

dólares) 

Taxa de 

analfabetismo 

em 1980 

(população 

com 15 anos e 

mais) 

Taxa de 

analfabetismo 

em 2000 

(população 

com 15 anos e 

mais) 

Uganda    1.180       6.800     200     320   54%  35% 

Tanzânia       790       8.000       95     240   38%  27% 

Ruanda       150       2.100       60     250   58%  36% 

Chade       240       1.600     110     200   67%  51% 

Índia   

46.260 

  442.200       95     450   59%  40% 

China   

65.590 

  980.200      90     780   34%   9% 

México   

20.160 

  428.800     440  4.400   11%   8% 

Cingapura        

970 

   95.500     490 30.100   17%   4% 

Japão   

90.970 

4.080.000     910 32.230    3%   0% 

Estados 

Unidos 

688.600 9.365.000  3.620 30.800    5%   2% 
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Fonte: Banco Mundial. Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial ï 1989;  e World Development 

Report ï 2002. 

 

 

 

Tabela 2 

 

País 

Taxa de 

mortalidade 

por mil 

habitantes 

em 1965 

Taxa de 

mortalidade 

por mil 

habitantes 

em 2000 

Taxa de 

mortalidade 

infantil em 

1965 

Taxa de 

mortalidade 

infantil em 

2000 

Expectativa 

de vida em 

1965 

Expectativa 

de vida em 

2000 

Uganda 50 22 122 107 44 anos 43 anos 

Tanzânia 49 16 138 81 42 anos 47 anos 

Ruanda 52 22 141 124 49 anos 44 anos 

Chade 43 18 184 112 40 anos 48 anos 

Índia 45 09 151 72 45 anos 63 anos 

China 39 07 90 41 57 anos 70 anos 

México 45 06 84 31 59 anos 72 anos 

Cingapura 16 05 28 06 65 anos 77 anos 

Japão 19 08 21 04 70 anos 77 anos 

Estados 

Unidos 

19 08 25 07 69 anos 76 anos 

Fonte: Banco Mundial. Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial ï 1989; e World Development 

Report ï 2002. 

      Se as desigualdades internacionais aumentaram ï o que de fato ocorreu, 

embora inúmeros países periféricos tenham crescido bem mais que a média 

das economias desenvolvidas ï isso se deveu a um momento de rápidas e 

radicais mudanças, que foram e são mais intensas em algumas regiões do 
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globo e mais lentas em outras. N«o foi devido ¨ ñexplora«oò dos pa²ses 

subdesenvolvidos e tampouco devido ao (pretenso) fato de que o capitalismo 

necessita ñsubdesenvolverò certas §reas para desenvolver outras. Num certo 

sentido praticamente todos (ou quase todos) os países se modernizaram, mas 

alguns deles cresceram a um rito muito mais acelerado do que os outros. E 

aqueles poucos que de fato ficaram para trás, os que ainda vivem uma 

realidade do século XIX em pleno século XXI , não estão nessa situação 

porque isso é necessário ao sistema capitalista mundial ou ao 

desenvolvimento dos países ricos. Pelo contrário, pela lógica desse sistema*  

o ideal seria que o mundo todo tivesse uma reprodução ampliada do capital, 

com geração e circulação de riquezas. É tão óbvio que um elevado padrão 

aquisitivo para a maioria da população é bem melhor à economia de 

mercado do que o oposto que mal dá para acreditar que existem pensadores 

que ainda se aferram à crença marxiana do século XIX segundo a qual 

existiria nessa economia uma lógica que conduz à pauperização dos 

trabalhadores.  

      Esse ñpelot«o de retardat§riosò ï isto é, os países que ficaram para trás 

nas últimas décadas ï, de maneira geral, é formado por Estados que 

vivenciaram sangrentas guerras internas ou que conheceram regimes 

políticos extremamente retrógrados e/ou corruptos, cujas elites colocaram 

em bancos externos grande parte dos recursos nacionais, que nunca 

investiram seriamente em educação e saúde, que nunca valorizaram nem os 

recursos naturais e menos ainda os humanos. (Alguns outros fatores, como a 

forte epidemia de AIDS na África negra, também prejudicaram bastante a 

expectativa de vida em alguns pa²ses). Ser§ que foi a ñl·gica do sistemaò 

capitalista que os gerou? Foi a ñglobaliza«o excludenteò, como dizem 

alguns
84

, que produziu esse pólo mais pobre e miserável na superfície 
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terrestre? Acreditar nisso seria ter uma fé inquebrantável numa lógica única 

comandando todos os processos (sociais) mundiais, seria denegar as 

diferenças e as particularidades, seria enfim desconhecer o papel da 

contingência ï das lutas, estragégias, projetos, ações e reações ï no(s) 

processo(s) histórico(s).  

      Examinemos agora outro fator importantíssimo no desenvolvimento 

social: as desigualdades na distribuição da renda no interior de cada 

sociedade nacional. Conforme podemos perceber pela tabela a seguir, em 

alguns casos ï EUA, México e Brasil ï essas desigualdades se ampliaram de 

1970 até 2000. Mas em outros casos ï França, Itália, Indonésia, Peru, Coréia 

do Sul, Bangladesh e Tanzânia ï elas diminuíram no decorrer dessas três 

décadas.   

País Os 10% 

mais ricos 

em 1970* 

Os 60% 

mais 

pobres em 

1970* 

Os 10% 

mais ricos 

em 2000* 

Os 60% 

mais 

pobres em 

2000* 

Brasil   46,7%   21,0%   47,6%   18,0% 

Estados 

Unidos  

  23,3%   35,1%   30,5%   31,3% 

México   40,6%   21,9%   42,8%   21,6% 

Peru   42,9%   18,0%   35,4%   27,6% 

França   30,5%   32,4%   24,9%   37,0% 

Itália   28,1%   33,6%   23,7%   37,8% 

Austrália   30,5%   30,4%   25,4%   40,1% 

Coréia do   27,5%   32,3%   24,3%   37,8% 

                                                                                                                                                        
      *Utilizamos essa expressão com reticências, pois a idéia de sistema é apenas uma construção intelectual e no 

fundo a sua dinâmica é o resultado do entrecruzamento das ações de inúmeros atores (Estados, empresas, 

indivíduos, organizações, etc.) e nunca algo transcendental e externo aos agentes concretos.  
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Sul 

Indonésia   34,0%   27,0%   30,3%   35,4% 

Bangladesh   32,0%   32,1%   28,6%   36,4% 

Tanzânia   35,6%   29,9%   30,1%   32,9% 

*Refere-se à percentagem dessa parte da população em relação ao total da renda 

nacional de cada país no ano indicado. 

Fonte: World Bank ï World Development Report ï 1979 e 2002.  

 

      Podemos, assim, concluir que não é verdade que o desenvolvimento 

capitalista necessariamente engendre uma crescente concentração social da 

renda: afinal, nesse período de 30 anos, as economias da França, da Coréia 

do Sul, da Indonésia e da Itália cresceram em média bem mais que a norte-

americana ou que a brasileira. E tampouco se pode afirmar que a 

globalização, tão exorcizada por alguns e que sem nenhuma dúvida avançou 

enormemente nesse período, produz de forma inapelável esse efeito perverso 

no interior de cada sociedade nacional.  

    Destarte, os motivos que explicam uma melhora ou uma piora na 

distribuição social da renda, no interior de cada Estado-nação, são múltiplos 

e diferenciados e, no fundamental, de natureza endógena (embora possam 

ser influenciados por circunstâncias exógenas): o poder de barganha ou 

pressão dos diversos agentes econômicos e sociais (sindicatos, empresas, 

corporações, instituições...), a relação entre os aumentos salariais e a 

inflação, o sistema tributário e fiscal, a política educacional, etc. O aumento 

ou a diminuição das desigualdades sociais, nesses termos, não é produzido 

por uma din©mica capitalista ñpuraò ou l·gica (isto ®, independente das 

ações humanas) e sim pelas estratégias dos diversos atores ou agentes 

sociais, que, por sinal, (re)direcionam essa dinâmica e variam muito, no 
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aspecto do peso específico exercido por cada um deles, em função da 

realidade nacional e do momento histórico.   

      O capitalismo afinal não produz um desenvolvimento desigual e 

combinado? Não faz parte de sua essência a (re)produção de regiões 

distintas, algumas mais ricas? Sim, isso é um truísmo. É uma banalidade não 

só do capitalismo, mas provavelmente de qualquer sistema sócio-econômico 

moderno (ou pós-moderno), de qualquer sociedade humana complexa e com 

uma ampla extensão no espaço geográfico. A crença numa ï ou, pior ainda, 

a luta por uma ï homogeneização de todos os recantos do globo, de todos os 

Estados nacionais, de todas as regiões dentro de um país, é somente um 

ideal totalitário e etnocidário. As diferenças e particularidades (ambientais, 

culturais, étnicas, de lideranças específicas) são inerentes ao gênero humano 

e ao espaço geográfico, embora não devam ser confundidas com injustiças 

sociais (estas sim intoler§veis). Acreditar que o (pretenso) ñsocialismo 

mundialò ir§ redimir a humanidade de suas desigualdades, irá homogeneizar 

todo o espaço e todo o social, irá enfim acabar com as diferenças, é o 

mesmo que acreditar na onisci°ncia do ñm®todo dial®ticoò ou do partido 

bolchevique, na onisci°ncia de Marx ou de L°nin (ou St§lin). £ uma ñutopia 

totalit§riaò, uma crena na Raz«o (pronta e acabada, sem contradi»es nem 

reviravoltas) se sobrepondo a toda realidade. Ou, como diriam os 

psicanalistas, é uma busca (incosciente) da morte, do repouso eterno, da 

perpétua ausência de conflitos e de relações de poder. Castoriadis, inclusive, 

acredita que esse discurso é apenas um instrumento de dominação:  

ñEste é o aspecto essencial da questão: o de servir de cobertura 

ideológica a uma categoria social particular dos países 

subdesenvolvidos em sua marcha para o poder, essas microcamadas ou 

subcamadas sociais formadas por estudantes, intelectuais, os óquadros 

pol²ticosô postulantes nesses pa²ses, que encontram no marxismo 
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vulgar e abastardado um instrumento ideológico para constituir 

organizações calcadas no modelo militar-leninista e lutar pelo 

poder.ò
85

  

      Isso significa então que o capitalismo é eterno? Nada disso. Significa 

apenas que as mudanas n«o s«o produzidas por um ñsistemaò que substitui 

outro e sim por agentes e sujeitos concretos, em diversos campos ou espaços 

de lutas e resistências. Enfim, por ações e reações que variam muito no 

tempo e no espaço ï e que não precisam, nem costumam, estar orquestradas. 

Elas ï essas lutas, essas ações e reações ï sempre estão impregnadas de 

valores culturais, particularidades ou especificidades ambientais-espaciais, 

étnico-tribais, sexuais, etc., e produzem necessariamente diferenças (não 

confundir com injustiças ou mesmo com desigualdades extremas), que no 

final das contas são positivas e enriquecedoras. O prêmio Nobel de 

economia Amartya Sen, em suas obras
86

, demonstrou duas verdades 

essenciais: que o desenvolvimento pressupõe uma maior liberdade (ou 

democracia) do social e que é impossível uma igualdade em todos os 

aspectos.  

     O desenvolvimento consiste numa série de indicadores sócio-econômicos 

ï e também num crescente uso mais racional ou sustentável dos recursos 

naturais ï, mas para alcança-los e mantê-los indefinidamente num elevado 

patamar são necessárias determinadas liberdades ou direitos democráticos: 

igualdade entre os sexos e ausência de discriminações étnicas e de 

orientação sexual ï pois o papel subalterno da mulher, assim como a 

repress«o aos ñdiferentesò, restringe o potencial humano ï, liberdade para 

criar, para engendrar e implementar novas idéias, etc. E por outro lado o 
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igualitariasmo ingênuo é um entrave ao desenvolvimento e à democracia. 

Sem dúvida que a igualdade  é um ideal importante e defensável, inclusive 

imprescindível. Mas igualdade em rela«o ao que? Se respondermos ñem 

relação ¨ renda ou ¨ propriedadeò, ent«o estaremos criando uma 

desigualdade em relação às oportunidades, às habilidades e talentos de cada 

um, pois para lograrmos aquele tipo de igualdade teremos que limitar a 

liberdade, ou seja, teremos que reprimir os mais talentosos ou os mais bem 

preparados. E se respondermos ñigualdade em rela«o ¨s oportunidadesò ï 

algo bem mais democrático, pois não limita a liberdade ï, então teremos que 

admitir que alguns irão se sobressair frente aos demais. (O problema aqui 

será o de definir os limites aceitáveis para as desigualdades e não pretender 

acabar completamente com elas, algo que numa sociedade complexa só pode 

ser tentado ï e mesmo assim com resultados sempre duvidosos ï à custa da 

supressão da democracia, o que significa que alguém ï uma pessoa, um 

grupo, um partido ï vai exercer o poder de forma totalitária. Em outras 

palavras, estaríamos com essa tentativa abolindo um aspecto essencial do 

desenvolvimento, a liberdade, o que a médio e longo prazo conduziria a uma 

estagnação tecnológica e econômica).  

      Seria a modernidade ï e, portanto, também a idéia de 

desenvolvimento ï uma ideologia ou um projeto de dominação 

ocidental? Alguns autores v«o nessa dire«o, afirmando que ña ideologia 

do desenvolvimentoò, vista como uma nova roupagem da modernidade e 

da secular idéia de progresso, não passa de uma forma de dominação 

ocidental e capitalista sobre os demais povos do planeta. O 

subdesenvolvimento, nas palavras de um importante arauto dessa visão, 

seria basicamente ñEsse olhar, essa palavra do Ocidente, esse 

julgamento sobre o Outro, decretado miserável antes de o ser, e assim se 
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tornando porque foi irrevogavelmente julgado. O subdesenvolvimento é 

uma denomina«o ocidental.ò
87

.  

    Esse autor ainda complementa que:  

ñA industrialização, filha da ocidentalização, vê seu destino 

fortemente ligado ao da sua mãe. O fracasso da industrialização 

provoca o fracasso da ocidentalização, já que a participação 

concreta na ócultura ocidentalô sup»e um direito de ingresso de 10 

mil dólares per capita [sic]. O fracasso se traduz pela inserção 

apenas das elites na modernidade do Ocidente, enquanto as massas 

são marginalizadas. A modernidade como projeto societal está em 

crise.ò
88

 

      Essa interpretação tem um fundo de verdade. Não há dúvida que a 

modernidade nasceu no Ocidente ï na Europa ocidental, mais 

precisamente ï e depois se espalhou pelo resto do mundo, embora com 

diferenças e/ou adaptações, enfrentando resistências e inclusive se 

redefinindo em função destas. E também é fato que a noção de 

desenvolvimento, que se popularizou no pós-guerra, representa uma 

nova versão da modernidade e da idéia de progresso, que surgiu apenas 

no século XVIII
89

.  

     Mas existe um enorme exagero no entendimento da modernidade e do 

desenvolvimento ï e muitas e muitas vezes até mesmo da democracia
90

 ï 

como como algo exclusivo da cultura ocidental ou do capitalismo. 
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 ñO progresso ® uma id®ia tardia na hist·ria mundial. Ela n«o existia antes do s®culo 18. O s®culo 19 foi 

o da dominação da idéia de progresso, em particular tecnológico, industrial e político. Depois, veio o 

terrível século 20, duas guerras mundiais, o Holocausto, os gulags, o que se passa na África, e deixamos 

de acreditar no progresso. Mas eu penso que o progresso é ao mesmo tempo um fato e uma necessidade 

fundamental do esp²rito humano.ò (LE GOFF, Jacques. Op.cit.).  
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 Alguns autores, como HUNTINGTON, S., op.cit., advogam que a democracia ® um ñcavalo de Tr·iaò 

que o Ocidente usa para dominar outras civilizações. 
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Esquece-se que sempre ocorreram trocas culturais na história da 

humanidade, influências recíprocas entre civilizações, e que o próprio 

Ocidente capitalista incorporou inúmeros conhecimentos e conquistas de 

outras culturas: do direito romano à matemática árabe, da filosofia e da 

lógica gregas à bússola e à pólvora chinesas. Como assinalou Claude 

LÉVI -STRAUSS
91
, o ñprogressoò da humanidade sempre consistiu num 

jogo em comum, numa coligação entre diferentes culturas. Só que isso 

implica numa aparente contradição, pois por um lado esse jogo em 

comum ou essa troca poderia resultar numa homogeneização, mas, por 

outro lado, a diversidade cultural é uma pré-condição para o progresso
92

.  

      É por esse motivo que as instituições internacionais, a começar pela 

ONU e pela UNESCO, dentre outras, devem ter um duplo objetivo: o de 

preservar a diversidade e ao mesmo tempo expandir determinados 

valores ou atitudes ï como a democracia, os direitos humanos, a 

preservação de patrimônios históricos e ecológicos, o acesso à ciência e 

à tecnologia moderna, etc. ï que são ou estão se tornando universais. As 

inúmeras culturas são diferentes e esse fato é enriquecedor para a 

humanidade. Mas não é verdade que o desenvolvimento social ou que a 

democracia ï processos relativamente distintos, porém, que no final das 

contas são inseparáveis ï sejam atributos exclusivos do Ocidente. 

Somente se os concebermos de uma forma demasiado restrita é que eles 

poderiam ser vistos dessa forma: a democracia tão somente como o 

sistema liberal anglo-saxônico e o desenvolvimento apenas como a 

reprodução do estilo de vida norte-americano.  

    Mas esse entendimento estreito deixa de lado o avançar do 

desenvolvimento (e da democracia) em países como o Japão, Cingapura, 
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Coréia do Sul, Costa Rica e outros. E também não enxerga que o 

progresso material e determinadas liberdades democráticas são 

realidades ou aspirações antigas e possíveis de serem achadas, guardadas 

as devidas diferenças e proporções, em diversas civilizações e em vários 

momentos da história. E hoje em dia o desejo de dispor de mais 

liberdades individuais (mesmo não esquecendo o coletivo), o ideal de 

igualdade social (de oportunidades), a criatividade e a invenção de 

novos objetos e técnicas, a vontade de curar inúmeras doenças e viver 

mais, a possibilidade de dispor de um conhecimento cada vez mais 

amplo sobre o mundo, o esforço no sentido de produzir mais alimentos, 

de dispor de melhores meios de comunicações, etc., são valores 

encontráveis em várias culturas. (Não em todas, evidentemente, e 

tampouco da mesma forma ou com a mesma expressão; mas sem dúvida 

que eles existem em praticamente todas as ñgrandes culturasò da 

atualidade: a ocidental, a islâmica, a japonesa, a oriental-confucionista, 

etc.).  

      Podemos ainda colocar a seguinte dúvida: o desenvolvimento é um 

fenômeno nacional ou regional e/ou local? Não se trata de uma interrogação 

meramente retórica e sim o diálogo com um grande número de autores, 

inclusive geógrafos, que enfatizam a região ou a localidade. Um conhecido 

economista japonês chegou a dizer que o desenvolvimento nacional é uma 

abstração, que o crescimento econômico e social não ocorre ao nível da 

economia nacional e sim em determinadas regiões  ï Tóquio e Osaka, para o 

Japão; São Paulo, para o Brasil; o Norte da Itália, para aquele país, etc. ï, 

que em muitos casos seriam até mesmo atrapalhadas pela necessidade de 

subsidiar outras regi»es ñacomodadasò. Em suas palavras:  

ñMeu argumento é simples: num mundo sem fronteiras [globalizado] o 

interesse nacional tradicional ï que se tornou pouco mais do que um 
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manto para o subsídio e a proteção ï não tem um lugar significativo. 

(...) Para os Estados-nações e, especialmente, para os seus líderes, a 

questão básica continua sendo a proteção ï de territórios, recursos, 

empregos, setores industriais e mesmo da ideologia. Em contraposição 

existem as zonas econômicas naturais do mundo sem fronteiras, que 

denomino óEstados-regi»esô: unidades geográficas como o norte da 

Itália, o Alto Reno, o País de Gales, a Bay Area de San Francisco na 

Califórnia e outras. Essas regiões possuem uma capacidade 

(relativamente) irrestrita de explorar extensamente os quatros óIsô da 

economia global [investimentos, indústria, informação e indivíduos 

(consumidores)].ò
93

   

     E inúmeros geógrafos e economistas prestam assessoria a este ou aquele 

munic²pio com vistas a promover o seu ñdesenvolvimentoò, que ® entendido 

como algo essencialmente local. Existe um elemento de verdade nessa 

perspectiva, mas existe também certo exagero, um viés unilateral. Sem 

d¼vida que podemos, com uma estrat®gia adequada, ñdesenvolverò ou 

melhorar bastante os indicadores sócio-econômicos (e até mesmo 

determinadas liberdades) de uma região ou de um município específico. Mas 

o território nacional ainda é o locus determinante na idéia e na realidade do 

desenvolvimento. 

     É fato que a noção de desenvolvimento pode ser aplicada às diversas 

escalas ou níveis espaciais. Podemos dizer, por exemplo, que a Europa é 

mais desenvolvida do que a África (numa escala inter-continental) ou que a 

Europa Ocidental é mais desenvolvida que a Oriental (na escala das 

ñgrandes regi»esò no plano continental). Como podemos tamb®m afirmar 

que o Norte da Itália é mais desenvolvido que o Sul desse país, ou que o Sul 
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do Brasil é mais desenvolvido do que o Nordeste (na escala regional 

propriamente dita, das regiões internas a um Estado-nação). E podemos 

igualmente dizer, numa escala local, que o Município de Ribeirão Preto, em 

São Paulo, é mais desenvolvido do que o Município de Água Branca, no 

Piauí. Em todos esses casos estamos tomando como base uma série de 

indicadores econômico-sociais: produção econômica total e renda per 

capita, distribuição social da renda, usufruto de determinadas liberdades (de 

ir e vir, de votar sem constrangimentos, de poder falar em público ou 

publicar livremente as suas idéias, etc.), expectativa de vida, taxas de 

escolaridade e de analfabetismo, índices de mortalidade geral e infantil, 

percentagem da população com acesso à água tratada e à sanitarização, 

número de linhas telefônicas ou de computadores por mil habitantes, etc.  

     Só que a escala privilegiada, pelo menos por enquanto, a mais importante 

neste assunto específico ï o desenvolvimento ï é a nacional. Desde o final 

do século XVIII ï e desde as obras clássicas de economia política, de Adam 

Smith, David Ricardo e outros, que no fundo apenas retratavam uma 

realidade que se impunha ï que a produção econômica é entendida e 

praticada na escala dos territórios nacionais. Não há nenhuma dúvida que no 

passado isso já foi diferente: as cidades-Estados da antiguidade clássica, os 

feudos da Idade Média, etc; todavia, nesses períodos sequer existia a idéia 

de desenvolvimento, que sem nenhuma dúvida é contemporânea da 

modernidade e em especial da Revolução Industrial
94

.  
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     E num futuro talvez não muito distante, a economia nacional poderá 

ocupar uma posição secundária frente à escala continental ï com o avanço 

dos ñblocos regionaisò ï ou mesmo frente às escalas regional e/ou local ï 

com uma (duvidosa) abertura sem limites de todas as economias nacionais. 

Todavia, malgrado as proclamações exageradas de autores como Kenechi 

Ohmae e outros
95

, não é isso o que ocorre atualmente. O Estado-nação e a 

economia nacional continuam a ter um papel preponderante e a idéia de 

desenvolvimento ainda se circunscreve primordialmente aos limites do 

território nacional. Mesmo que tenha perdido uma parte de sua soberania ï e 

isso principalmente para os membros da União Européia ï, o Estado 

nacional ainda detém um poder hegemônico sobre as forças armadas e a 

guerra (ou o estado de sítio), a moeda e o sistema financeiro, os impostos 

(pelo menos a maior parte deles), as relações exteriores e a diplomacia, etc.  

     Exemplificando, apesar de o Brasil possuir alguns municípios com 

elevados padrões de vida ï ou até algumas micro-regiões relativamente 

ricas, como a ñCalif·rnia paulistaò ï, ele ainda é um país subdesenvolvido e 

essas áreas privilegiadas não são autônomas e sim dependentes de todas as 

injunções políticas, econômicas e culturais do Estado nacional: migrações 

internas, poder público federal (e estadual) ineficiente, sistema de impostos 

arcaico, moeda que se desvaloriza constantemente, etc. E o mesmo se dá no 

caso dos países desenvolvidos, por exemplo em algumas localidades 

(relativamente) pobres nos Estados Unidos ou na Alemanha, que apesar de 

                                                                                                                                                        
situação anterior a ele ï na qual já existiam pobreza, miséria e até escravidão ï e também os poderosos 

entraves internos: as rivalidades étnico-nacionais (que às vezes ocasionam guerras e matanças), as 

culturas tradicionais que desvalorizam a educação e aceitam a corrupção, etc. Sobre a relativa 

superioridade técnica e social da Europa em relação aos demais continentes (em especial frente à África) 

já no século XV, antes da colonização moderna, ver o excelente trabalho de LANDES, David S. Riqueza 

e pobreza das nações. Rio de Janeiro, Campus, 1999. 
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adequados.  
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terem baixas rendas per capita, às vezes menores que a de alguns locais do 

Brasil ou da Argentina, estão localizadas em economias nacionais 

poderosíssimas (nas quais podem pleitear subsídios) e a sua população afinal 

está integrada num espaço nacional democrático dentro do qual pode 

circular à vontade.  

    Por sinal é exatamente este o elemento fundamental nessa questão da 

escala privilegiada do desenvolvimento: o controle sobre a circulação da 

força de trabalho, que é antes de tudo praticado no plano das fronteiras 

nacionais (embora no caso da União Européia ele já tenha sido extendido 

para os limites do ñblocoò). Pois na hipótese de um espaço mundial sem 

fronteiras nacionais, sem nenhuma forma de controle sobre as migrações 

internacionais, parece evidente que uma boa parte das populações 

miseráveis dos países mais pobres iria se transferir para as economias 

desenvolvidas, o que ocasionaria uma (relativa) homogeneização social na 

escala planetária.  
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NOTAS FINAIS  

 

Os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem como querem; 

não a fazem sob circunstâncias de sua escolha sim sob aquelas com que se 

defrontam diretamente, ligadas e transmitidas pelo passado.                    

(Karl MARX) 

 

O Estado é concebido como organismo próprio de um grupo, destinado a 

criar as condições favoráveis para a máxima expansão do próprio grupo; 

mas esse desenvolvimento e essa expansão são concebidos e apresentados 

como a força motora de uma expansão universal, de um desenvolvimento 

de todas as energias ñnacionaisò, isto ®, o grupo dominante ® coordenado 

concretamente com os interesses gerais dos grupos subordinados e a vida 

estatal é concebida como uma contínua formação e superação de 

equilíbrios instáveis entre os interesses do grupo fundamental e os dos 

grupos subordinados, equilíbrios em que os interesses do grupo dominante 

prevalecem, mas até um certo ponto(...) Na história real estes momentos 

implicam-se reciprocamente, horizontal e verticalmente, por assim dizer, 

isto é, segundo as atividades econômicas e sociais e segundo os territórios, 

combinando-se e cindindo-se de variadas formas. Agora é preciso ter em 

conta que nestas relações internas de um Estado-nação se intrometem as 

relações internacionais, criando novas combinações originais e 

historicamente concretas. Uma ideologia nascida num país mais 

desenvolvido difunde-se em países menos desenvolvidos, incidindo sobre o 

jogo local das combinações.(...) As relações internacionais precedem ou 

seguem, logicamente, as relações sociais fundamentais? Sem dúvida que 

seguem. Cada inovação orgânica na estrutura modifica organicamente as 

resoluções absolutas e relativas no campo internacional, através de 
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expressões técnico-militares. Mesmo a posição geográfica de um Estado 

nacional não precede,  mas segue (logicamente) as inovações estruturais, 

mesmo atuando sobre elas numa certa medida ï na medida, precisamente, 

em que as superestruturas atuam sobre a estrutura, a política sobre a 

economia, etc.(...) Esta relação entre as forças internacionais e as 

nacionais é complicada ainda pela existência, no interior de cada Estado, 

de várias seções territoriais de estruturas diferentes e de diferentes 

relações de forças em todos os graus.                                                                                                 

(Antonio GRAMSCI).  

 

      A história universal foi um resultado da mundialização do capital. Portanto, 

ela não precede, mas segue as histórias e as correlações de forças locais e 

nacionais. Mesmo com a atual globalização, ponto máximo desse processo 

secular de mundialização do capitalismo, ainda existem jogos locais e nacionais 

de combinações, relações de força que se entrecruzam e possuem determinações 

oriundas de diferentes escalas espaciais. Não devemos construir uma entidade 

mítica e hipostasiada ï o sistema mundial ï, que teria uma lógica independente 

das ações locais/nacionais com as suas correlações de forças. Esse sistema existe 

como uma somatória, um resultado, e não como ponto de partida que comanda 

todas as mudanças no espaço mundial.  

    Um autor que também criticou a supervalorização de construções teóricas tais 

como o imperialismo e a divisão territorial do trabalho, assinalou com 

pertinência que:  

ñA formação da divisão internacional do trabalho pode ser menos ainda 

pensada em termos de sistema, voluntária ou funcionalmente organizado, 

pelo fato de que, à liberdade da história, às lutas de classes e à 

concorrência intercapitalista, se acrescente a divisão, introduzida pela 
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questão nacional e pela soberania dos Estados, na reprodução das 

relações sociais. (...) Desconfiemos dos r·tulos, desconfiemos da ódivis«o 

internacional do trabalhoô e tentemos ver como ófuncionaô em cada país, o 

que produz, para quem, como, quais são suas formas de  relação salarial, 

queis regimes de acumulação sucessivos se desenvolveram e por quais 

razões...ò
96

.  

     Aquela famosa e lapidar frase de Marx, contida na obra O 18 brumário (de 

1852), segundo a qual os homens fazem a sua própria história, mas não de forma 

totalmente livre, pois são obrigados a levar em conta as circunstâncias (que 

seriam antes de tudo heranças do passado, seja ele distante ou recente), 

demonstra muito bem o dilema da ação humana.   

    Por um lado os indivíduos e os grupos humanos engendram projetos, utilizam 

a sua imaginação e a sua criatividade para inventar ou produzir novos caminhos 

ou possibilidades; mas, por outro lado existem os limites oferecidos pelas 

condições dadas, pelo ñsistemaò ou pelas ñcondi»es objetivasò do presente, que, 

sem nenhuma dúvida são em primeiro lugar uma herança do passado ï e essa 

herança pode ser material (as obras em geral: os edifícios e as cidades, a 

tecnologia, os campos de cultivo, etc.) como também espiritual-cultural (os 

valores, as id®ias, os h§bitos, etc.).  S· cabe acrescentar que essas ñcondi»es 

dadasò tamb®m incluem as a»es e rea»es dos outros (indiv²duos, grupos, 

organizações), no presente, no aqui e agora, que se entrecruzam com as nossas 

ações (ou idéias) e também participam desse jogo das circunstâncias.  

      N«o ® nenhum ñsistemaò que determina as mudanas econ¹micas, sociais ou 

políticas ï embora ele exista enquanto limites ou condições dadas ï e sim o 

resultado do complexo jogo do entrecruzamento das ações e reações dos 

indivíduos, das organizações e dos grupos (profissionais ou corporativos, 
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ideológicos, étnicos, sexuais, nacionais, etc.) e, no plano internacional, em 

especial dos Estados (ou melhor, dos governos). Daí podermos extrair as 

seguintes conseqüências: que não existe nenhuma teleologia, ou seja, a história 

planetária ou o destino da humanidade não está traçado de forma apriorística e 

nem possui um ñfimò a ser alcanado; e que cada povo ou na«o ï não apenas as 

já existentes mas as que podem ser inventadas/criadas nos próximos anos e 

décadas ï poderá, desde que tenha uma estratégia adequada (e desde que as 

condições dadas ï o que inclui a posição geográfica e a conjuntura internacional, 

os equipamentos e os recursos humanos e naturais disponíveis, a cultura 

específica com os seus valores, etc. ï o permitam ou favoreçam), decidir o seu 

caminho, e essa decisão irá alterar, de uma maneira ou de outra, a correlação de 

forças no nível internacional.  

      As análises centradas no ñsistema mundialò ï que são em grande parte 

tributárias da teoria do imperialismo ï poderão auxiliar no entendimento dessa 

complexa realidade?  Sim, embora sejam unilaterais ao enfatizarem tão somente 

as (ou uma parcela das) ñcondi»es objetivasò. E as abordagens geopol²ticas, 

centradas nas estratégias estatais, também contribuem para esse entendimento?  

Sim, apesar de somente enfatizarem as ações e reações (e de um único sujeito ou 

agente) e deixarem de lado aquelas condições ou circunstâncias que permitem ou 

limitam esses comportamentos. N«o existe nenhum ñmodeloò inquestion§vel 

para o estudo geográfico-político da problemática internacional, seja no plano da 

correlação de forças (em sua dimensão territorial), seja no das desigualdades 

econômico-sociais inscritas no espaço. Veja-se, por exemplo, a questão da 

guerra e da violência, que é um elemento importantíssimo nesses dois planos da 

realidade internacional.  

     Os marxistas das primeiras décadas do século XX, assim como uma boa parte 

dos socialistas e dos anarquistas dessa época, viam a escalada de guerras que 

sucedia em seu tempo como algo lamentável, porém, esperançoso, "progressista" 
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sob alguns aspectos. Fiéis à idéia de Engels ï ñA viol°ncia e as guerras 

representam as dores do parto", isto é, os choques e conflitos inevitáveis para a 

transição de um modo de produção vigente para outro "superior" ï, eles 

imaginavam que as guerras imperialistas poderiam significar o "último estertor" 

do capitalismo, suas derradeiras manifestações antes de se tornar superado 

historicamente. Devemos transformar essas guerras inter-Estados em guerras 

civis, em guerras de classes, proclamaram vários teóricos da Segunda e mesmo 

da Terceira Internacional. 

     Alicerçando essa forma de percepção, principalmente para os marxistas, 

existe (ou existia) toda uma teoria da história: o encadeamento dos "modos de 

produção" até se chegar ao "comunismo" (tendo no "socialismo" um período de 

transição até este); o "proletariado" como classe destinada a (ou com a "missão" 

de)  revolucionar o capitalismo e construir uma sociedade sem classe, sendo, 

portanto, um sujeito histórico pré-determinado e redentor; o visível otimismo 

quanto ao futuro e, até, quanto à tecnologia e a sua "evolução".  

    A teoria do imperialismo, como vimos, partiu dessa concepção de história, 

operando, entretanto, um deslocamento no eixo pré-fixado da "revolução": do 

proletariado dos países desenvolvidos passa-se às nações subjugadas pela 

dominação imperialista. Mas a grande preocupação aí não é redirecionar o 

sentido do desenvolvimento social e tecnológico, nem mesmo a de alterar 

profundamente os mecanismos institucionais de poder: a grande aspiração é 

trocar quem está no "comando", substituir a burguesia e seus "lacaios" (os 

governantes) pela "vanguarda do proletariado" organizada sob a forma de um 

partido. O resultado foi o que se viu: burocracias oriundas dos partidos 

comunistas no lugar das burguesias, algo que não eliminou as desigualdades 

sociais e muito menos o exercício elitizado do poder político e, no final das 

contas, apenas conduziu a um beco sem saída: uma crise social e econômica na 

medida em que a planifica«o (ou ñgest«o cient²ficaò da economia, nos dizeres 
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de alguns marxistas do início do século XX) entravou a inovação tecnológica e 

produziu uma racionalidade bem menos eficaz do que os mecanismos de 

mercado.  

     A situação mundial dos nossos dias, desde pelo menos o mundo da guerra fria 

(e mais ainda com o seu final), leva indubitavelmente a uma profunda revisão 

nessa filosofia da história e nas categorias que nela se fundamentam: 

proletariado, socialismo e comunismo, imperalismo, modo de produção...  

Walter Benjamin disse, certa vez, que provavelmente as situações 

revolucionárias não são momentos de aceleração do trem da história ï isto é, do 

continuum, do "progresso" ï, mas sim o contrário: são momentos em que a 

humanidade consegue puxar a alavanca que aciona o freio dessa locomotiva. A 

realidade pós-Segunda Guerra mundial, aquela da guerra fria, mais do que 

nunca, confirmou essa assertiva: as bitolas por onde o trem da história trafega 

conduziam paulatinamente ao abismo, ao exterminismo da humanidade. E o 

trem atual, do mundo pós-guerra fria, para onde conduz?     

     É lógico que o futuro, como sempre, está aberto e relativamente 

indeterminado. Mas não há dúvida que as desigualdades internacionais parecem 

se ampliar (pelo menos entre aqueles dois mencionados ñp·losò ou grupos de 

países), que os fundamentalismos estão se expandindo (e se tornando mais e 

mais agressivos com os ñoutrosò), que a pobreza e as exclus»es de povos ® algo 

que se acentua cada vez mais, pelo menos em algumas partes do mundo. Não se 

trata, então, de meramente substituir o maquinista ï isto é, trocar o(s) partido(s) 

no poder ï, e muito menos de acelerar ainda mais a velocidade da locomotiva 

(naquela perspectiva falaciosa das "relações sociais capitalistas entravando o 

progresso tecnológico").   

    O importante é perceber que não há nenhuma marcha, nem inexorável e nem 

tendencial, da história rumo a uma sociedade sem exploração entre as classes. É 

possível (e desejável) um projeto político nesse sentido, mas sem nenhuma 
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garantia de se estar "ao lado da história", e sem nenhum sujeito pré-determinado 

para ser o agente de sua consecução. Temos que assumir e levar em conta a 

contingência na história, o acaso e a possibilidade de criar e implementar opções 

novas. O continuum, ou tempo linear da história, interessa ï e é construído ï 

apenas aos dominantes, aos vencedores; os vencidos, em contrapartida, 

representam sempre alternativas ï plurais ï que romperiam com esse processo, 

opções de redirecionamento possível num certo momento mas não efetivadas.  

    As lutas de classes (ou, melhor dizendo, as lutas sociais, inclusive as 

ambientais) não são um reflexo do econômico ï nem mesmo deste entendido 

como "relações sociais de produção" ï, mas sim o confronto de projetos e 

estratégias que repropõem ininterruptamente o sentido da sociedade e da 

tecnologia: "A consciência de fazer explodir o continuum da história é própria às 

classes revolucionárias no momento da ação."
97

 
 
Repensar a temporalidade e, 

portanto, a espacialidade, é uma importante característica das revoluções sociais: 

um novo calendário, uma nova percepção e vivência do tempo, uma nova 

organização das arquiteturas, das ruas e avenidas, das praças, da relação cidade-

campo... 

     Um amplo movimento internacional para se repensar e redirecionar ï e nunca 

abolir ï a globalização é necessário nos dias de hoje. Para se controlar os fluxos 

internacionais de capitais especulativos, que desestabilizam inúmeras economias 

nacionais. Para equacionar as dívidas externas de alguns países extremamente 

pobres, cujo pagamento consome a cada ano recursos valiosos. Para se combater 

as epidemias ï como a da AIDS, por exemplo ï que matam milhões de pessoas 

todos os anos, em especial nas regiões mais subdesenvolvidas. (E isso não 

poderá ser feito sem um enfrentamento com a poderosa indústria de 
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medicamentos). Para apregoar uma concórdia, uma coexistência pacífica entre 

etnias e culturas diferenciadas, combatendo assim todas as formas de 

fundamentalismos, que no final das contas se reproduzem ï em maior ou menor 

proporção ï em todas as grandes culturas e religiões. Para buscar uma solução 

aos intermináveis conflitos que suscitam guerras permanentes: na Palestina, no 

Sudão, na Caxemira e em várias outras regiões do globo. Para expandir os 

direitos democráticos ï mas sem imposições neocolonialistas ï em todos os 

recantos da superfície terrestre: direitos das mulheres, de etnias e culturas 

minorit§rias em certas sociedades, de orienta»es sexuais diferentes da ñnormalò, 

das crianças e dos idosos, dos camponeses sem terra, dos indígenas, etc. Para 

buscar soluções viáveis contra a degradação da natureza e a intensa poluição 

ocasionada pelo modelo econômico-tecnológico dominante (mas a própria 

tecnologia atual já oferece alternativas que poderiam ser expandidas, desde que 

determinados interesses sejam contrariados: da reciclagem de materiais ao 

hiperautomóvel, do aproveitamento da energia solar às novas técnicas de cultivo 

sustentável). Para um mundo mais interdependente, com maior liberdade de 

circulação das pessoas (e não apenas dos capitais) e que ao mesmo tempo 

respeite (e conviva com) as diferenças e promova determinados valores 

universais tais como, por exemplo, a democracia e os direitos humanos.  

     Todavia, não se trata mais do embate do trabalho contra o capital e sim de 

uma nova hegemonia no sentido gramsciano: legitimar determinadas idéias 

libertárias e democráticas que possibilitem um mundo com menos desigualdades 

e menor destrui«o da natureza e das culturas tradicionais. Uma ñrevolu«o 

contra o capitalò ou contra o capitalismo, diriam alguns, usando uma express«o 

de Gramsci. Talvez. Mas que isso não signifique uma forma de pensar com base 

na totalidade, no tudo ou nada, na substituição imediata de um modelo por outro 

já esquematizado na cabeça (ou nos escritos) de alguns. Pois essa forma de 

pensar ñsist°micaò, onde tudo ® rejeitado ou enaltecido em bloco, enquanto 
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totalidade cujas partes estão por ela contaminadas, no final das contas só conduz 

aos totalitarismos.  

    Hannah ARENDT
98

 demonstrou, com muita perspicácia, que os momentos 

verdadeiramente revolucionários ï nos quais a maioria da população conquista 

ou expande direitos, amplia enfim o espaço da democracia ï não são promovidos 

pelos ñrevolucion§rios profissionaisò, aqueles que decoram cartilhas ou 

esquemas pré-definidos e pretendem ser a ñvanguarda do proletariadoò, mas sim 

pela ação mais ou menos espontânea das massas que cria ou recria novas 

possibilidades dentro do social. E essas conquistas democráticas, como regra 

geral, não se inscrevem no esquema da substituição de um modelo por outro ï tal 

como apregoam os ñrevolucion§rios profissionaisò, que no fundo somente 

desvirtuam os processos revolucionários com vistas a garantir a sua liderança ï e 

sim na criação de novas idéias e práticas, as quais aperfeiçoam, expandem, 

redirecionam ou recriam processos que já existem, mesmo que 

embrionariamente, no atual estado de coisas.  

     A idéia de construir um ñsistemaò totalmente outro e ut·pico, outra 

sociabilidade completamente diferente da atual, um outro ñmodeloò econ¹mico 

no qual não mais exista a competição, a propriedade privada ou o lucro, no final 

das contas, nunca é o produto espontâneo das massas e sim uma doutrina que 

alguns tentam impor. E quando eles se tornam vitoriosos o resultado, como não 

podia deixar de ser na medida em que contraria a complexidade da ordem social 

moderna e os valores mais arraigados (inclusive os libertários), é o totalitarismo, 

é a submissão do social ao Estado comandado por um só partido que pretende 

deter o controle sobre tudo (mesmo que carregado de ñboas inten»esò)
99

. E que 
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essa (discut²vel) id®ia de ñrevolu«o contra o capitalò n«o signifique um agente 

revolucionário pré-definido, o proletariado ou os ñtrabalhadoresò, pois isso ® 

apenas um mito que mais atrapalha do que ajuda a ação democratizante dos 

inúmeros sujeitos que hoje expandem ou (re)criam determinados direitos: as 

mulheres, os ambientalistas, os homossexuais, as etnias subjugadas, os 

defensores dos consumidores, os sem-terra no campo e nas cidades, os 

cooperativistas, etc.  

     A ação política, como ensinaram inúmeros clássicos (de Maquiavel a 

Foucault, passando por Gramsci), é antes de tudo estratégica. E isso quer dizer 

que ela não consiste na aplicação pormenorizada de um sistema doutrinal pré-

existente e tampouco se resume na a«o de um ñsujeitoò genial, o chefe ou o 

partido. Ela resulta sempre de um encadeamento de acasos e necessidades 

sempre particulares: as confrontações entre forças diversas e desiguais, 

repartidas por campos diferentes e ¨s vezes opostos. Afinal, ñOs objetivos, os 

interesses, as vontades, as representações das diversas facções empenhadas na 

luta, (...) tudo isso desempenha o seu papel. A estratégia global só aparece a 

posteriori como encadeamento dos riscos e das partidas perdidas ou ganhas, 

como seqüência de acontecimentos.ò
100

 

     Não existe, portanto, modelos ou sequer caminhos pré-estabelecidos. E 

menos ainda a garantia de se estar ao lado das "leis da hist·riaò (se ® que isso 

existe). E, se qualquer projeto e estratégia libertários hoje têm necessariamente 

que levar em conta a escala global ou planetária, muitas vezes não será este o 

seu ponto de partida. Sua base de ação e o seu ponto de partida, na imensa 

maioria dos casos, será a escala local ï mas sempre levando em conta as 

                                                                                                                                                        
outros; que os olhares n«o encontrem mais obst§culos, que a opini«o reine, a cada um sobre cada um.ò 

(FOUCAULT, M. Microfísica do Poder. Op.cit., p.215).  
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determinações e as influências recíprocas frente à escala nacional ï, o plano 

da vivência cotidiana e inter-humana: o grupo de trabalho, de moradia, de 

lazer, de opção sexual, de etnia... (Mas muitos grupos ou ñtribosò hoje s«o 

planetários, algo possibilitado pela globalização, pela internet e pelos 

deslocamentos mais fáceis).  

    Esses projetos e estratégias democratizantes, sempre abertos às 

contingências e às possibilidades criadas ou fechadas pelas ações contrárias, 

aparecerão com clareza tão somente no momento de união (hipotética e 

problemática) dos movimentos descentralizados e plurais. Será apenas de 

baixo para cima, e respeitando as inúmeras diversidades e particularidades, 

que tal(is) projeto(s) ï de desenvolvimento econômico e social sustentável 

com democracia e com redistribuição de riquezas, de desmilitarização com 

convivência e aprendizado mútuo entre culturas ï poderá ser adotado por 

homens e mulheres interessados numa mudança radical na ordem das coisas. 

Mas não nos iludamos: as relações de poder são inerentes a qualquer 

sociedade humana e, dessa forma, nunca alcanaremos um ñpara²soò no 

sentido de um sistema totalmente transparente e sem contradições e atritos. 

E as diferenças e alteridades, que são enriquecedoras para a humanidade e 

devem ser preservadas, sempre poderão conduzir a choques e 

enfrentamentos.  

     Talvez a única alternativa para minimizar isso ï mas nunca eliminar 

completamente ï é a constante reinvenção (e expansão) da democracia. Mas 

esta não é uma utopia no sentido de uma realidade outra já pronta ou 

esquematizada, e sim um processo que pode e deve ser constantemente 

aprimorado. Democratizar as relações internacionais, que sempre foram 

marcadas pelo predomínio do(s) mais forte(s), democratizar as inúmeras 

sociedades nas quais diversas formas de autoritarismo ainda imperam, abrir 

mais canais ou fóruns de diálogo entre as culturas, combatendo os diversos 
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dogmatismos e fundamentalismos, expandir o sentido e a prática da 

democracia, redefinindo os direitos democráticos para neles incluir os 

demais seres vivos e as condições que garantam um meio ambiente sadio: 

isso tudo ï e mais ainda ï é importante e ao mesmo tempo insuficiente. São 

desejos ou projetos extremamente difíceis de operacionalizar, pelo menos no 

plano mundial, pois nada funciona quanto imposto de cima para baixo e 

temos que reconhecer que, devido a alguns valores arraigados, eles podem 

em muitos casos contrariar os anseios da maioria da população em 

determinadas sociedades. Isso poderá soar como demasiado limitado ou até 

frustrante para muitos que estão acostumados com as promessas 

grandiloqüentes daqueles que raciocinam em termos de imperialismo ou de 

ñsistema mundialò e nele detectam todos os males da humanidade, os quais 

poderão ser equacionados de um só golpe desde que eliminemos total e 

completamente essa entidade.  

     Em contrapartida, isso poderá ser visto como algo idealista e ingênuo 

para aqueles que entendem o mundo em termos geopol²ticos ou ñrealistasò, 

para quem as desigualdades sociais e territoriais (mesmo que extremas), os 

conflitos e as guerras interestatais s«o eternos e inerentes ¨ ñnatureza 

humanaò. Talvez um desses dois lados tenha raz«o e a ñnatureza humanaò 

seja eterna e imut§vel (uma esp®cie de ñlei da selvaò) ou ent«o conhece 

transformações (ou avatares) e evolui inexoravelmente no sentido da 

realização de uma utopia no espaço mundial. Mas, no final das contas, 

preferimos a esclarecedora fala de Riobaldo, personagem criado por 

Guimarães Rosa: 

 

 ñO real não está na saída nem na chegada, ele se dispõe para a gente 

é no meio da travessiaò.  
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VOCABULÁRIO SUCINTO  

 

CEPAL ï Comissão econômica para a América Latina, com sede em Santiago do 

Chile. É um órgão das Nações Unidas que foi criado em 1948 e objetiva estudar 

alternativas para o desenvolvimento da América Latina. Nos anos 1950, 60 e 70, a 

CEPAL notabilizou-se pela sua ñescola de pensadoresò ï Raul Prebisch, 

principalmente, e também Celso Furtado, Oswaldo Sunkel e outros ï que 

procuraram elaborar teorias para explicar e superar o subdesenvolvimento.  

 

Concentração e centralização do capital - A própria dinâmica inerente ao capital 

ï entendido como relação social, como valor que se expande continuamente, 

assumindo as formas de dinheiro (que visa a acumulação, com extração de mais-

valia) e de mercadoria ï leva a uma progressiva concentração (isto é, aumento na 

maquinaria de uma empresa, aperfeiçoamento de tecnologias, expansão) e 

centralização (ou seja, fusão entre empresas, falências e compras de empresas 

menores por outras maiores). Esse processo conduziu ao surgimento dos trustes 

(fusão de empresas com vistas a dominar um mercado) e dos cartéis (acordos entre 

empresas concorrentes para dividir o mercado e controlar os preços), no final do 

século XIX. A partir da segunda metade do século XX aparecem várias outras 

formas de concentração de mercados: os oligopólios (algumas empresas 

gigantescas que controlam algum mercado), os monopólios (uma única empresa 

exercendo esse controle), os conglomerados (grupos de grandes empresas, que 

atuam nos mais variados setores e ramos da economia, pertencentes à mesma 

holding - isto é, firma ou escritório que controla inúmeras empresas pela posse 

majoritária de ações), etc. Com o avançar da democracia e em especial dos direitos 

dos consumidores, e com a Terceira Revolução Industrial, iniciada em meados dos 

anos 1970, essa formação de cartéis e monopólios ou oligopólios passa a ser mais 

controlada e combatida (ao menos nas economias desenvolvidas) e esse processo 

de concentração e centralização do capital, mesmo ainda ocorrendo (sob a forma 

de fus»es), gradativamente cede lugar ou convive com a forma«o das ñempresas 
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em redeò.  

 

Empresas em rede ï Com a globalização e a revolução técnico-científica (em 

especial com os avanços na informática e nas telecomunicações), as empresas em 

geral tendem a se organizar não mais sob a forma vertical ou piramidal (os trustes, 

a matriz no topo e as filiais na base) e sim sob a forma de redes horizontais. Redes 

num duplo sentido: como empresas coligadas e algumas vezes até concorrentes (e 

não mais com a matriz determinando a estratégia das filiais) e como uma 

subcontratação ou alianças estratégicas entre inúmeras empresas complementares 

(grandes, médias e pequenas).  

 

Equilíbrio de terror  - É o nome que foi dado para a política das duas 

superpotências da época da guerra fria, que procuravam manter a paz pelo recurso 

de aperfeicoar, fabricar e estocar grandes quantidades de armamentos, algo que em 

tese impossibilitaria uma vitória do outro lado. Como uma decorrência disso, 

surgiu a sigla MAD - Mutual Assegured Destruction - que simbolizava a 

capacidade, tanto dos Estados Unidos como da ex-União Soviética, em destruir 

completamente o inimigo, mesmo no caso de sofrer um ataque de surpresa. Os 

sofisticados radares e satélites espaciais militares, os aviões que, em revezamento, 

ficam no ar 24 horas por dia carregados de bombas (muitas nucleares), os 

submarinos atômicos que não podem ser detectados (e que retaliariam o inimigo 

no caso de algum ataque surpresa), etc., eram manifestações desse fenômeno. Em 

grande parte isso ainda existe, pelo menos para os EUA, mas não se emprega mais 

essa express«o ñequil²brio de terrorò.  

 

Etnocídio - Trata-se do extermínio cultural de um povo. É diferente do genocídio 

(extermínio físico) porque visa não somente a destruição física, a matança, e sim o 

desaparecimento por inteiro dos traços culturais (língua, costumes, hábitos, 

tecnologia, mitos). Como diz Pierre Clastres, qualquer sociedade vê a si própria 

como "superior", encarando as outras com uma ótica etnocêntrica (isto é, com 
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etnocentrismo, com o uso de seus próprios valores e padrões culturais como 

medida para avaliar os outros povos), mas apenas as sociedades com Estado, com 

dominantes e dominados, portanto, passam do etnocentrismo para o etnocídio, ou 

seja, não toleram essas diferenças e buscam eliminá-las pela força. 

 

Geoestratégia - É a dimensão espacial, geográfica, da estratégia. A estratégia, na 

conceituação de Clausewitz, consiste na coordenação das táticas com vistas a 

atingir os objetivos da guerra. Enquanto a tática diz respeito à batalha, ao 

momento específico de confronto, a estratégia leva em conta o conjunto das 

batalhas, a sucessão e coordenação desses confrontos, na perspectiva da guerra 

como um todo. Assim, a estratégia toma por referência o plano e as condições 

militares da guerra, embora seja constantemente repensada frente aos resultados 

provisórios e à ação do inimigo. A geoestratégia, dessa forma, subordina-se à 

geopolítica, constitui uma parte desta na medida em que a guerra depende das 

relações de poder. 

 

Geopolítica - É a política, interna e externa, dos Estados na sua dimensão espacial 

ou territorial: estratagemas para dominar tal ou qual área (ou povo), para manter 

ou alcançar a hegemonia numa região do globo, etc. 

 

Globalização ï É o nome que se dá, a partir dos anos 1980, para o novo patamar 

do processo de internacionalização ou mundialização do capitalismo. A 

globalização é indissociável das inovações tecnológicas na informática e nas 

telecomunicações ï setores que se tornaram interligados ï, algo que possibilitou 

uma comunicação instantânea entre todas as partes do mundo. Ela é também 

indissociável da (maior) abertura das economias nacionais, o que tornou o 

mercado global mais importante que os nacionais, e da livre circulação de capitais 

ï o chamado sistema financeiro internacional ï, que possibilitou maiores 

investimentos de um país para outro(s) e também uma enorme expansão das bolsas 

de valores. Mas existem ainda vários outros aspectos que contribuem para a 
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globalização: uma consciência ambiental planetária, determinados valores 

culturais que se tornam (ou tendem a se tornar) comuns para toda a humanidade, 

um notável crescimento do turismo internacional, etc.  

 

Internacional (Primeira, Segunda e Terceira) - A idéia de organizar uma 

associação internacional socialista ou das classes trabalhadoras ganhou corpo em 

meados do século XIX, na Europa Ocidental. A Primeira Internacional (1864-

1876), originada a partir dessa idéia, foi marcada pelas calorosas polêmicas entre 

anarquistas e marxistas. A Segunda Internacional (1889-1914) foi marcadamente 

marxista, tendo se caracterizado pela liderança de Kautsky (depois contestada) e 

pelos debates sobre as nacionalidades e as guerras. A Terceira Internacional 

(1919-1947) foi marcada pela hegemonia russa (e, a partir de 1926-28, de Stálin), 

sendo conhecida também por Comintern (Internacional comunista). As idéias de 

"socialismo num só país" e da União Soviética como a "pátria" do proletariado 

internacional foram elaboradas e difundidas pela Comintern. Apesar de 

pretenderem unir e organizar as diversas classes trabalhadoras nacionais, na 

realidade essas Internacionais não lograram grande popularidade e aceitação (ou, 

em muitos casos, sequer serem conhecidas ao nível mundial), tendo sido apenas 

organizações de polêmicas ou influências entre certos partidos e grupelhos 

autointitulados de esquerda. 

 

Logística - É uma espécie de "economia-para-a-guerra", ou seja, o 

estabelecimento das condições materiais para a operacionalidade da guerra: 

munições, suprimentos, meios de transportes, vestiários, fabricação de novas 

armas, etc, Segundo Paul Virilio, podem-se distinguir três tipos de guerras: a de 

táticas (guerras pré-napoleônicas, onde a tática predominava), a estratégica 

(iniciada por Napoleão, onde existe já uma preocupação logística, mas a estratégia 

é que prevalece) e a logística (que seria um fator dominante no pós-1945, com a 

corrida armamentista, a endocolonização ï isto ®, ñcoloniza«oò das pr·prias 
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populações nacionais ï e a situação de "guerra permanente"). 

 

Macarthismo - Refere-se à doutrina radicalmente anticomunista, que se 

desenvolveu nos Estados Unidos na década de 1950, sob a influência do senador 

McCarthy. O macarthismo representou um período de delações e perdas de 

emprego (sob acusações de "comunismo"), boicote em jornais, etc., fatos esses que 

costumam ser rotulados como "caça às bruxas". 

 

Mais-valia - Conceito criado por Karl Marx, que fundamenta a idéia de 

exploração do homem pelo homem. Trata-se da parte do trabalho realizada ï pelo 

proletário, no processo de produção de mercadorias ï e não paga, ou seja, aquilo 

que o trabalhador produziu a mais, frente ao que ele recebeu sob a forma de 

salário. Essa mais-valia vai servir para sustentar as classes que vivem do trabalho 

alheio ï e também o Estado ï e aparecerá a elas sob a forma de lucros, juros ou 

renda da terra. A categoria marxista de exploração, alicerçada na mais-valia, dessa 

forma, não pode ser aplicada à relação entre nações (pois, não é uma nação que 

trabalha e sim uma classe em seu interior), mas apenas à relação entre seres 

humanos. 

 

Marxismo  - De uma forma ampla, pode-se dizer que o termo se refere ao conjunto 

de idéias derivadas de Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engels (1820-1895), 

onde ganha destaque a noção de proletariado como classe revolucionária e o 

capitalismo como modo de produção contraditório, que em seu desenvolvimento 

produz o agravamento das lutas de classes e das condições para a revolução social. 

O marxismo, todavia, é extremamente plural e heterogêneo: como qualquer 

clássico, suas obras principais admitem múltiplas e diferenciadas leituras e 

práticas em seu nome. O marxismo hegemônico, que predominou de forma 

absoluta a partir de 1917 e da Terceira Internacional, é o "marxismo-leninismo" 

(expressão cunhada por Stálin, ditador soviético de 1926-28 até 1953, que 

prendeu, assassinou ou confinou na Sibéria milhões de pessoas, instituiu um "culto 
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à personalidade" ï sua, é claro ï e proclamou Lênin como o "terceiro grande 

clássico" do marxismo; o quarto, evidentemente, seria ele próprio). 

 

OTAN  ï Organização do Tratado do Atlântico Norte, fundada em 1949 e sediada 

em Bruxelas, na Bélgica. É uma aliança militar liderada pelos Estados Unidos e 

formada por praticamente todos os países da Europa Ocidental mais a Turquia, o 

Canadá e os EUA. (Mas existe uma extensa fila de países ï principalmente da 

Europa Oriental e também da ex-URSS ï que solicitaram nos últimos anos o seu 

ingresso na OTAN e deverão ser aceitos ainda nesta primeira década do século). 

Na ®poca da guerra fria ela objetivava defender o ñmundo livreò (isto ®, o 

capitalismo) das ameaças comunistas  e se contrapunha ao (extinto) Pacto de 

Varsóvia, uma aliança militar liderada pela ex-União Soviética. Após o final da 

guerra fria e da URSS, muitos apostaram que essa aliança militar também iria 

acabar, pois o seu ñoutroò, o Pacto de Vars·via, deixou de existir. Mas, ao 

contrário disso, a OTAN vem se fortalecendo cada vez mais no mundo pós-guerra 

fria: ela encontrou um outro objetivo principal ï o de combater as ñameaas ao 

sistema globalò, unindo assim as na»es desenvolvidas sob o aspecto da defesa 

militar conjunta ï e passou a incluir ou a ter como aliados até mesmo antigos 

inimigos, que afinal de contas hoje são economias integradas na globalização.  

 

Revolução técnico-científica ï Também conhecida como Terceira Revolução 

Industrial, é a nova fase da modernização tecnológica (e social), iniciada em 

meados dos anos 1970 e comandada por novos setores de vanguarda: informática, 

robótica, telecomunicações, biotecnologia, nanotecnologia, indústria de novos 

materiais, etc. A revolução técnico-científica muda completamente o mercado de 

trabalho (com a robotização e a necessidade de uma mão-de-obra bem mais 

qualificada), as telecomunicações (com o telefone celular, com as redes de 

computadores, com o comércio on-line, etc.), a medicina e a agropecuária (com a 

engenharia genética) e inúmeras outras atividades humanas. Também a 

organização espacial sofre várias mudanças com essa revolução: a força de 
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trabalho qualificada ou a presença de telecomunicações (em especial telemática) 

são hoje fatores locacional muito mais importante que os recursos naturais, as 

distâncias já não têm uma grande importância (devido a novos transportes e 

comunicações, à abertura das alfândegas e aos produtos intangíveis, que podem 

ser transferidos on-line) e existe uma tendência no sentido de desconcentrar ou 

realocar as atividades produtivas.  

 

Taylorismo - Diz respeito às idéias ou técnicas de Taylor, engenheiro norte-

americano que no início do século XX desenvolveu métodos ditos científicos de 

trabalho, nos quais se procura elevar ao máximo a produtividade controlando os 

trabalhadores (organização do espaço-tempo, padronização de gestos, acirramento 

da competição entre funcionários, vigilância constante, etc.). Lênin foi um admira-

dor do taylorismo, procurando adaptá-lo para a Rússia após 1917: sua concepção 

de socialismo era a de um "capitalismo de Estado" com o partido comunista no 

poder; daí, então, ser coerente essa adoção do taylorismo ï e de inúmeras outras 

técnicas capitalistas ï no bojo da "construção do socialismo": a tecnologia seria 

neutra e o importante seria quem a utiliza. 
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